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Sumário 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 3 minutos. 

Após a chamada dos Deputados, a sessão iniciou-se com o Debate de urgência sobre “Políticas 

públicas de apoio ao Desporto”, uma iniciativa do Partido Socialista. Após uma primeira 

intervenção do Deputado Lúcio Rodrigues (PS), como proponente, seguiram-se-lhe no uso da palavra 

os Deputados: Paulo gomes (PSD), José Pacheco (CH), António Lima (BE), Nuno Barata (IL), Pedro 

Pinto (CDS-PP), Carlos Rodrigues (PSD), bem como a Secretária Regional da Educação, Cultura e 

Desporto (Sofia Ribeiro). 

Terminado este primeiro ponto da Agenda e já no período da tarde, deu-se continuidade ao 

cumprimento da ordem do dia, nomeadamente com a apresentação e votação do ponto 2 - Pedido de 

urgência e dispensa de exame em Comissão da Anteproposta de Lei n.º 15/XIII – “Segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para a 

atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o 

Continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões”. Tratando-se 

de uma iniciativa do Governo Regional dos Açores, procedeu à sua apresentação a Secretária 

Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral) tendo sido, no final, aprovado por 

unanimidade.  

Para participar no debate da Anteproposta de Lei n.º 15/XIII – “Segunda alteração ao Decreto-Lei 

n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio 

social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o Continente e as Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões” despoletado pela já referida apresentação por parte 

da Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral) , intervieram os 
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Deputados: Carlos Silva (PSD), João Bruto da Costa (PSD), Nuno Barata (IL), Pedro Pinto (CDS-

PP), António Lima (BE), José Pacheco (CH), Pedro Neves (PAN), João Mendonça (PPM), Paulo 

Simões (PSD) e Berto Messias (PS). A iniciativa em referência foi aprovada, em votação final global, 

por unanimidade. 

Seguiu-se a apreciação e votação do Projeto de Deliberação n.º 3/XIII – “Fixação da ordem do dia 

da Assembleia da República – Agendamento da anteproposta de lei n.º 15/XIII/2.ª”, da autoria 

da coligação PSD, CDS-PP, e PPM, apresentada pelo Deputado João Bruto da Costa (PSD) sobre o 

qual usou da palavra o Deputado Nuno Barata (IL). Submetido a votação, foi o mesmo aprovado por 

unanimidade. 

Seguiu-se o ponto 17 - Pedido de urgência e dispensa de exame em comissão do Projeto de 

Resolução n.º 62/XIII – “Pedido de declaração de inconstitucionalidade das alterações ao 

subsídio social de mobilidade”, uma iniciativa do CH que foi apresentada pelo Deputado José 

Pacheco (CH), tendo a mesma sido aprovada por unanimidade. 

Uma vez aprovada a iniciativa anterior, procedeu-se ao debate e votação do Projeto de Resolução n.º 

62/XIII – “Pedido de declaração de inconstitucionalidade das alterações ao subsídio social de 

mobilidade”, igualmente apresentado pelo Deputado José Pacheco (CH), em que intervieram os 

Deputados: João Bruto da Costa (PSD), Nuno Barata (IL), Berto Messias (PS) e também a Secretária 

Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral). A referida iniciativa foi aprovada 

por unanimidade. 

Na continuidade da agenda, passou-se à apreciação e votação de outra iniciativa do CH, deste feita, a 

Anteproposta de Lei n.º 14/XIII – “Regime de Arrendamento Seguro”, cuja apresentação coube 

ao Deputado Francisco Lima (CH), tendo-lhe sucedido no uso da palavra os Deputados: João Vasco 

Costa (PS), Pedro Pinto (CDS-PP), António Lima (BE), Luís Raposo (PSD), João Mendonça (PPM). 

A iniciativa referida foi rejeitada. 

Seguidamente, foi presente a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII – “Estabelece 

o regime geral de prevenção e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores”, da 

responsabilidade do Governo Regional dos Açores. Para proceder à sua apresentou usou da palavra o 

Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel), ao qual se seguiram os 

Deputados: Pedro Pinto (CDS-PP), José Paulo Sousa (CH), João Mendonça (PPM), Joana Pombo 

Tavares (PS), António Lima (BE), Ana Jorge (PSD).  

Os trabalhos terminaram às 19 horas e 41 minutos. 

 

 

Presidente: Muito bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Secretário Regional. 

Vamos iniciar os nossos trabalhos com a chamada.  

Faça favor, Sr. Secretário. 

 

Eram 10 horas e 1 minuto. 

 

Secretário: Obrigado Sr. Presidente. 

Bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Sr. Membros do Governo: 
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Procedeu-se à chamada, à qual responderam os seguintes Deputados: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Adolfo Nuno Gregório Vasconcelos 

Ana Maria dos Santos Silva e Jorge 

Carlos Eduardo da Cunha Freitas 

Carlos Henrique Lopes Rodrigues 

Flávio da Silva Soares 

Francisco Manuel Raposo Gaspar 

João Luís Bruto Costa Machado da Costa 

José Manuel Resendes  Leal 

Luís Carlos Correia Garcia 

Márcia Fernanda Oliveira Goulart  

Maria Eugénia Pimentel Leal 

Nídia Manuela de Sousa Lopes Inácio 

Paulo Rui Paiva Ferreira Chaves 

Paulo Duarte Gomes 

Paulo Alberto Bettencourt da Silveira 

Paulo José da Cunha Simões 

Ricardo Beato Gomes Vieira 

Rúben Filipe Rebelo Cabral 

Sabrina Marília Coutinho Furtado 

Maria Salomé Dias de Matos 

 

Partido Socialista (PS) 

Berto José Branco Messias 

Carlos Emanuel Rego Silva 

Dora Maria Coelho de Castro e Câmara Freitas Valadão 

Gualberto Costa Rita 

Isabel Maria Diniz Berbereia 
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Maria Isabel Góis Teixeira 

João Vasco do Monte Ferreira Pereira da Costa 

Lubélio de Fraga Mendonça 

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues 

Marco Euclides Lemos Martins  

Mário José Dinis Tomé 

Marlene Andrea Martins Oliveira Damião de Medeiros 

Marta Ávila de Matos 

Patrícia Maria Melo Miranda 

Russell Michael Sousa 

 

CHEGA (CH) 

Francisco Gabriel Meneses de Lima 

Hélia Maria Pinheiro Cardoso 

José Eduardo da Cunha Pacheco 

José Paulo Machado de Sousa 

Olivéria de Lurdes Cabral dos Santos 

 

CDS-Partido Popular (CDS-PP) 

Jorge Miguel Azevedo Paiva 

Pedro Gabriel Correia Nunes Teixeira Pinto 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

João António Mendes de Mendonça 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

António Manuel Raposo Lima 

 

Iniciativa Liberal (IL) 

Nuno Alberto Barata Almeida Sousa 
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Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) 

Pedro Miguel Vicente Neves 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário. 

Estão presentes 48 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que temos quórum. 

Declaro aberta a Sessão. Pode entrar o público. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Secretários Regionais, permitam-me que vos deseje 

um bom ano, neste nosso primeiro Período Legislativo. 

Esta manhã dos nossos trabalhos está reservada ao debate de urgência 

promovido pelo Partido Socialista. 

Os tempos que regem este debate, definidos pela Conferência de Líderes, são os 

seguintes: O Governo e os Grupos Parlamentares do PSD e do PS dispõem, 

cada, de 25 minutos; o Grupo Parlamentar do CH dispõe de 15 minutos; o 

Grupo Parlamentar do CDS-PP dispõe de 12 minutos; as Representações 

Parlamentares do PPM, do BE, da IL e do PAN dispõem, cada, um de 10 

minutos. 

Vamos dar início ao debate. 

Por parte do Partido Socialista, tem a palavra o Sr. Deputado Lúcio Rodrigues. 

Faça favor. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Bom dia a todos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista traz hoje a esta Casa um debate de 

urgência sobre as políticas públicas de apoio ao desporto, porque a realidade 

vivida na Região atingiu um ponto insustentável. E porque o desporto e a 

atividade física não são um luxo, são um direito constitucional, um pilar da 

saúde pública, da formação dos jovens e da coesão social. 

A Constituição da República Portuguesa é clara. O artigo 79.º consagra o direito 

de todos à cultura física e ao desporto e impõe ao Estado — e, neste caso, à 

Região — o dever de promover, estimular e apoiar a prática desportiva em 
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articulação com as escolas, clubes e associações. Mas o que vemos hoje nos 

Açores é exatamente o contrário: abandono, desinvestimento e incumprimento. 

Quando o desporto regressou à tutela da Secretaria Regional da Educação, 

assumimos nesta Casa a legítima esperança de que deixaria de ser tratado como 

o parente pobre da governação, mas essa esperança não se confirmou e o que os 

clubes e associações hoje vivem é, segundo os próprios, o pior momento de que 

há memória. 

Como sabemos, na nossa Região a maioria da atividade desportiva é realizada 

pelas associações e clubes das diversas modalidades. E estes não pedem 

favores. Exigem apenas que o Governo cumpra os compromissos assumidos.  

Infelizmente, na realidade que hoje vivemos, cultivou-se a lógica humilhante de 

que os agentes desportivos têm que “pedinchar”, como se o apoio público não 

fosse uma obrigação legal e como se não estivesse em causa o cumprimento de 

um acordo de parceria. 

Deputado Russell Sousa (PS): Muito bem! 

O Orador: O desporto e a atividade física na Região Autónoma dos Açores 

atravessam tempos difíceis, depois de décadas de trabalho dos nossos principais 

parceiros — os nossos clubes e associações — que, pelas próprias vozes, 

acusam o desgaste deste retrocesso, que terá consequências graves e 

transversais a toda a sociedade açoriana. 

Não basta afirmar a importância do desporto e da atividade física. Não basta 

esta Casa apresentar votos de louvor a atletas e clubes pelos seus feitos 

desportivos e, depois, não estar ao seu lado nas dificuldades.  

A realidade é dura e facilmente comprovável. Ora vejamos: 

- Os clubes, na época 2024/2025, realizaram todo o seu plano de 

desenvolvimento desportivo sem receberem as verbas contratualizadas com o 

Governo Regional. A grande maioria, recebeu já depois dos quadros 

competitivos terem terminado, levando muitos ao sufoco financeiro e ao 

endividamento. E só não foi pior, porque muitos municípios adiantaram 

dinheiro aos clubes para fazer face às suas dificuldades de tesouraria… 

Deputado João Vasco Costa (PS): Ora aí está! 
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O Orador: … assim como o empresariado local, nomeadamente, as agências 

de viagens, que aguentaram as verbas em falta, substituindo o Governo 

Regional. Isto é grave e deveria envergonhar o Governo. 

Nos últimos dois anos, multiplicaram-se as denúncias dos clubes e associações 

em relação a pagamentos em atraso e cortes nas verbas e, sobretudo, as queixas 

sobre o silêncio absoluto do Governo, que não responde nem esclarece as 

direções dessas agremiações.   

Não podemos esquecer que estas direções são voluntárias, são pessoas que 

investem o seu tempo e o seu trabalho, resolvendo diariamente os problemas, 

dedicando-se aos atletas e que, no mínimo, merecem ser ouvidas, respeitadas e 

reconhecidas. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

O Orador: Há clubes que deixaram de viajar para participar em provas 

nacionais, como o Lusitânia da ilha Terceira, outros que nos últimos anos 

levaram o nome dos Açores além-fronteiras, encerraram a sua atividade, como é 

o caso da Associação de Jovens da Fonte do Bastardo, da ilha Terceira, ou do 

Marítimo Sport Clube, da ilha de São Miguel. 

- As associações de voleibol denunciam o desinvestimento na formação de 

praticantes desportivos, nos centros de treino e na participação em seleções 

regionais, alertando mesmo que se não receberem os apoios antes do início do 

próximo regional, não irão competir.  

- As três associações de futebol da Região dizem sentir-se discriminadas, 

afirmando mesmo que o desporto regional deve ser repensado e que é 

fundamental que possam receber a tempo e a horas sem terem de “mendigar” 

para que isso aconteça. Denunciam graves dificuldades de tesouraria, incluindo 

atrasos até no pagamento de salários, em resultado do incumprimento dos 

contratos-programa pelo Governo Regional. 

- Os clubes náuticos, essenciais numa Região arquipelágica, sofrem cortes 

consecutivos há 5 anos, reduzindo modalidades fundamentais para a promoção 

externa dos Açores.  
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- As próprias cimeiras de consensualização de verbas e apoios à prática 

desportiva federada, habitualmente realizadas entre o Governo Regional e as 

associações de modalidade, transformaram-se em monólogos, com o Governo a 

impor cortes sucessivos, chegando ao cúmulo de não apoiar uma equipa de 

jovens, totalmente formada na Região, a participar na fase nacional da 

modalidade de futebol — os Sub-19 do Angrense, da ilha Terceira. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Isso é falso! 

O Orador: Quando um Governo desvaloriza o trabalho de uma década de 

formação juvenil, demonstra uma total ausência de visão estratégica. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: As denúncias atravessam modalidades, ilhas e estruturas. E há ainda 

relatos preocupantes de clubes e associações que alertam para tratamentos 

diferenciados, com base em conhecimentos e proximidades pessoais, algo 

absolutamente inaceitável numa governação democrática.  

A isto, soma-se o estado deplorável das infraestruturas desportivas. 

Deputado João Bruto da Costa (PS): Quem diria! O Deputado Lúcio 

Rodrigues a dizer isto! 

O Orador: O parque desportivo regional está em péssimas condições, quer o 

que é propriedade da Região, quer o que é propriedade dos clubes. 

O Partido Socialista propôs, no Orçamento para 2026, o reforço das verbas para 

as infraestruturas desportivas, mas a proposta foi chumbada, apesar de ser uma 

necessidade amplamente reconhecida e reivindicada pelos próprios clubes e 

praticantes. 

A verdade é que não há estratégia; há improviso e desperdício. Um exemplo 

claro disso, é o projeto da Escola Básica e Integrada da Lagoa: prevê-se a 

construção de um pavilhão desportivo, mas prevê-se igualmente a demolição do 

Pavilhão do Fisher, requalificado em 2020, através de obras que custaram 

largos milhares de euros, e que é atualmente a casa de cerca 20 instituições 

desportivas daquele concelho, incluindo a patinagem, com participações 

frequentes em campeonatos nacionais e internacionais. 

Já no caso da Escola Básica e Integrada da Horta, faz-se o contrário: abandona-



9 

 

se o projeto e não se faz a segunda fase que incluía as infraestruturas 

desportivas. Não há novamente estratégia, mas sim desorientação. 

Há ainda apoios a infraestruturas assumidos, mas que nunca foram pagos, como 

é o caso da Associação de Futebol de Angra do Heroísmo que espera há cerca 

de 5 anos. 

Um último aspeto que não pode deixar de ser referido, diz respeito aos apoios 

aos torneios de formação realizados nos Açores: em 2025 foram reduzidos e em 

2026 não irão existir, de acordo com a resposta do próprio Governo aos clubes 

organizadores. 

Estamos a falar de comitivas que vêm do exterior e que são um grande veículo 

de promoção dos Açores. Estamos a falar de centenas de jovens atletas que têm 

a oportunidade de contatar com realidades nacionais e internacionais distintas. 

Estamos a falar da troca de experiências entre técnicos e agentes desportivos. 

Estamos a falar de eventos que promovem os Açores e que geram intercâmbio 

desportivo e cultural, mas que o Governo Regional simplesmente descarta, 

incapaz de compreender a sua dimensão e importância. 

Sras. e Srs. Deputados: 

O que se pede a quem tutela o Desporto é que ouça a comunidade desportiva, 

que não se feche em gabinetes ignorando quem todos os dias, por toda a nossa 

Região, faz o possível e o impossível para que os nossos jovens, e menos 

jovens, tenham acesso a prática desportiva e a atividade física de qualidade.  

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista solicitou este debate de urgência, 

porque o Governo está a falhar, assumindo a responsabilidade de ser a voz dos 

muitos agentes desportivos da nossa Região, (felizmente, parece já ter surtido 

algum efeito, visto que o Governo, à pressa, já fez alguns pagamentos que 

estavam em atraso). 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Que chatice! 

O Orador: Mas o que esperamos, verdadeiramente, é que o rumo mude, que 

haja previsibilidade no pagamento de apoios e que não sejam feitos a reboque 

das denúncias públicas dos clubes e associações ou dos partidos políticos. 
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O desporto açoriano não é um favor que se concede, nem uma despesa 

acessória que se corta quando convém. É um investimento estruturante no 

futuro da Região: na saúde pública, na formação dos nossos jovens, na inclusão 

social e na afirmação dos Açores dentro e fora do país.  

Os Açores têm atletas talentosos, técnicos qualificados, dirigentes dedicados e 

uma identidade desportiva construída com esforço, sacrifício e orgulho ao longo 

de décadas. O que falta é um Governo que esteja à altura desse património, que 

respeite os compromissos assumidos e que trate o desporto com a dignidade, a 

seriedade e a prioridade que ele merece.  

O futuro do desporto açoriano exige previsibilidade, justiça, diálogo 

permanente e visão estratégica. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

O Orador: Exige que os apoios sejam pagos a tempo e horas, que as decisões 

sejam partilhadas com quem está no terreno e que se devolva confiança a quem 

nunca desistiu, mesmo nos momentos mais difíceis. 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista continuará a cumprir o seu papel de 

fiscalização e a ser uma voz firme, responsável e consequente ao lado dos 

clubes, das associações, dos atletas e dos dirigentes desportivos. Porque 

defender o desporto é defender os Açores. E porque uma Região que abandona 

o seu desporto está, inevitavelmente, a abdicar do seu próprio futuro. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra a Sra. Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto para 

uma intervenção. 

(*) Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Sr. 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, Sras. e 
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Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Partido Socialista traz-nos a esta Assembleia um debate intitulado “Políticas 

Públicas de Apoio ao Desporto”, que revela uma lógica de dependência de 

subvenções. 

Mais do que focarmos a estratégia política na atribuição de apoios, impõe-se 

que a visão da política pública seja assente no desenvolvimento de condições, 

para que os clubes e associações desportivas possam, com maior autonomia, 

desenvolver a sua atividade. O destaque deve ser dado aos escalões de 

formação, investindo no atleta açoriano com todas as suas vantagens, desde 

alimentar escalões seniores com esta base de formação, como seja a obtenção 

de resultados de excelência competitiva a nível nacional e internacional. E 

formar os cidadãos mais ativos, conscientes e saudáveis, face às competências 

adquiridas no seu processo de base. 

Não descurando a questão dos apoios financeiros, reconhecemos — e não é de 

agora — a complexidade de pagamentos, face às obrigações da Região para 

PRR (Plano de Recuperação e Resiliência) e Fundos Estruturais, com atrasos 

pontuais que tiveram especial impacto na época de 2024/2025. Mas que fique 

claro que não se pode generalizar, para todo o setor desportivo, situações que 

são específicas de alguns clubes e que são geradas por opções de gestão dos 

próprios. Nestes casos específicos, são essas opções que geram dificuldade de 

tesouraria e em que os próprios pagamentos do Governo são congelados pela 

banca, credores ou até mesmo pelas obrigações da regularização contributiva às 

finanças e à segurança social. A generalização é até atentatória para os outros 

clubes e associações que, com muito esforço e dedicação dos seus dirigentes, 

atletas e famílias, fazem uma boa gestão, com autonomia quanto às suas 

práticas e necessidades, muitas vezes com elevado desempenho e sucesso. É 

essa autonomia que este Governo quer potenciar. Neste âmbito, desenvolvemos 

programas e promovemos alterações legislativas e procedimentais que 

estimulam a prática de atividade física e do desporto para potenciar uma 

previsibilidade e a autonomia das entidades, estimular o rendimento desportivo, 
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promover a inclusão de todas as faixas etárias e segmentos da população, quer 

seja formação, prática seniores e atividade para pessoas com deficiência. 

Em 2025, reconhecendo as dificuldades do movimento associativo desportivo, 

promoveu-se uma série de alterações procedimentais, com vista a facilitar a 

gestão quotidiana de todos. Ajustaram-se os contratos-programa de atividade de 

treino e competição dos escalões de formação, coordenadores de formação, 

escolinhas do desporto e desporto adaptado, para uma primeira prestação de 80 

% e uma segunda de 20 % que, no passado, era 50/50. 

Deputados Flávio Soares (PSD) e Paulo Gomes (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Ainda na época 2024/2025, processou-se 100 % dos apoios 

destinados à formação formal dos agentes desportivos, aquando da celebração 

do contrato-programa e não aquando da entrega do relatório, possibilitando uma 

maior agilização da gestão pelas associações, facilitando a reafectação das 

verbas a mais atividades que não tenham sido inicialmente contempladas. 

Já na época desportiva de 2025/2026, pela primeira vez, processou-se 100 % do 

apoio destinado às viagens e apoios complementares, no âmbito da atividade 

competitiva nacional, de regularidade anual, e Campeonato de Futebol dos 

Açores, bem como 100 % do apoio à contratação de treinadores numa única 

tranche, valores esses já processados e pagos à data de hoje. Reforça-se que é a 

primeira vez que isto acontece. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: As situações que se excecionam e que atingem um valor que nem 

chega a 10 mil euros, devem-se a situações de irregularidade da 

responsabilidade dos clubes. De um modo geral, os clubes e as associações 

começam o ano civil de 2026 melhor do que alguma vez começaram, com toda 

a sua participação paga. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Como frisado, as políticas públicas deste Governo são de promoção e 

capacitação das entidades desportivas, com resultados claros que passarei a 

evidenciar. 

- No âmbito do desporto federado, a demografia recentemente publicada, 

evidencia um número recorde de praticantes, técnicos e outros agentes — o 

terceiro melhor número de árbitros e juízes; 

- Ao nível de resultados, a Região tem superado os números quanto a pódios 

nacionais. Ainda no passado fim de semana foi público que o judo passou de 

seis medalhas, em 2024, para 26 medalhas em 2025. E este é só um exemplo; 

- O número de participantes em seleções nacionais tem vindo a aumentar; 

- O número de medalhados internacionais tem vindo a crescer. E há mais de 

uma década que não tínhamos praticantes em esperanças olímpicos; atualmente, 

temos quatro. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Ainda dentro do desporto federado, salientamos o “alto 

rendimento”, tendo criado o primeiro degrau de acesso ao estatuto denominado 

Jovem Talento Regional, Nível B. E já estamos a trabalhar num patamar 

superior de incentivo aos praticantes de esperanças olímpicos, aos praticantes 

olímpicos e paralímpicos. Temos articulado um maior apoio, que não apenas 

financeiro, a estes praticantes, numa interligação entre o Governo, a 

modalidade, a escola e as famílias. 

Ao nível do desporto adaptado, procedemos à revisão da portaria que 

regulamenta o seu apoio, ajustando-a à nossa realidade em termos de desportos 

coletivos. Nesta área, temos vindo, inclusivamente, a ser uma referência a nível 

nacional. 

No âmbito do Desporto para Todos, foi com este Governo que o projeto 

“Açores Ativos” atingiu a dimensão que conhecemos atualmente, possibilitando 

a prática de atividade física generalizada, com o processamento de apoios 

financeiros específicos, quer para iniciativas regulares quer para pontuais, muito 



14 

 

para além da simples cedência de espaços que acontecia no passado. O 

resultado prático é evidente: basta vermos o número de cidadãos que praticam 

atividade física  os nossos parques e na via pública, bem como o número 

recorde de estabelecimentos prestadores de serviços nesta área — os designados 

“ginásios”. 

Estamos a preparar as cimeiras para 2026, cumprindo com a calendarização, até 

com alguma antecipação, para definir com as quase três dezenas de associações, 

os critérios a contratualizar para apoios à atividade regional, nacional e 

arbitragem. Salienta-se que compete às associações de modalidade, a definição 

do quadro competitivo a contratualizar. Para o Governo, a definição de critérios 

deve obedecer aos objetivos aqui firmados, dando sempre relevo aos escalões 

de formação em detrimento da atividade sénior e com a premissa de, face ao 

orçamento aqui aprovado, mantermos o valor global para esta área e por 

modalidade, desde que não reduzam os indicadores da época transata. 

Como assim se comprova, o desporto, nos Açores, é muito mais do que a mera 

atribuição de apoios. Apenas uma visão toldada por interesses de despique 

político-partidário pode enviesar este facto. O cenário negro que tentam passar, 

é uma falta de respeito e consideração pelo trabalho desenvolvido por quem se 

tem dedicado, com trabalho de qualidade e vindo a demonstrar resultados que 

muito dignificam a Região Autónoma dos Açores e, por vezes, até o próprio 

País. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: É devido este mérito às entidades e aos agentes desportivos 

açorianos. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 
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Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Gomes. 

(*) Deputado Paulo Gomes (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

Os Açores são constituídos por nove ilhas que versam nove realidades 

diferentes, mas onde existe o mesmo espírito resiliente e combativo. 

Desde sempre nós, açorianos, lutámos contra adversidades e minimizámos as 

distâncias que separam as nossas ilhas. Isto nunca foi impeditivo para termos 

sucesso nas diferentes áreas e o desporto não foge a essa tendência secular. 

Daí que querer pintar um quadro negro em torno do desporto açoriano, é não 

reconhecer as qualidades e o sucesso dos nossos atletas, treinadores, dirigentes, 

clubes ou associações. É, no fundo, desconhecer uma realidade que faz parte 

das nossas vidas, cria hábitos saudáveis, retira jovens de vícios, une famílias e 

fomenta amizades. Praticar desporto é a melhor forma de crescer, de nos 

mantermos e de encarar o avançar da idade. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Temos atualmente cerca de 25 mil atletas federados, o que constitui 

um recorde absoluto, um valor nunca atingido. Nunca tivemos tantos 

treinadores inscritos e temos o terceiro melhor registo de árbitros inscritos. 

Paralelamente, os atletas e as equipas açorianas vão conquistando várias 

medalhas nacionais e internacionais, num cenário que acomoda também 

diversas participações em seleções nacionais. Este é o desporto que conheço 

nos Açores e do qual muito me orgulho. 

Temos, atualmente, quatro jovens atletas que são esperanças olímpicas, a Júlia 

Leal, o Lourenço Rodrigues, a Natasha Candé e a Tatiana Couto. Cá estaremos 

a torcer para que consigam, no futuro, a qualificação para os Jogos Olímpicos. 

O Clube Desportivo Santa Clara conta já com várias participações na Primeira 

Liga de Futebol; O Sport Clube Lusitânia e o Clube Operário Desportivo já 

estiveram na I Divisão de futsal; O Sport Clube Barbarense está firme na II 

Divisão de futsal; A Associação de Jovens da Fonte do Bastardo já foi por duas 

vezes campeão nacional de voleibol; O Lusitânia já venceu uma taça de liga em 
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basquetebol; isto para não falar do Candelária em hóquei em patins e do 

Sporting da Horta em andebol; O Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal 

conquistou recentemente o campeonato nacional feminino de ténis de mesa, 

pela segunda vez. 

Este é o desporto dos Açores. O desporto que produz internacionais pela 

seleção portuguesa, como o Eliseu, que foi campeão da Europa, ou o Laurindo 

Mendonça que se estreou recentemente pela seleção nacional e que pertence aos 

quadros do Sporting Clube de Portugal. O micaelense Lourenço Fernandes está 

convocado para a seleção Sub-16 de futebol. A mariense Alexandra Melo que 

conquistou o título de vice-campeã do mundo de futsal feminino, ou a Joana 

Flores que se sagrou campeã europeia de futebol de praia feminino ao serviço 

da seleção nacional. Marta Magalhães e Martinho de Sousa são campeões 

europeus de ténis de praia. Rodrigo Garcia que, com apenas 7 anos de idade, 

sagrou-se campeão nacional de motocross na categoria MX-50. Pedro Câmara 

Júnior internacional no do downhill foi o piloto revelação nos rallies nacionais. 

No judo, os Açores acumulam sucessos com muitas e brilhantes vitórias. Temos 

imensos clubes a realizar um trabalho fantástico. Um dos últimos exemplos, a 

Maria Inês Vidinha e o Matias Sanfona, que foram campeões nacionais de Judo 

nos escalões de formação. Matilde Pacheco e Maria Cruz foram campeãs 

nacionais de karaté e Martim Melo sagrou-se campeão europeu em Kata. 

Rafaela Silva tornou-se a primeira açoriana a conquistar um título nacional de 

kickboxing de ringue. Na vela, Matilde Moules e Duarte Barcelos são os 

campeões nacionais e brilham pela seleção. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: No atletismo, Helena Rodrigues e Celestino Pacheco sagraram-se 

campeões nacionais de marcha em estrada. 

No desporto adaptado, somos uma referência no País e um exemplo a seguir. 

Realça-se a conquista do campeonato do mundo VIRTUS (Federação 

Internacional para Atletas com Deficiência Intelectual) pela seleção nacional de 

futsal para atletas com deficiência intelectual, com a participação de quatro 



17 

 

atletas açorianos do Clube Desportivo Santa Clara, nomeadamente Sandro 

Botelho, Fábio Costa, Rúben Metade e Ricardo Costa, com o treinador Paulo 

Borges. 

Representando Portugal e os Açores, Ana Filipe revelou mais uma performance 

de excelência, conquistando três medalhas de ouro e ainda uma medalha de 

prata, resultados que a distinguiram como a melhor atleta feminina de todo o 

campeonato do mundo VIRTUS no atletismo. E a Sofia Fonseca que se sagrou 

campeã europeia de natação para atletas com Síndrome de Down nos 50 metros 

livres, conquistando também duas medalhas de prata e três medalhas de bronze. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Esses são apenas alguns exemplos dos pontos altos, mas que retratam as 

centenas e centenas de pessoas que diariamente trabalham para um crescimento 

sustentado do nosso desporto, valorizando o atleta açoriano, valorizando os seus 

clubes e valorizando as suas localidades. São estes que, com persistência, 

determinação e resiliência, vão encontrando soluções e melhorando índices 

técnicos, também numa vertente formativa que vai dando frutos cada vez mais 

marcantes. 

Somos uma Região com talento que tem de ser valorizado, elogiado e 

incentivado. Sabemos que o caminho é difícil, que podemos fazer sempre mais 

e melhor e que todos juntos, unidos em torno de um interesse comum, podemos 

contribuir para engrandecer, ainda mais, o desporto nos Açores. 

Temos muitos desafios pela frente e apesar do muito sucesso já alcançado, 

temos de estar atentos a situações que acontecem no presente e que podem 

comprometer o futuro. Por exemplo, no futebol, temos de estar atentos a 

fenómenos que podem desfalcar o leque de recrutamento de atletas formados 

nos Açores por parte dos clubes. Fatores como alguma falta de compromisso, o 

facto de cada vez mais jovens estudarem fora da Região, o que é positivo, no 

entanto, provocam redução de atletas na transição da formação para o futebol 

sénior, ou o aumento de clubes em campeonatos como o INATEL ou outros 

similares, onde não há grande responsabilidade competitiva. Seria importante 
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um grande debate entre os clubes, associações, Governo, agentes desportivos e 

políticos, de forma a encontrar soluções e respostas para estes e outros 

problemas. Por exemplo, debater o futuro do campeonato de futebol dos 

Açores, no sentido de se perceber o que é melhor para o futebol. 

Deputado Nuno Barata (IL): É acabar com ele! 

Todos querem acabar com o campeonato regional dos Açores, mas ninguém 

tem coragem de dizer! Digam! 

O Orador: Não se trata do que é melhor para um determinado clube num 

determinado momento, perceber se o melhor caminho é o de alterar e melhorar 

o atual modelo, ou acabar com a prova, fortalecendo os campeonatos de ilha, 

criando condições para apoiar os clubes nestas provas locais. 

Estes são os temas que nos devem preocupar e todos devemos ser parte da 

solução. 

Deputado Nuno Barata (IL): Então digam! 

O Orador: O verdadeiro debate no desporto é encontrar formas genuínas e 

verdadeiras de melhorar e fazer evoluir os nossos atletas e clubes, em vez de só 

nos lembrarmos do desporto para aproveitamento político, demagogia ou 

simplesmente enveredar pelo política do protesto. 

A todos os agentes desportivos dos Açores: continuem o vosso excelente 

trabalho e obrigado por todo o sucesso alcançado. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estevão): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pelo Grupo Parlamentar do CHEGA, tem a palavra o Sr. Deputado José 

Pacheco. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Um bom dia e aproveito a ocasião para desejar um bom ano a todos. 

O CHEGA, desde que está nesta Assembleia Regional, e não só, tem eleito o 

desporto e a cultura como ferramentas fundamentais e necessárias àquilo a que 

nós chamamos a prevenção. Às vezes gosto de lhe chamar ocupação dos nossos 

jovens. 

Curiosamente, a Sra. Secretária tem as duas pastas. Há uns que têm jeito para o 

desporto, há outros que têm jeito para a cultura. Normalmente divide-se nesses 

dois campos. Há uns que gostam de praticar não interessa que desporto; outros 

preferem dedicar-se a artes. É assim o ser humano, não tem mal nenhum e nós 

temos que saber agarrar isto. E naquilo que sempre defendemos que é a 

ocupação das nossas crianças, adolescentes e jovens, até os adultos (se calhar 

não seria mau), é este o caminho a fazer. No entanto, colocam-se aqui algumas 

questões: uma delas é necessariamente — e não vem de agora — retirar 

dinheiro ao desporto e à cultura e, depois, colocar o dinheiro em áreas que nos 

deixam muitas dúvidas ou empresas que mais dúvidas nos deixam. Nós 

precisamos de fazer essa aposta e temos de perceber o que é que queremos. 

Sra. Secretária — e os senhores que também já governaram esta terra: nós não 

podemos dizer aos nossos dirigentes desportivos que vai haver agora mais 

incentivos e, depois, naquela tribuna, chamar-lhes “subsídios”. Temos de 

definir o que é que queremos: são incentivos ou só subsídios? 

O incentivo é para algo crescer; um subsídio é para manter. E nós sabemos o 

que é que são subsídios e o que é que eles fazem aos Açores. No desporto, nós 

temos de optar se queremos incentivar o desporto, mas depois, também temos 

de perceber se vamos entrar numa lógica de competição, ou vamos entrar numa 

lógica de ocupação. Porque se vamos entrar numa lógica de competição — e 

acho muito bem e fico muito orgulhoso quando ouço falar nos Açores a nível 

nacional — temos é que perceber se temos dinheiro para pagar isso tudo. Se 

temos, há que o arranjar. Se a lógica for esta — e nada contra. Agora com 

parcos meios, estamos a minar a confiança dos dirigentes, os quais, como já foi 
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dito aqui muitas vezes, tiram do seu bolso para colocar na sua paixão, porque o 

desporto não é só praticado por atletas, é praticado também por dirigentes, 

alguns até com algum peso como eu, porque são pessoas que não praticam 

desporto, mas são fundamentais para que o desporto vá em frente. Esta é a 

opção nos Açores. Ou seja, queremos apostar na alta competição e sermos 

exemplo para o país? Temos que pagar por isso. Isto não é barato. E temos que 

perceber que desportos queremos incentivar, porque há desportos que levam o 

dinheiro todo e há desportos que, com poucos meios financeiros, até 

conseguimos manter. Vamos continuar a dizer que o desporto é fundamental 

para termos os nossos jovens ocupados e retirá-los daqueles caminhos que não 

queremos. 

Sra. Secretária, vou-lhe dar aqui um exemplo que vi há umas semanas na ilha 

do Pico e achei piada ao que estava a observar.  

Houve um campeonato — até encontrei o Sr. Deputado Lúcio — campeonato 

de futebol feminino e, por acaso, algumas atletas estavam no nosso hotel; 

reparei que estavam todas juntas, que estavam bem dispostas e reparei numa 

coisa: não andavam a olhar para os telemóveis. Isto para mim valeu muito. Eu 

senti que elas estavam felizes por praticar desporto e por estar numa competição 

e também senti que elas não precisavam de mais nada para serem felizes. Elas 

já estavam a ser felizes. Este é o objetivo de qualquer governante. 

Também tenho que dizer outra coisa: é muito bonito enaltecermos os nossos 

atletas e devemos fazê-lo, mesmo correndo o risco (há bocado li um e-mail) de 

nos dizerem que nos esquecemos de outros atletas quando fazemos um voto de 

congratulação. Peço desculpa, não sabemos tudo. Sabemos o que sabemos e o 

que sai às vezes na comunicação social, também há algum defeito de alguns 

clubes que não sabem comunicar, daí que tenho dito a alguns deles que nos 

mandem as coisas para podermos enaltecer. Mas também é certo que este 

trabalho é dos atletas e dos seus dirigentes e eu volto a louvá-lo, não é do 

Governo, não é de nenhum governo e nunca deverá ser de nenhum governo. Aí 

entra a palavrinha incentivar e apoiar, porque qualquer governo que queira usar 
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o desporto e os méritos desportivos como medalha sua, está a cometer um 

crime, que é apropriar-se do trabalho dos outros e isto não é correto. Devemos 

louvar, devemos incentivar e devemos pagar a tempo e horas, e a Sra. Secretária 

sabe porque já tivemos essa conversa, e reconheço a sua seriedade neste 

assunto; já tivemos essa conversa ao longo de vários anos de atrasos e mais 

atrasos. Também sabemos que alguns dirigentes menos sérios, são causadores 

de algumas coisas, também sabemos e devemos dizer com toda a frontalidade 

que não estamos propriamente aqui a falar de anjinhos do céu celestial; estamos 

a falar de seres humanos, uns são mais corretos e outros menos corretos. Agora, 

nós temos de eleger o desporto como fundamental para a sociedade açoriana. E 

para eleger o desporto como sendo fundamental, nós temos também de o 

incentivar e patrocinar com a devida fiscalização, com as devidas regras e, 

depois, perceber se queremos optar pela competição (vai-nos sair muito caro) e 

pagar essa competição; ou se queremos optar por uma ocupação mais lata, a 

começar nas escolas e acabar na formação, nos clubes, até nos seniores, nesta 

ocupação. Quando estamos a praticar desporto, estamos longe de outras coisas. 

Dizer que os clubes vivem de subsídios ou da subsidiodependência, alguns sim. 

E há também uma coisa que me faz confusão, que é haver apoios para 

profissionais, esses jamais devem ser apoiados. E esta semana vamos voltar a 

falar do Campo do Lajedo, que é uma vergonha para os Açores e para este 

Governo. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O desporto e o seu papel na sociedade é inquestionável. Tem inúmeras 
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vantagens e cabe, naturalmente, ao Governo garantir que o acesso ao desporto 

existe em todas as ilhas, a começar nas camadas mais jovens e na formação. E, 

neste contexto, o cenário que vivemos na Região, com as inúmeras queixas 

relativas às dificuldades dos clubes, as quais se devem aos atrasos dos 

pagamentos — não há dúvidas aqui — dificuldades que se devem também à 

própria organização de como o desporto se organiza na Região, que é também 

responsabilidade das próprias associações, como é óbvio, têm que nos levar a 

uma profunda reflexão sobre o caminho em que estamos. Mas as dificuldades 

financeiras dos clubes que são por demais evidentes, são indissociáveis das 

dificuldades financeiras do Governo Regional. A Sra. Secretária tentou dizer 

que tudo isto se deve, em grande parte, por um lado, ao PRR e às dificuldades 

que isso traz, pois o PRR, de facto, “tem as costas largas” e é justificação para 

quase tudo, neste momento, desde os atrasos aos clubes, até ao défice da 

Região, aos atrasos na saúde, aos atrasos em inúmeras coisas. E certamente será 

também justificação para os atrasos no pagamento ao transporte escolar que 

deixou vários alunos, dezenas de alunos, em casa ainda ontem. É desculpa para 

tudo. 

Aquilo que é preciso reconhecer é que há um problema no desporto e no apoio 

aos clubes. E esse apoio não é um subsídio que se dá, que cria aqui 

subsidiodependência, como se quer fazer crer; esse apoio é fundamental para a 

formação dos jovens nas nossas ilhas, porque sem ele, a verdade é que grande 

parte dos clubes na Região não sobrevivia, fechava portas e centenas ou 

milhares de jovens ficariam sem acesso ao desporto, sem acesso à formação, 

sem acesso a uma atividade fundamental na sua formação, fundamental na 

criação de hábitos de vida saudável. 

Temos atrasos nos apoios, mas temos também um modelo que não dá 

previsibilidade.  

E essa estabilidade e previsibilidade são mesmo muito importantes para os 

clubes poderem planear a sua vida. E sabemos que não vivem tempos fáceis e a 

grande maioria, não consegue ter capacidade financeira para suportar 
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imprevisibilidades ou demoras e instabilidade no pagamento dos apoios.  

Há, depois, todo esse rol de notícias que se têm sucedido nos últimos tempos. 

Eu não tenho tempo para as citar todas, mas para além das notícias, há também 

apelos que nos chegam. Ainda nos últimos dias, até no seguimento da marcação 

deste debate, recebemos de mais um clube, para além daqueles que já foram 

aqui citados (do Fayal Sport), a referir críticas e propostas concretas, dizendo 

que os clubes são deixados durante meses sem apoio efetivo, forçados a 

sobreviver à custa do voluntarismo extremo das direções, do endividamento 

informal e do adiamento de compromissos. Ou seja, os atrasos e a 

imprevisibilidade criam problemas na atividade dos clubes, nas direções e 

compromete, naturalmente, a sustentabilidade e a própria existência dos clubes 

desportivos na Região.  

É preciso mudar este paradigma e, para além disso, é preciso concretizar aquilo 

que já foi prometido, porque os dirigentes dos clubes desportivos precisam de 

outro enquadramento nos tempos atuais, precisam de um estatuto para o 

dirigente desportivo, algo que já foi prometido mas que, pelos vistos, ficou na 

gaveta. Os clubes precisam de infraestruturas que sejam mantidas. Bem 

sabemos que o Sr. Presidente do Governo já disse que não há dinheiro para 

manutenções, mas as manutenções de hoje são poupanças futuras, porque sejam 

os pavilhões da Região e as infraestruturas desportivas, que são as 

infraestruturas da Região estão, em muitas situações, em péssimas condições, a 

cair aos bocados e o Governo ao não atender a estas situações, hoje, está a 

gastar mais e está a comprometer novas despesas no futuro que serão muito 

piores do que seria fazê-las hoje. 

Nós precisamos de previsibilidade nos apoios ao desporto. Esta instabilidade 

que temos não pode continuar, naturalmente não podem — isto está fora de 

causa — continuar os atrasos e precisamos também de um planeamento 

plurianual, porque um clube que queira planear o seu futuro, que queira ter um 

projeto a médio e longo prazo, precisa de saber com o que conta não só hoje, 

mas também no futuro. 
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Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Pela IL tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros 

do Governo:  

Permitam-me, nesta primeira intervenção de 2026, desejar a todos um bom ano, 

cheio de sucesso para todos, porque o sucesso de cada um de nós é certamente o 

sucesso coletivo desta Região. 

Sobre o tema que aqui nos trouxe o Partido Socialista, pela boca do Sr. 

Deputado Lúcio Rodrigues, nesta fase do debate, permitam-me duas ou três 

notas que me parecem importantes. 

Em primeiro lugar: salientar a importância que tem o desporto, a atividade 

física e o exercício físico — como disse o Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, 

daquela tribuna — como um pilar da saúde pública. Eu diria mais ainda, como 

um pilar da saúde pública e como prevenção de comportamentos desviantes de 

todas as dependências que conhecemos, sejam elas contemporâneas e digitais, 

às mais vetustas dependências do álcool ou as dependências das substâncias 

psicoativas. 

Permita-me, Sra. Secretária Regional, que ouvi atentamente, recordar que os 

resultados que hoje são alcançados pelos atletas da Região Autónoma dos 

Açores não são fruto do trabalho do último ano, nem dos últimos 2 anos, nem 

dos últimos 5 anos. São fruto de um trabalho de décadas, por parte das 

associações, dos clubes, das famílias, dos atletas e, obviamente, do Governo 

Regional dos Açores. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Eu 

disse isso. 

O Orador: Até parecia, das suas palavras, que o judo, que tem um histórico de 

50 anos de sucesso na Região Autónoma dos Açores, só alcançou os seus 

melhores resultados de 2024 para 2025. 

Deputados Russel Sousa (PS) e José Pacheco (CH): Muito bem! 
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Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Eu 

não disse isso. 

O Orador: Sra. Secretária Regional não é bem assim.  

Mas o que me fez pedir a palavra, foi a intervenção do Sr. Deputado Paulo 

Gomes, que também segui atentamente, principalmente quando se referiu ao 

Campeonato Regional dos Açores de Futebol, porque é uma espécie de 

“elefante no meio da sala” que ninguém quer ver. Ou melhor, eu acho que toda 

a gente já viu, toda a gente quer acabar com ele, toda a gente acha que ele tem 

de ser repensado, reformulado e completamente diferente, mas ninguém tem a 

coragem de dizer. E o Sr. Deputado Paulo Gomes que seria a primeira pessoa 

com autoridade para, daquela tribuna, ter dito o que pensava, apenas disse que 

“era preciso pensar.” Todos nós já pensámos nesse problema. Todas as pessoas 

que se preocupam minimamente com o desporto, nomeadamente com o futebol 

federado e o Campeonato Regional dos Açores, já perceberam que aquilo não 

funciona, nem é preciso pensar muito mais, é preciso é tomar uma atitude 

proativa neste processo. E aí, cabe ao Governo Regional dos Açores, 

obviamente em cooperação com as associações, tomar a dianteira deste 

processo, porque ninguém está satisfeito. Eu acho que os clubes não estão 

satisfeitos, as associações não estão satisfeitas, os cidadãos não estão satisfeitos, 

então, é preciso mesmo tomar uma atitude e não “empurrar com a barriga para a 

frente” e dizer novamente que é preciso repensar o assunto. 

O financiamento das associações, dos pequenos clubes, dos pequenos eventos é 

outra questão que aqui foi levantada e, obviamente, este é um debate para se 

fazer mais com o Sr. Secretário das Finanças do que com a Sra. Secretária da 

tutela, mas há uma questão que também é preciso lembrar aos clubes, às 

associações, aos atletas e a toda a comunidade: é que há outras formas de 

financiamento que não seja recorrer ao orçamento da Região Autónoma dos 

Açores. 

Cerca de 90 % do orçamento da Direção Regional do Desporto é — não quero 

dizer nenhum disparate e perdoem-me se for excessivo — para pagar passagens 
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de avião, alojamentos e alimentação de atletas; se não for isso, deve andar 

muito perto, mais a manutenção dos equipamentos, que estão sabe Deus Nosso 

Senhor como. Mas há eventos que podem ser financiados diretamente pela 

União Europeia, só que para as associações, clubes e atletas é mais fácil ir bater 

na porta de DRD a pedir um subsídio para fazer uma coisa qualquer, em vez de 

ir à procura dessas fontes de financiamento. Eu dou um exemplo: quantos 

eventos na Região Autónoma dos Açores, para jovens e juvenis, já foram 

financiados pelo ERASMUS + SPORT? Se calhar nenhum. O instrumento está 

aí ao dispor de todos os europeus desde 2021, para a cooperação no desporto 

juvenil entre atletas da União Europeia. É só organizar o evento e candidatá-lo. 

Alguém o candidatou? Não sei. Alguém recebeu esse apoio? Não sei. Eu 

presumo que não, porque sei como é que esses financiamentos são promovidos 

e são divulgados pela comunicação social, principalmente pela União Europeia. 

Normalmente, é feito um grande burburinho à volta disso, mas eu não ouvi 

nada, portanto, provavelmente não houve nada.  

Investir no exercício físico — reparem bem nas minhas palavras — estou 

falando do exercício físico, não estou falando de desporto ou de desporto de alta 

competição, estou a falar de promover exercício físico, que é promover uma 

diminuição dos custos na saúde, é promover uma longevidade da nossa 

população, é promover hábitos de vida saudáveis que nos fazem a todos viver 

melhor. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Agradeço que se inscrevam. 

Presidente: Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Obrigado Sr. Presidente. 

Permitam-me uma nota prévia àquilo que será esta minha pequena intervenção, 

para dizer que relativamente ao Campeonato de Futebol dos Açores. Parece-me 

que é uma discussão que deve ser tida e deve ser refletida, mas penso que deve 

ser feita com as associações de futebol dos Açores. E aproveito para saudar, em 
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nome do Partido Socialista, os três Presidentes que mostram como este debate é 

importante, tanto que se deslocaram aqui para estar aqui presentes. Saúdo-os, 

reafirmando que este debate deve ser feito, acima de tudo, com as associações e 

com os clubes para, então, depois, podermos de alguma forma decidir ou não 

aquilo que é o Campeonato de Futebol dos Açores, partindo do princípio de que 

são as associações e os clubes que têm de ter voz naquilo que é a reformulação 

ou não do Campeonato de Futebol dos Açores. 

Ouvi atentamente a Sra. Secretária e, permita-me que lhe diga — se não tiver 

ouvido bem, peço-lhe que me corrija — que ouvi-a falar na dependência de 

subvenções ou subsídios — parece-me que foram essas as palavras — e queria 

só deixar uma nota, Sra. Secretária: os clubes fazem um contrato programa com 

o Governo Regional, aqui não há subsídio nenhum. Há um contrato de parceria, 

em que o Governo faz a sua parte e os clubes fazem a sua. O que tem 

acontecido é que o Governo não faz a sua parte e não cumpre os contratos de 

programa. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

O Orador: Depois a Sra. Secretária referiu, e muito bem, e eu corroboro em 

meu nome pessoal e em nome do Partido Socialista, o investimento da 

formação de jovens atletas da Região — algo que me parece que tem de ser 

cada vez mais majorado e que tem acontecido, só nos últimos 5 anos — mas 

também tem acontecido nos últimos 5 anos, como é o caso do Angrense com os 

Sub-19, que é uma equipa de jovens totalmente formados na Região e que, 

neste fase, o Governo não tem 41 mil euros para apoiá-los, para eles irem para 

os campeonatos nacionais. Essa é que é a realidade. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): São assuntos diferentes e o senhor sabe disso! 

O Orador: Depois, a Sra. Secretária diz — penso que ouvi qualquer coisa 

desse género — que o Governo não paga, porque os clubes têm dificuldades em 



28 

 

mostrar a sua situação contributiva em dia. Os clubes que nós ouvimos, muitos 

deles, têm a sua situação em dia e muitos não têm por culpa do Governo, 

porque não lhes paga. Esta é uma realidade. Basta perguntar. 

Sra. Secretária, eu percebo que é difícil para si, porque as evidências entram 

todos os dias pela comunicação social e, no nosso caso em particular, fomos nós 

que nos dirigimos aos clubes, fomos convidados para ir aos clubes. 

Sabe porque é que fomos convidados para ir aos clubes? 

Porque eles tentam falar consigo e com este Governo e os senhores não 

respondem aos e-mails nem aos ofícios. Essa é que é uma realidade. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Não é 

verdade. 

Deputada Marta Matos (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

O Orador: Há ofícios, há pedidos de esclarecimentos e audições ao Governo 

com mais de 2 anos, sem resposta! 

Esta é a verdade, Sra. Secretária! E a senhora há-de saber que é verdade! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): No seu tempo era “ai deles que se 

atrevam a dizer isso”! 

O Orador: Depois, a Sra. Secretária, disse que 2025/2026 seria a época que iria 

ter o melhor começo que alguma vez aconteceu. 

Ó Sra. Secretária, não vê notícias?! A senhora não ouve o que os clubes e as 

associações dizem?! Ninguém diz isso! Todos dizem o contrário. Não é o 

Partido Socialista que diz isso, são as associações de futebol, as associações de 

vólei, os clubes de natação, os clubes de judo, os clubes de futebol, os clubes de 

basquete, os clubes todos da Região, Sra. Secretária! 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Que horror! Isso é o abismo, Sr. Deputado! 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro):  Não 

é verdade! 
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O Orador: É verdade, sim senhora! É o que é. 

Por outro lado, eu gostava de deixar aqui uma nota que é só um aparte, mas 

parece-me relevante: O Sr. Deputado Paulo Gomes e o Sr. Deputado Luís 

Raposo vieram acusar o Partido Socialista de aproveitamento político.  

Deputado Paulo Gomes (PSD) :E é verdade! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E nós aplaudimos! 

O Orador: Ó Sr. Deputado, o senhor já foi dirigente desportivo! O senhor deve 

estar com muitas dificuldades em estar aí sentado, porque na verdade, Sr. 

Deputado, aquilo que o senhor fez foi apresentar um rol de feitos desportivos 

dos atletas e dos clubes da nossa Região. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): E bem! 

O Orador: Só por má-fé — que eu espero que não tenha sido — é que se pode 

assumir que se fazem campeões nacionais em 4 ou 5 anos, são décadas de 

esforço. E ainda hoje os clubes mantêm-se ao mais alto nível, por esforço e 

dedicação dos voluntários que gerem os clubes, dos treinadores, dos atletas! 

Não tem nada a ver com o que o Sr. Deputado disse! É lamentável esse tipo de 

discurso! Não há aproveitamento político nenhum aqui! O que há aqui é a 

denúncia daquilo que está a acontecer com o desporto da Região e daquilo que 

está a acontecer com a atividade física da Região! O Partido Socialista assumiu 

isso e o senhor também devia assumir, porque também foi dirigente desportivo! 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: Para terminar a minha intervenção, gostava de dizer à Sra. 

Secretária o seguinte: A Sra. Secretária e o Sr. Deputado Paulo Gomes afirmam, 

claramente, que estamos a falar aqui dos atrasos dos pagamentos — e estamos 

— mas também estamos a falar de infraestruturas que são a decadência total na 

Região Autónoma dos Açores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): “Espelho meu, espelho meu”! Quem é 

deixou isso tudo abandonado senão vocês?! O senhor agora desviou-se um 

bocadinho da cartilha. 

O Orador: Sr. Presidente, posso continuar? 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Então não pode? Pode e deve. A 

continuar assim, até deve! 

Presidente: Faça favor, Sr. Deputado tem a palavra, pode continuar. 

O Orador: Nós deixámos infraestruturas desportivas na Região Autónoma dos 

Açores inteira! 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Os senhores deixaram-nas ao abandono! 

O Orador: Deixámos campos sintéticos! Deixámos pavilhões e piscinas! E os 

senhores, em 5 anos, deixaram degradar isso, ao ponto de todos os clubes 

reclamarem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Eram tão boas que se estragaram em 5 

anos! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): O que os senhores queriam era que durassem 

para sempre! 

O Orador: Esta é que é a verdade!  

Continuando, eu falei de infraestruturas, falei de falta de resposta deste 

Governo, não há diálogo deste Governo para com os clubes. As cimeiras são em 

monólogo, os senhores chegam lá, apresentam, acima de tudo, cortes e mais 

cortes — é a realidade! 

Para terminar, a formação nos Açores é relevante, mas já ouvi aqui hoje algum 

descrédito em relação àquilo que é o desporto sénior. O desporto sénior é tão 

importante como a formação, que não haja dúvidas disso. Uma coisa é o 

desporto sénior federado profissional, outra coisa é o desporto sénior federado 

amador. E aqui não podemos desconsiderar; a formação é importante, mas o 

desporto sénior também é importante, até porque há um objetivo da formação a 

chegar ao sénior. 

Mesmo para acabar, gostava só de fazer uma pergunta à Sra. Secretária que me 

parece relevante: está em condições de assumir qual será o prazo para pagar aos 

clubes aquilo que o Governo lhes deve?  

Disse. 
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Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Gomes. 

(*) Deputado Paulo Gomes (PSD): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Algumas considerações têm de ser feitas, mas começo por uma das questões 

que levou o Partido Socialista a trazer este debate aqui a esta Casa. É um facto 

que a época de 2024/2025 foi uma época difícil e isso já foi reconhecido pelo 

Governo Regional, já foi reconhecido mesmo pela bancada do Partido Social 

Democrata, que ficou a dever-se às dificuldades com o PRR e com os Fundos 

Estruturais, houve uma dificuldade de tesouraria e houve efetivamente atrasos 

no pagamento aos clubes. Nunca ninguém escondeu esta situação que 

aconteceu. Agora, nesta época de 2025/2026, a Sra. Secretária tem razão 

quando diz que os clubes nunca receberam tão atempadamente como esta 

época. 

Pergunte aos clubes do Campeonato de Futebol dos Açores se já não receberam 

as diárias ou os apoios complementares e as viagens até ao final desta época? 

Pergunte, Sr. Deputado Lúcio Rodrigues. 

E isso também tem a ver com a alteração que este Governo protagonizou com o 

processamento dos 80 % no início e 20 % depois numa segunda fase. 

Agora, Sr. Deputado Lúcio, a minha intervenção foi realmente para realçar 

aquilo que são os méritos dos atletas, dos dirigentes e dos clubes. Não me ouviu 

dizer que  o sucesso dos clubes é mérito do Governo. Portanto, não tente 

enganar e ludibriar os açorianos. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem!  

O Orador: E, sim, já fui dirigente desportivo e quando era dirigente, por 

exemplo, da Associação de Futebol, lembro-me bem de jogos que eram adiados 

por causa dos pavilhões que os senhores construíram, onde chovia dentro e os 
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jogos eram adiados. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: E mais: é com muito orgulho que já fui dirigente de um clube, em 

que eu e os meus colegas trabalhávamos o verão todo para angariar dinheiro 

para o clube. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Muito bem! 

O Orador: Portanto, eu sei as dificuldades que têm. E são esses dirigentes que 

também temos de realçar e incentivar, os dirigentes que trabalham, 

efetivamente, para angariar dinheiro para os clubes. E também tenho que dizer 

isto porque, senão, não me sentiria bem comigo próprio: o que a Sra. Secretária 

quis dizer é que também temos maus dirigentes — isso faz parte. Temos bons 

políticos e maus políticos, bons e maus empresários, faz parte da vida. Agora, o 

que não podemos ter nos Açores, é algum clube que está só dependente do 

apoio do Governo. Os dirigentes têm de encontrar também outras formas de 

financiamento que foi o que eu fiz, enquanto dirigente e de muito me orgulho. 

Relativamente ao Campeonato de Futebol dos Açores, Sr. Deputado Nuno 

Barata, eu não disse que era para pensar. Eu dei duas opções, na minha ótica. 

Portanto, trouxe aqui a debate, e concordo consigo, um assunto que tem sido 

falado por toda a gente. Mas na minha opinião também, a grande base da 

decisão final tem de ser os clubes e associações. E nós podemos dar a nossa 

opinião. Como disse ali, dei duas hipóteses, sendo que uma seria acabar de vez 

— e voltar ao tradicional –— com o apuramento do campeão de cada 

associação, como também poderia ser uma Série Açores mais reduzida, mais no 

final da época, fazendo um campeonato de ilha mais forte e depois apurando 

dois ou três clubes por cada associação e um apuramento final. Portanto, há 

aqui duas situações e pode até aparecer uma terceira via. E da nossa parte, pode 

haver contributos, mas a decisão final tem de ser das associações e dos clubes, 
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porque eles é que sabem o que é melhor. E é preciso não esquecer também  que 

há outro assunto de que ninguém fala, por isso eu falei em aproveitamento 

político e demagogia, porque acho que a gente tem de falar aqui nas coisas 

concretas e dar soluções e ideias, não é só “largar postas de pescada”, como se 

costuma dizer. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E dou um exemplo ou dois — já vou chegar lá, Sr. Deputado Lúcio 

— mas dizer que relativamente ao Campeonato para os Açores (antigamente era 

a Série Açores) quando foi criado até foi importante para valorizar o atleta 

açoriano. Foi importante durante vários anos. Mas atendendo a outra situação 

de que eu falei na minha intervenção, muitos jovens que vão estudar para fora e 

algum desinteresse de alguns jovens, o que é certo é que há dificuldade no 

recrutamento de atletas para o futebol, isto é visível de alguns anos a esta parte. 

Portanto, é uma situação que me preocupa e deve preocupar-nos todos. É uma 

situação sobre a qual podemos e devemos refletir, porque repare, há uma 

majoração para os clubes do Campeonato dos Açores que têm 100 % de atletas 

formados dos Açores. O Sr. Deputado sabe quantos clubes é que, neste 

momento, abdicaram deste apoio e preferem ter jogadores fora dos Açores? 

Sabe quantos clubes apostam 100 % de atletas formados de Açores? 

Deputado Pedro Neves (PAN): Diga lá. 

O Orador: São muito poucos, são dois ou três. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Então esse dinheiro servia para outros. 

O Orador: Pois, o Partido Socialista só quer é dinheiro, o subsídio e “mão 

estendida.” 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: O problema que está aqui não é o dinheiro. Vai muito além disso. 

Portanto, este é outro debate que temos de fazer. 

Por outro lado, Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, também quero perguntar-lhe, 

não podia deixar de o questionar. Sabe porque é que os clubes e associações 

agora falam e criticam mais? Porque agora há mais liberdade. No vosso tempo 
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não havia liberdade. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: No tempo do Partido Socialista de maioria absoluta e com a maioria 

das câmaras municipais, havia receio de criticar publicamente o Governo. 

Agora não há esse receio e ainda bem.  

Deputado Berto Messias (PS): Não me diga! 

O senhor era Presidente da Associação de Futebol de Angra e tinha receio de 

criticar o Governo?! Isso é um disparate! 

O Orador: Tinha, porque eu era funcionário de uma empresa pública, tinha sim 

senhor. E, portanto, agora há mais liberdade, os clubes e os dirigentes 

desportivos não têm receio de falar. 

Para terminar, Sr. Deputado, quero dar dois ou três exemplos, porque eu acho 

que não lhe fica bem falar aqui em situações que aconteceram, que não foi 

devido ao Governo, como é o caso de que falou na questão da Fonte do 

Bastardo. Sabe porque é que a Fonte do Bastardo deixou de ter competição na 

primeira divisão? Porque o principal acionista deixou de apoiar o clube. Não foi 

por causa de falta dos apoios do Governo, esses mantiveram-se. O apoio da 

palavra Açores, nesta época, manteve-se. O Lusitânia desistiu do futsal  não foi 

por causa do Governo, porque o apoio era o mesmo. 

O Sr. Deputado fala em cortes e eu queria que me explicasse quais são os cortes 

que aconteceram no desporto para estar a falar que houve “grandes cortes?” 

Deputado Berto Messias (PS): Basta olhar para o plano e orçamento. 

O Orador: Por exemplo, o total dos apoios contratualizados, no âmbito da 

atividade regional, nacional e de arbitragem, os valores são superiores; o total 

dos apoios contratualizados para a atividade local e estrutura técnica, os valores 

são superiores. Portanto, gostava que me explicasse quais são os apoios que 

foram cortados. 
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Para terminar mesmo, falou da situação do Sport Clube Angrense, que também 

é uma situação que nos preocupa e de que estamos a par. Mas esqueceu-se de 

dizer que a alteração do quadro competitivo, que passou para uma prova com 

muito mais clubes, foi uma decisão da Federação. E já aconteceu depois da 

cimeira ter-se realizado. E não sei se sabe, mas nas cimeiras o que se decide é 

perante a verba disponível, ou seja, perante as verbas disponíveis, são decididas 

quais são as provas a realizar e as provas a apoiar. E, portanto, vir trazer aqui 

com dois ou três exemplos, fazendo parecer que o Governo é que teve a culpa, 

acho que não lhe fica bem e engana os açorianos. 

Obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado Sr. Deputado. 

Pelo CDS-PP tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Pinto. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Secretária, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: “Mente sã em corpo são” Esta frase do século primeiro, sintetiza bem 

a importância que o desporto tem, e deverá ter, numa sociedade equilibrada. 

Deputado Nuno Barata (IL): Mens sana in corpore sano. 

O Orador: Significa isso que o desporto ou a prática de atividade física é não 

só útil ao corpo em si, como também à saúde mental e ao equilíbrio emocional, 

ou seja, a prática de atividade física ou do desporto, ajuda a prevenir e a ajudar 

a recuperar da doença. 

Esta é a importância da atividade física. Esta é a importância do desporto. 

Falar de desporto é mais do que falar de resultados de fim de semana. Falar de 

desporto é falar de saúde pública. É falar dos nossos jovens ocupados e, 

portanto, da prevenção de comportamentos nocivos e lesivos da sua saúde física 

e mental, como seja as dependências pelas tecnologias, pelos telemóveis, pelos 
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tablets, pelos computadores, dependências do tabaco, drogas e outras 

substâncias psicoativas. Por isso, a prática do desporto em clube e a prática de 

desporto coletivo, ensina também aos nossos jovens regras de vivência, 

autocontrolo, a trabalhar em equipa. O desporto ensina e forma muito mais, 

para além daquilo que são os resultados visíveis no fim de semana nas 

competições desportivas. 

Falar de políticas de desporto, que é o mote ou o tema deste debate de urgência 

promovido pelo Partido Socialista, é também falar disto tudo. Mas, pelos vistos, 

o Partido Socialista queria era falar só e apenas de dívidas e de financiamentos. 

Pois, não podemos encarar o desporto apenas e só como uma atividade que vive 

ou sobrevive de apoios. Há clubes, nesta Região, independentemente da sua 

dimensão e da ilha onde estão inseridos, que são exemplos de boa gestão e não 

vivem apenas e só pendurados nos subsídios. E, portanto, é preciso também que 

haja boa gestão para que se possa passar às direções seguintes, um clube 

equilibrado, com boa situação financeira e todos nós conhecemos exemplos na 

Região de que isso não aconteceu e que condiciona gravemente, hoje em dia, a 

atividade desses clubes. 

Portanto, querer falar só do desporto nessa perspetiva, é amputar o debate sobre 

um tema que é muito importante. Querer também falar da perspetiva de que 

todas as instalações desportivas estão degradadas de que não há condições para 

a prática desportiva, é tentar enganar as pessoas, Sr. Deputado Lúcio Rodrigues. 

Repare: as instalações do Sporting Clube da Horta, por exemplo, degradaram-se 

agora ou já estavam degradas antes? 

Por alguma razão o Partido Socialista já perdeu as eleições aqui na ilha do Faial 

que era um grande bastião político. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Pelo amor de Deus! Os senhores estão a 

governar há 5 anos! 

O Orador: E, portanto, significa isso, Sr. Deputado que não é só esta coligação 

que deixou degradar as instalações; a degradação já vinha de trás. 

Deputado Nuno Barata (IL): Leia a última ágina do Açoriano Oriental de 
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hoje! 

O Orador: Posso-lhe dar um exemplo na Praia da Vitória, onde há pavilhões 

desportivos que foram construídos como cogumelos, mas apenas e só isso. 

Depois disso, nunca se fez manutenção. 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Muito bem! 

O Orador: E quando a coligação chegou ao executivo camarário da Praia da 

Vitória, há 4 anos atrás, o que é que encontrou? Um parque desportivo, dos 

Biscoitos ao Porto Martins, completamente degradado ao fim de 16 anos de 

gestão socialista. Por isso, não venha com o argumento de que as instalações 

desportivas degradaram-se na vigência do Governo de coligação nos últimos 5 

anos. Isso é querer enganar as pessoas, isso é querer desviar o debate de 

assuntos importantes, porque este assunto do desporto é muito importante. E 

como muitas vezes nós daquela tribuna dizemos e louvamos os resultados dos 

nossos jovens atletas, muitos deles, nem sequer são atletas de futebol, são 

atletas de outras modalidades. E também há que fazer esse debate. 

Qual é a estratégia de desporto e atividade física que nós queremos nos Açores, 

uma região arquipelágica, isolada no meio do Oceano Atlântico, com todas as 

condicionantes que isso nos traz, com todos os custos de deslocações que isso 

implica. 

Quais são as melhores atividades físicas e mais completas dentro destas 

condicionantes? 

Parece que o Partido Socialista também não quer debater isto. O Partido 

Socialista não tem estratégia. O Partido Socialista quer, apenas e só, debater o 

dinheirinho, porque é mais fácil de debater se há dinheiro ou se falta dinheiro. 

E, portanto, é fácil debater isso. Agora, verdadeiramente, a estratégia é o 

futebol? A solução do desporto da atividade física para os ações é o futebol? É 

o melhor que podemos em termos de custo-benefício? É aí que temos mais 

resultados? Também não é. Nós até temos mais resultados, mais atletas de 

outras modalidades, individuais e coletivas, com mais prémios, com mais 

primeiros, segundos e terceiros lugares em campeonatos regionais, nacionais e 
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mundiais, noutras modalidades que não o futebol. Por isso, temos que pesar os 

custos/benefícios do investimento desta ou daquela modalidade. Mas o Partido 

Socialista também não quer debater isso. O Partido Socialista quer debater o 

mais fácil: o Governo deve ou não deve dinheiro; se pagou ou não pagou; se vai 

pagar e se é amanhã ou depois de amanhã. É esse o debate que o Partido 

Socialista quer fazer. Mas esse debate que o Partido Socialista quer promover, 

Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, o que é que traz de positivo ao desporto? 

Muito obrigado. 

Deputado Jorge Paiva (CDS-PP): Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra a Sra. Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto. 

(*) Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): 

Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Foi aqui mencionada a questão das infraestruturas e não obstante os partidos da 

coligação terem lembrado, e bem, o estado de degradação que encontrámos, no 

início da nossa governação, relativamente às infraestruturas desportivas, 

gostaria de salientar o trabalho que este Governo já fez: Na EBS de Santa 

Maria, tínhamos um ginásio fechado; agora temos um ginásio novo para 

usufruto de toda a comunidade. Na EBI da Lagoa tinha problemas graves de 

infiltrações, com um chão que já não dava para a prática da patinagem; também 

está resolvido. Na Escola Roberto Ivens caía água a rodos, onde o chão estava 

todo a levantar; também está resolvido. Na EBS da Calheta, que tinha um 

ginásio novo e uma escola nova onde dava quase para nadar lá dentro; também 

resolvido. 

Esta é uma área onde há muito a fazer, mas onde também muito já foi feito. 
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Quanto à questão já aqui trazida também por vós à colação, relativamente a 

subsídios: aquilo que eu referi, é que há uma lógica de dependência de 

subvenções, que ficou aqui patente pelo Partido Socialista na sua apresentação. 

Aliás, eu nunca utilizei a palavra subsídios na minha intervenção, disse 

subvenções. Aliás, num quadro que o Sr. Deputado Lúcio Rodrigues desenhou 

como “o pior momento de que há memória”, por é preciso lembrar — e assim o 

fiz — o mérito, que também assinalei, por parte dos clubes, das entidades, dos 

agentes desportivos, que evidenciam e trazem, hoje, os melhores resultados 

desportivos que temos, desde sempre. E não podemos nunca escamotear essa 

situação. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

E porque nós governamos, não com base numa notícia que se faz em 

determinada situação pontual, mas para a exigência de tratar o futuro do 

desporto na Região, afirmei, e volto aqui a afirmar, que neste ano civil estão 

pagos 100 % das subvenções dos apoios referentes aos campeonatos de 

regularidade anual, o que nunca havia acontecido. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: E, portanto, Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, estão pagos 100 %, 

devemos zero! 

Quanto ao diálogo com clubes e associações, ele é feito numa base diária, 

inclusivamente com a minha participação nas cimeiras que é feita com as 

associações, coisa que eu não me recordo… 
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Deputado Paulo Gomes (PSD): É verdade! 

A Oradora: …  e, aliás, são as próprias associações que enaltecem que alguma 

vez tenha estado um membro do Governo, no tempo socialista, nessas mesmas 

cimeiras. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

E estas cimeiras são momentos importantíssimos de diálogo em que, no respeito 

pelo plano que é apresentado e que é aprovado nesta Casa, temos de definir 

prioridades. E não vou fugir à colação, a questão do Campeonato de Futebol 

dos Açores tem de ser analisada, já foi por nós também solicitado e estamos 

disponíveis para aplicar essa verba na formação e nos quadros femininos. As 

associações de futebol estão aqui presentes e, portanto, daqui a algumas 

semanas teremos certamente essa discussão de forma a que se possa garantir — 

e o Governo já o anunciou por comunicado de imprensa — que o foco deve ser 

sempre dado nos escalões de formação. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Ficamos satisfeitos com isso. 

A Oradora: E eu também frisei-o aqui nesta minha intervenção, porque a 

questão essencial, e para terminar esta minha segunda intervenção, é nós 

trabalharmos a base da pirâmide. 

Nós só podemos ter desporto sustentado, em termos financeiros e em termos de 

resultados de qualidade regional, nacional e internacional, se tivermos uma boa 

base de trabalho ao nível dos escalões de formação. E é este o trabalho que 

temos feito. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): E quando eles chegarem aos 18 anos deixam 

de jogar futebol! 

A Oradora: Eu evidenciei medidas que este Governo tomou, não apenas ao 

nível da revisão de contratos-programa e de critérios de apoio, como também ao 

nível da articulação que faz e das políticas que desenvolve no setor desportivo, 
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no sentido de potenciar estes escalões de formação, tendo assumido ali mais 

formação e menos apoios ao nível dos seniores, que são essenciais, mas não 

podem existir se não tivermos uma base de formação sustentável e com a 

participação de atletas açorianos. 

Muito obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Suponho que a resposta à pergunta que fiz à Sra. Secretária — se neste 

momento está tudo pago — é que, neste momento, está tudo pago. A Sra. 

Secretária afirma que está tudo relativamente àquilo que eram os atrasos do 

Governo. Os clubes e as associações estão a ouvir-nos e, naturalmente, se está 

tudo pago, eles devem estar contentes. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Falei 

em 10 mil que não são pagos por irregularidade dos próprios. 

O Orador: A gente sabe, e a Sra. Secretária também sabe, que nos últimos dias 

muita coisa foi paga e ainda bem que este debate existiu, pois sempre serviu 

para pagar alguma coisa. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Pelo amor de Deus! 

O Orador: De qualquer forma, gostava de deixar aqui mais duas ou três 

perguntas.  

 

Aparte inaudível do Deputado Pedro Pinto (CDS-PP). 
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O Orador: Sr. Deputado Pedro Pinto acalme-se. 

Relativamente aos torneios de futebol de formação, nomeadamente aquilo que 

são os três grandes torneios aqui nos Açores, sobre os quais já houve resposta 

do Governo, que é o torneio do União Micaelense, do Pauleta e do Ramo 

Grande, de que não haveria apoio, o Partido Socialista pergunta se é assim ou se 

o Governo recuará nessa intenção de não apoiar esses três torneios que, como 

sabemos, trazem um grande retorno económico à nossa Região? 

Depois também gostava de perguntar à Sra. Secretária se está em condições de 

assumir aqui que logo após a cimeira — penso que se realizará brevemente, 

será no final do mês de janeiro ou no mês de fevereiro — quando e quanto é 

que pagarão aos clubes, tendo em conta que a época de 2025/2026 também está 

a acabar? Será na cimeira que será decidido aquilo que são os valores e os 

contratos-programa que serão assinados logo a seguir, portanto, pergunto à Sra. 

Secretária se o Governo está em condições de assiná-los e de os pagar logo após 

a sua assinatura? 

Também gostava de perguntar à Sra. Secretária, se me permite, quais são os 

valores que estão em atraso aos clubes, tirando a questão das deslocações, 

relativamente a infraestruturas. É porque temos denúncias de que há 

efetivamente instituições que já fizeram as suas obras e nunca receberam o 

dinheiro. 

Deputada Ana Jorge (PSD): “Denúncias”?! Não será uma palavra forte?  

O Orador: Gostava que a Sra. Secretária me respondesse a isso, se puder ser, 

partindo do princípio de que o ano de 2026 será o melhor de sempre para o 

desporto açoriano?  

Agradecia que a Sra. Secretária me respondesse a isso. 

Obrigado. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 
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Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros 

do Governo: 

Na decorrência da intervenção do Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, que lembrou, 

e bem, a redução do apoio do Governo Regional, nomeadamente da Secretaria 

Regional do Turismo, aos três torneios de futebol juvenil que se têm realizado 

até agora na Região Autónoma dos Açores — até porque esta semana vamos 

voltar a falar disto, mas não vamos poder debater por via da figura regimental 

que vai ser utilizada — eu gostava de fazer uma pergunta à Sra. Secretária 

Regional relativamente ao torneio do União Micaelense. 

Se a Sra. Secretária está capacitada para garantir a esta câmara que esse torneio 

vai poder realizar-se no campo do Lajedo este ano de 2026 e nos próximos anos 

a partir daqui? 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

Deputado Berto Messias (PS): Sra. Secretária, responda-nos. Aguardamos 

ansiosamente pelas suas respostas. 

 

Pausa.  

 

Presidente: Tem a palavra o Sr. Deputado Lúcio Rodrigues. 

(*) Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados:  

Era só para perguntar à Sra. Secretária se ainda vai responder as perguntas que 

lhe fiz? Como tem 11 minutos, e estamos a debater o desporto, parece-me 

legítimo que eu volte a fazer as perguntas que já tinha feito. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): 

Estava à espera que mais alguém quisesse intervir! 

Presidente: Muito obrigado Sr. Deputado. 
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Sra. Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, faça favor, tem a 

palavra. 

(*) Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): 

Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Obviamente que não deixo de responder, mas considerando que este é um 

debate de lato, fico também expectante, naturalmente na gestão de tempo que 

também a mim me compete, relativamente a intervenções diversas, para depois 

poder juntar em rol aquilo que há a replicar. Não tendo havido, passo a 

responder às questões que aqui estão suscitadas. 

O Governo dos Açores tem uma multiplicidade de apoios, incentivos e 

subvenções pelas mais diversas áreas. No âmbito da Direção do Desporto, os 

apoios que fazemos, nomeadamente aos torneios de futebol de formação assim 

como a outras entidades, é no âmbito dos torneios da ética do desporto. E nós 

processámos pagamentos em 2024 e 2025 e também ponderamos continuar a 

fazê-lo em 2026.  

Já no que respeita à questão muito concreta do Sr. Deputado Nuno Barata, nos 

próximos anos terá de ser feita uma análise, também atendendo ao próprio 

quadro competitivo e, portanto, teremos sempre que analisar, como sempre 

fizemos, as necessidades dos clubes e das associações na utilização do parque 

desportivo regional e a capacitação do próprio. Por isso, não poderei 

pronunciar-me porque ainda é antecipado. Não temos os programas por parte 

dos clubes relativamente aos anos vindouros, mas é a nossa expectativa, e 

estamos a trabalhar, para que haja utilização pelo torneio do União Micaelense 

do Campo do Lajedo neste ano. 

Já no que respeita à questão em concreto do Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, os 

valores em atraso de infraestruturas, das suas palavras, vêm de compromissos 

que foram assumidos pela governação socialista, numa altura em que não havia 

a possibilidade de, orçamentalmente, darmos essa resposta. 

Deputado Berto Messias (PS): Mudem de “cassete”! 
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A Oradora: E eu, lá está, num diálogo que tenho com os clubes e com as 

associações, assumo cara a cara, olhos nos olhos, quando não é que nós temos 

capacidade de fornecer esse apoio e quando não temos. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Pergunto se há mais alguma inscrição? 

Não havendo, vamos então fazer um intervalo. 

Regressamos às 11 horas e 55 minutos. 

 

Eram 11 horas e 36 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que retomem os vossos lugares.  

Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos. 

 

Eram 11 horas e 59 minutos. 

 

Estava inscrito o Sr. Deputado Lúcia Rodrigues, a quem dou a palavra. 

(*) Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária, aproveitando esta oportunidade, gostava de lhe fazer mais duas 

questões. 

Primeira questão: sabendo V. Exa. que o campeonato de futebol dos Açores foi 

passado, desde a pandemia, de duas fases para só uma, na altura houve o 

compromisso, que foi público, do Sr. Diretor Regional da altura, naturalmente 

com a anuência da Sra. Secretária, para que esse dinheiro fosse aplicado naquilo 

que diz respeito aos quadros competitivos do futebol. Eu gostava de saber onde 
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foi aplicado o dinheiro da segunda fase do campeonato de futebol dos Açores? 

E aproveitava também a oportunidade para perguntar à Sra. Secretária, tendo 

em conta a exposição que isso tem e também tendo em conta a equipa que está 

em causa, que é toda formada pelos jovens açorianos e também tendo em conta 

aquilo que a Sra. Secretária defende sobre a formação do atleta açoriano e, neste 

caso, da modalidade de futebol, se o Governo vai ou não apoiar as deslocações 

da equipa de Sub-19 do Angrense ao campeonato nacional, tendo em conta que 

já temos dois jogos em atraso.  

Era importante também isso ficar aqui esclarecido. 

Obrigado. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Rodrigues. 

(*) Deputado Carlos Rodrigues (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Isto não é propriamente uma área da minha jurisdição, mas é uma matéria à 

qual estive ligado, ao longo de todos os anos da minha vida, desde atleta a 

dirigente e treinador, diretor de ralis e essas coisas todas. Efetivamente, estive 

aqui este tempo todo a ouvir e a pensar no que se fez, ao longo destes anos na 

Região, e os mentores deste projeto de desporto nos Açores. Lembro-me de ex-

diretores regionais, gente de grande valor, tantos dirigentes desportivos que 

contribuíram para um projeto que, penso, foi sendo deturpado ao longo dos 

anos e atravessou-se um período onde tudo valia, parecia até que vivíamos na 

terra onde está o Ronaldo.  

Ou seja, construíram-se pavilhões em freguesias onde ninguém praticava 

desporto. Entregaram-se sedes de “chave na mão” a clubes que estavam quase 

inativos. Mas também se fez muita coisa boa. Também é verdade, e é preciso 
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dizê-lo, Sra. Secretária,  que este trabalho tem de ser continuado e muito 

aprofundado, na minha opinião. E tem de se ter a coragem de “chamar os bois 

pelos nomes” e enfrentar as situações que, na minha opinião têm de acabar. Por 

exemplo, temos clubes na Região que devem milhões, alguns foram até 

causadores de quase falência de algumas empresas, nomeadamente agências de 

viagens e por aí fora. Em todas as ilhas houve projetos megalómanos, seja no 

andebol seja no futebol, equipas (quase) na primeira, segunda e terceira divisão 

nacional, desde as Flores a Santa Maria (Santa Maria não tem futebol mas tem 

andebol).  

O dinheiro da formação, é aqui onde o Governo tem de investir, e parece que é 

unânime, somos todos da mesma opinião, é lá que os apoios devem incidir, ou 

seja, na formação e aí é que vamos ter atletas para o futuro para alimentar as 

equipas seniores, mas não é isso que vemos. O que vemos é equipas a disputar a 

segunda divisão nacional — a antiga terceira divisão — que não têm um 

jogador dos Açores, alguns até (a grande maioria) nem sequer falam português. 

Depois temos equipas de formação, juniores ou juvenis — não posso agora 

precisar — que também não tem um jogador açoriano. Eu viajava com eles 

várias vezes, todos nós se calhar viajámos para o continente, com equipas que 

eram projetos que ninguém percebeu bem. Os jogadores vinham de fora, os 

treinadores vinham de fora e quem é que pagava? A Região. Portanto, acabou a 

“época das vacas gordas”. Temos de ter a consciência e temos de encontrar uma 

forma, Sra. Secretária — não sei como — mas os técnicos e os dirigentes, isto 

é, as pessoas envolvidas nesse processo, têm de encontrar uma forma dos clubes 

terem que provar que o dinheiro que recebem para um determinado objetivo foi 

gasto ali; não é receber dinheiro para a formação e trazer 16 jogadores de vários 

países do mundo, para representar os Açores e os resultados são aqueles que 

temos visto — coitados. 

Eu não podia deixar passar este momento sem dar a minha opinião. Temos de 

ser corajosos, “olhar olhos nos olhos”, sentar os dirigentes à nossa frente. 

Eu não sei se todos aqui nesta sala têm a consciência dos milhões que os clubes 



48 

 

devem nesta Região. Eu não sei, mas se calhar passará talvez das dezenas, se 

tudo for somado. E vai de uma ponta à outra. Alguns tiveram a coragem de 

dizer parou, a Graciosa teve essa coragem; três clubes duma ilha que tem quatro 

mil habitantes, a participar em provas nacionais. Começaram de novo e, esses, 

não se ouve falar que devam milhões, penso eu, mas há outros muito mais 

pequenos — falo da terra onde vivo — um clube que eu trabalhei, eu e muitos 

que ainda andam por cá, fizemos blocos à mão, construímos uma sede sem 

apoios e sem subsídios, hoje tem um passivo de 200 mil euros — devem as 

gadelhas — porque embarcaram também em projetos que se calhar não deviam. 

Portanto, vamos repensar isso tudo. Temos de ter essa coragem de dizer parou! 

As vacas gordas morreram. Os tempos são outros. E temos que, olhos nos 

olhos, não vir para aqui falar de coisas em que toda a gente quer brilhar, mas a 

verdade é esta. 

Muito obrigado por me ter dado a palavra, Sr. Presidente. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Deputado Berto Messias (PS): Ficámos esclarecidos. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Agradeço que se inscrevam. 

 

Pausa. 

 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros 

do Governo: 

Já que ninguém está interessado em debater mais o tema, e antes do Sr. 

Deputado Lúcio Rodrigues encerrá-lo, há neste debate um assunto que foi 
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falado várias vezes e que tem a ver com a manutenção das infraestruturas. 

O Sr. Deputado Pedro Pinto lembrou os célebres pavilhões Roberto Monteiro. 

O Açoriano Oriental traz hoje na última página, o equipamento das Laranjeiras 

que tem as redes no estado miserável e o debate, até pela última intervenção do 

Sr. Deputado Carlos Rodrigues, parecia uma espécie de “lavandaria”, mas uma 

lavandaria em que a roupa entra suja e sai suja; volta a entrar suja, volta a sair 

suja. A culpa é do passado; a culpa nunca é do presente. Do outro lado: “não, os 

senhores já estão no Governo há 5 anos, portanto, a culpa também é vossa.” É 

bom lembrar que, quer de um lado quer do outro, a roupa continua suja e o 

problema é esse. E isso convoca-nos uma reflexão muito profunda sobre a 

construção de infraestruturas na Região Autónoma dos Açores, porque a 

construção de infraestruturas não é suficiente. Quando se constrói qualquer 

coisa, tem de se pensar sempre na sua manutenção. Aliás, hoje em dia as coisas 

já se fazem e 3 dias depois já estão a ser intervencionadas para se fazerem 

reparações, porque a execução foi mal feita. Isso começa logo no caderno de 

encargos que está mal feito. A Sra. Secretária até lembrou a questão do pavilhão 

da Escola Bento Rodrigues de Santa Maria, que é um excelente exemplo disso: 

o pavilhão estava extremamente degradado, não servia e não tinha condições 

para algumas modalidades lá se desenvolverem com jogos oficiais. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): 

Nenhumas! Estava fechado! 

O Orador: Foi reparado, foi reconstruído e está em condições, mas continua 

com a altura ilegal para alguns jogos oficiais. Portanto, foi feita uma 

intervenção mal feita, mas vem de raiz. O caderno de encargos para a 

construção daquela escola, tinha um pavilhão escolar; não tinha um pavilhão 

desportivo, são coisas diferentes. E, muitas vezes, o cidadão comum não 

consegue perceber isso. Quando se pede a um arquiteto ou quando se põe no 

caderno de encargos um pavilhão escolar, esse pavilhão não é para jogos 

oficiais. Depois, há a necessidade de jogar algumas coisas; joga-se e, mal 

alguém diz “ai, isso não pode ser”, para-se o jogo. Portanto, quando uma região 
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pobre faz um investimento, deve fazê-lo para potenciar o máximo de utilização 

e pelo maior espaço de tempo possível. É preferível fazer um pavilhão bem 

feito, do que fazer três pavilhões que não servem para coisíssima nenhuma. Isto 

é algo que é histórico neste país, onde numa época de muito menos abundância, 

foram construídas infraestruturas que ainda hoje são a nossa salvaguarda, quer 

do ponto de vista da nossa economia quer do ponto de vista do nosso desporto.  

E não preciso de dar muitos exemplos, basta olhar para o Porto de Santa Maria, 

para o Porto de Ponta Delgada, para o Pavilhão Sidónio Serpa e para dezenas de 

infraestruturas que estão construídas nesta Região, que ainda resistem… 

Presidente: Agradeço que termine. 

O Orador: … que ainda estão atuais e foram feitas em meados do século XX, 

ou seja, do século passado. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Iniciativa Liberal esgotou o seu tempo para este debate. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Graças a Deus! 

 

Risos de alguns Deputados da bancada do PSD. 

 

Presidente: Pergunto se há mais alguma inscrição.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Gomes. 

(*) Deputado Paulo Gomes (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

Faço a minha última intervenção para dizer que o Sr. Deputado Pedro Pinto 

esqueceu-se de referir, na sua intervenção sobre as infraestruturas, que no caso 

da Praia da Vitória, muitos dos pavilhões nem casa de banho tinham quando 

foram construídos; outros tinham apenas uma para 200 pessoas e outros nem 

sequer tinham as medidas para certas competições nacionais. 

Em jeito de conclusão, quero primeiro dizer que no desporto há ainda muito a 

fazer, mas temos de continuar este caminho e continuar a valorizar os atletas, os 
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dirigentes, os clubes, as associações e os treinadores, que foi, no fundo, o que o 

Grupo Parlamentar do PSD e o Governo fizeram e que, infelizmente, foi mal 

entendido pelo Partido Socialista que não gostou da valorização de todo este 

trabalho que tem vindo a ser realizado. 

Deputado Berto Messias (PS): Não, não. Foi bem entendido. Continuamos é 

sem ser esclarecidos. 

O Orador: Continuamos sem saber quais são os cortes que motivaram aqui 

este debate. Ficámos a saber — ou tivemos a confirmação — que nunca se 

pagou tão antecipadamente os apoios complementares, as diárias e as viagens, 

como aconteceu agora, em 2026. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Muito bem! 

O Orador: Portanto, o apelo que fazemos, naturalmente, ao Governo Regional 

é que continue a trabalhar afincadamente com as associações e com os clubes, 

de modo a que possamos continuar este sucesso em prol do desporto no seu 

todo. 

Obrigado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Tem a palavra a Sra. Secretária Regional. 

(*) Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): 

Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Respondendo às perguntas que o Sr. Deputado Lúcio Rodrigues colocou: 

quando a competição era nacional, tínhamos uma segunda fase — foi também 

uma opção das associações de manter o Campeonato de Futebol dos Açores. 
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Essa discussão já foi aqui trazida à colação e por nós respondida, relativamente 

à questão daquela que deve ser a prioridade. Sobre isso, disse, de uma forma 

muito clara, que estamos disponíveis para, em conjunto com as associações, 

analisarmos e canalizarmos os apoios para outras modalidades, no âmbito do 

futebol de formação e do feminino. E aqui, isto também entronca com a questão 

dos Sub-19 masculinos do Angrense que, quando passaram a ter a competição 

de base regular, foram (e são) devidamente pagos no âmbito dos seus apoios às 

deslocações complementares. No que diz respeito às fases não regulares, isso é 

uma decisão que tem de ser tomada também com as associações e, que lá está, 

no nosso entendimento, deve ser dada prioridade aos escalões de formação, em 

detrimento de outras opções que estão a ser feitas. É uma análise que temos de 

fazer, como eu disse, de uma forma muito clara, no respeito pelo plano que 

temos de cumprir. 

Muito obrigada. 

Deputado Berto Messias (PS): Há miúdos que fizeram a sua formação desde 

os 10 anos. Fizeram toda a sua formação ali. Se isso não é formação, o que 

será? 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Não existem mais inscrições.  

Dou a palavra ao Sr. Deputado Lúcio Rodrigues para encerrar o debate. Faça 

favor. 

(*) Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Partido Socialista trouxe hoje a esta Casa, algo que diz respeito a muitos 

milhares de açorianas e açorianos, ao que na prática do desporto e atividade 

física diz respeito. 
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Importa desmistificar aqui, duas ou três notas que me parecem pertinentes e 

importantes para quem nos ouve. 

Foi dito aqui nesta Casa que o Partido Socialista quer é discutir verbas e 

dinheiro. É importante perceber que o Partido Socialista o que fez, hoje aqui, 

foi denunciar e ser a voz de muitos clubes e associações, muitos voluntários que 

são presidentes, vice-presidentes, tesoureiros, diretores, atletas, dirigentes dos 

clubes e associações desta Região, que nos dizem, a nós, e a toda a 

comunicação social, que efetivamente não conseguem desenvolver a sua 

atividade, porque o principal parceiro, que é o Governo, não paga!  Isto é dito 

por eles e corroborado por nós! 

É importante que fique claro que o Partido Socialista não está só preocupado 

com o dinheiro, mas todos nós sabemos que quando há uma parceria, os dois 

têm de cumprir a sua parte. E este Governo, mais uma vez, irresponsavelmente, 

não pagou nem paga, os apoios que são devidos aos clubes. Esta nota tem de 

ficar aqui  registada, porque é a verdade dos factos. 

Por outro lado, a Sra. Secretária, dentro daquilo que são os seus conhecimentos 

do desporto, que eu não ponho em causa, falou várias vezes na questão da 

pirâmide. É verdade, o desporto de formação tem de ter uma base sólida. Mas 

de acordo com aquilo que disse o Sr. Deputado Paulo Gomes — e explicou 

muito bem — sobre os feitos desportivos da formação e dos atletas seniores 

desta Região, eu parto do princípio de que essa pirâmide já está solidificada, 

porque quem anda no desporto, quem sabe o que é o desporto, nomeadamente o 

desporto federado, sabe perfeitamente que para atingir esses resultados, é 

preciso ter dimensão e é preciso ter qualidade na formação. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): É 

bom saber dessa posição! 

O Orador: E isso já está a ser efetivamente feito há décadas. Quer os senhores 

queiram, quer não queiram, esta é a realidade do desporto açoriano. 

Não basta vir aqui dizer que se vai canalizar verbas para a formação e pôr em 

causa tudo aquilo que é o dirigismo desportivo da nossa Região. Efetivamente, 
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houve algumas loucuras, mas há muita gente séria e trabalhadora nesta Região 

que faz o seu trabalho em prol do desporto açoriano. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

O Orador: Isto não pode ser visto por aqueles que não fazem as coisas bem-

feitas, pondo em causa todos os que as fazem corretamente. 

Isto não pode ser visto por aqueles que não fazem as coisas bem-feitas, pondo 

em causa todos os que as fazem corretamente. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Eu 

disse isso por três vezes. 

O Orador: É importante que isto fique aqui desmistificado, até porque, Sra. 

Secretária, tendo em conta que a esperança de vida de um atleta federado vai 

hoje em dia até cerca dos 35 anos... 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estevão): Isso é 

discutível! 

O Orador: ... ainda com alguma qualidade, não faz sentido que um jovem 

termine a formação aos 18 e, dos 18 aos 30, deixe de praticar desporto. 

O Governo vai investir só na formação? Claro que não, Sra. Secretária. Isso tem 

de ser visto como um todo e não basta vir aqui com essa desculpa de que se vai 

investir tudo na formação, quando sabemos que as épocas estão a terminar e os 

contratos-programa não estão assinados — e isso não pode continuar. É preciso 

dar previsibilidade aos clubes. 

Encerro este debate dizendo o seguinte: 5 anos é muito tempo. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): E 24 anos?! 

 

Risos do Deputado João Bruto da Costa (PSD). 

 

O Orador: Vir aqui dizer que quando os senhores chegaram os pavilhões 
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metiam água... 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Muita! Era todos os dias! 

O Orador: ... e 5 anos depois ainda continuam a meter, mostra claramente a forma como V. 

Exas. olham para o desporto açoriano. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: Os senhores mudem o rumo e botem-se para o trabalho! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Está encerrado este debate. E creio que todos concordarão que encerremos os 

nossos trabalhos para o almoço. 

Regressamos às 15 horas com o ponto dois da nossa agenda. 

Bom almoço a todos. 

 

Eram 12 horas e 22 minutos. 

 

Presidente: Muito boa tarde, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Secretários 

Regionais. 

 

Eram 15 horas e 4 minutos. 

 

Presidente: Vamos entrar no ponto 2 da nossa agenda: Pedido de urgência e 

dispensa de exame em Comissão da Anteproposta de Lei n.º 15/XIII — 

“Segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que 

define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de 

mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o Continente e as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões”. É uma proposta 

do Governo Regional. 

Para justificar este pedido de urgência, tem a palavra a Sra. Secretária Regional 

da Mobilidade. Faça favor, Sra. Secretária. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 



56 

 

Cabral): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O presente pedido de urgência fundamenta-se na necessidade de proceder, com 

a máxima celeridade, à alteração do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de 

março, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de 

mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o Continente e as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões, com vista a eliminar 

a exigência, aos beneficiários do Subsídio Social de Mobilidade, de terem a sua 

situação contributiva regularizada, assim como também a sua situação em 

relação à Segurança Social também regularizada, para, depois, poderem 

beneficiar daquele subsídio, pondo, assim, fim à exigência que está na Portaria 

n.º 12-B/2026/1, de 6 de janeiro, designadamente no n.º 4 e no n.º 5 do artigo 

3.º. 

Portanto, torna-se, por isso, imprescindível que estas alterações legislativas 

sejam realizadas o mais rapidamente possível, de modo a evitar que os 

Açorianos sejam prejudicados com as exigências que restringem a sua 

mobilidade e que são violadoras dos princípios da igualdade e da continuidade 

territorial, coartando a prossecução dos objetivos de coesão social e territorial, 

que são princípios constitucionalmente consagrados. 

Muito obrigada. 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Está justificada a urgência. Estão abertas as inscrições. 

 

Pausa. 

 

Creio não existirem. Vamos então passar à votação deste pedido de urgência. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O pedido de urgência e dispensa de exame em comissão da 

Anteproposta de Lei n.º 15/XIII foi aprovado por unanimidade. 
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Presidente: Tendo sido aprovado o pedido de urgência, tem a palavra a Sra. 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas para a 

apresentação da anteproposta. Faça favor, Sra. Secretária Regional. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Exmo. Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Hoje, o Governo dos Açores traz, à Casa da nossa democracia e ao símbolo 

maior da nossa Autonomia, uma anteproposta de lei, que não é apenas um 

exercício legislativo, é, acima de tudo, um ato de afirmação política, de defesa 

da Autonomia e de respeito pelos direitos fundamentais dos Açorianos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: O Subsídio Social de Mobilidade não é um benefício acessório, é 

um instrumento estruturante da coesão territorial, da igualdade de 

oportunidades e da cidadania plena nas Regiões Autónomas. 

Para quem vive numa região insular e ultraperiférica, a mobilidade não é um 

luxo, é uma condição básica de acesso à saúde, à educação, ao trabalho, à 

cultura e à participação cívica, é, por isso, uma dimensão concreta do princípio 

constitucional da continuidade territorial. Disso, nós não abdicamos e vamos 

defendê-lo até à exaustão. 

As recentes alterações introduzidas pelo Governo da República ao regime do 

Subsídio Social de Mobilidade representam uma rotura grave com esse 

princípio. Ao condicionar o pagamento do subsídio à inexistência de dívidas à 

Autoridade Tributária e à Segurança Social, o Estado passou a tratar a 

mobilidade como um privilégio condicionado, quando ela é, na verdade, um 

direito estrutural. Não podemos aceitar que o acesso a um preço justo e a uma 

viagem aérea dependam da situação contributiva de um cidadão. Isso não é 

justiça social. Isso não é coesão territorial. Isso não é igualdade entre 

portugueses. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e 

Membros do Governo: Muito bem! 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: A anteproposta de lei que, hoje, apresentamos é clara, simples e 

juridicamente sólida: o Subsídio Social de Mobilidade deve ser pago a todos os 

beneficiários, independentemente da sua situação contributiva perante a 

Autoridade Tributária e a Segurança Social. E mais, nenhuma norma 

regulamentar pode contrariar este princípio. Estamos a falar de um mecanismo 

que existe precisamente para corrigir desigualdades estruturais, não para as 

agravar. 

Esta posição não é nova, é praticada pelo Governo na Tarifa Açores e foi por 

nós defendida desde o primeiro momento relativamente ao Subsídio Social de 

Mobilidade. Foi, aliás, confirmada pelos próprios trabalhos preparatórios do 

novo modelo social de mobilidade, onde nunca esteve em causa, mas nunca, a 

criação de obstáculos adicionais ao acesso ao subsídio. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

A Oradora: O que está em causa, hoje, não é apenas uma divergência técnica, 

é uma questão política de fundo: ou o Estado reconhece, de forma consequente, 

as especificidades das Regiões Autónomas, ou continua a legislar a partir de 

uma lógica continental que ignora a realidade ultraperiférica e insular. 

O processo de alterações ao Subsídio Social de Mobilidade, recentemente 

desencadeado, não tem sido isento de situações que causam perplexidade e que 

complexificam a aceitação por parte das pessoas. O Governo dos Açores tem 

sido bastante vocal na oposição a várias dessas alterações, como o caso da 

imposição do teto máximo de 600 euros, com o qual continuamos a não 

concordar, e, agora, com a necessidade de verificação da situação contributiva e 

fiscal dos beneficiários do Subsídio Social de Mobilidade. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Recordo, por exemplo, que foi criado um grupo de trabalho que 
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integrava representantes do Ministério das Finanças, do Ministério das 

Infraestruturas e da Habitação, da Região Autónoma dos Açores, da Região 

Autónoma da Madeira, da ANAC (Autoridade Nacional da Aviação Civil), da 

Inspeção Geral de Finanças e da Direção-Geral do Tesouro e Finanças. E em 

nenhum momento, mas em nenhum momento mesmo, foi sequer alvitrada a 

necessidade de verificação da situação contributiva e fiscal para acesso ao 

Subsídio Social de Mobilidade. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Perante a surpresa com essa imposição, o Governo dos Açores 

pronunciou-se nos canais formais adequados, como é nosso hábito, mas 

também de forma pública, assumindo uma posição veemente contra e, 

inclusivamente, assinalando contradições legais entre diplomas. 

Reconhecemos algumas evoluções positivas no processo do Subsídio Social de 

Mobilidade, como o caso da agilização do reembolso através de uma 

plataforma, que em breve estará disponível, e a redução para 119 euros o valor 

máximo a pagar por cada Açoriano, influenciando, assim, o valor do Subsídio 

Social de Mobilidade. 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Mas não será isso, não serão estes aspetos positivos que nos 

impedem de salientar os negativos e os que não estão bem, e de procurar, por 

todos os meios ao nosso alcance, que se garanta um tratamento justo aos 

Açorianos. 

Aproveito para revelar que, por todos estes motivos e porque isto é uma 

situação nova e um novo modelo, o Governo dos Açores vai disponibilizar, a 

partir do momento em que a plataforma estiver em funcionamento, os serviços 

da RIAC (Rede Integrada de Apoio ao Cidadão), que já estão a trabalhar nisto, 

para, a par dos CTT (Correios de Portugal) e das agências de viagem, darem 

todo o apoio que for necessário às pessoas, para as ajudar no registo e em todas 

as interações com a plataforma do Subsídio Social de Mobilidade, incluindo o 

preenchimento dos pedidos de reembolso. 
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Sras. e Srs. Deputados, esta anteproposta é um sinal claro de que o Governo dos 

Açores não aceita soluções que penalizem os cidadãos da Região. Não 

aceitamos normas que criem portugueses de primeira e portugueses de segunda. 

Não aceitamos que a mobilidade seja transformada num instrumento de 

exclusão. Queremos um país coeso, uma República que respeite as suas Regiões 

Autónomas e políticas públicas que não discriminem quem não tem outro meio 

de transporte para aceder ao resto do nosso território nacional. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: A nossa posição é firme, mas é institucional; é determinada, mas é 

construtiva. Não estamos contra o Estado, estamos a exigir que o Estado 

cumpra com o seu dever constitucional para com todos os Portugueses, 

inclusive os Açorianos. 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Muito 

bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: A aprovação desta anteproposta de lei por esta Assembleia é um 

passo decisivo para levar esta posição à Assembleia da República. É a forma 

legítima, democrática e responsável de afirmar os interesses dos Açores no 

plano nacional. 

Hoje, mais do que discutir um artigo da lei, discutimos princípios: o princípio 

de que a condição ultraperiférica não pode ser um fator de penalização; o 

princípio de que a mobilidade é um direito e não um favor; o princípio de que a 

Autonomia serve, antes de mais, para defender as pessoas. 

É por isso que apelamos a um amplo consenso político de todos os Deputados 

desta Assembleia, porque esta não é uma causa de um Governo, esta é uma 

causa dos Açores. 

Muito obrigada. 
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Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Silva, pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária Regional, as suas declarações de hoje contradizem aquilo que foi 

a postura do Governo até aqui… 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Está ou não está de acordo? 

O Orador: … porque esperava-se que o Governo Regional tivesse tido uma 

atuação mais exigente em relação ao Governo da República e, em particular, ao 

Sr. Primeiro-Ministro face às afirmações que fez sobre fazer depender o 

Subsídio Social de Mobilidade da apresentação da situação fiscal. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Quer resolver o problema ou não? 

Deputado Berto Messias (PS): Quer. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Quer fazer politiquice. 

O Orador: E, portanto, é lamentável que o Sr. Primeiro-Ministro tenha 

proferido essas declarações e que o Sr. Presidente do Governo, por exemplo, 

tenha ficado em silêncio perante uma afronta… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não apoiado. Não é verdade! 

O Orador: … aos Açorianos e uma afronta às Autonomias. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 
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Estêvão): Não quer resolver o problema. 

O Orador: E, Sra. Secretária, nós concordamos, em vários aspetos, com aquilo 

que refere. Fazer depender da situação contributiva a atribuição do subsídio é, 

em primeiro lugar, não conhecer a essência do Subsídio Social de Mobilidade, 

porque, apesar de se chamar subsídio, ele, no fundo, é uma compensação por 

custos que já foram despendidos pelos cidadãos, é um reembolso de despesas. 

Deputado Nuno Barata (IL): É uma prestação social! 

O Orador: Portanto, não compreender isso é desconsiderar a Autonomia, é não 

compreender a necessidade de deslocação que os Açorianos têm no seu dia a 

dia, portanto, é um desrespeito institucional para com a Região Autónoma dos 

Açores e, sobretudo, para com os Açorianos. 

As declarações do Sr. Primeiro-Ministro e do Sr. Ministro Pinto Luz, afinal, 

revelam uma falta de solidariedade para com as Regiões Autónomas dos Açores 

e da Madeira que é gritante. Apesar de alguns mecanismos que têm sido 

benéficos, como a criação da plataforma, naquilo que é o essencial, quando as 

coisas chegam a uma situação crítica, revelam-se. O Sr. Primeiro-Ministro 

revelou-se ao impor um teto máximo de 600 euros e ao fazer depender, agora, 

da situação contributiva. No fundo, o que estão a fazer é desrespeitar os 

Açorianos e os Madeirenses neste aspeto em particular e a criar mais 

desigualdade numa situação que já é desigual. 

As regiões arquipelágicas como as nossas têm dificuldades na mobilidade, e o 

Subsídio Social de Mobilidade foi criado exatamente com o propósito de 

mitigar as desigualdades que existem. E, agora, criar uma nova obrigação da 

situação contributiva e fiscal é mais um fator de desigualdade e de injustiça, é 

imoral e também é ilegal. 

A Sra. Secretária referiu alguns aspetos, mas também há um que é importante 

realçar: a própria Constituição, reconhece o direito à deslocação e o direito à 

mobilidade. Portanto, ao querer condicionar o Subsídio Social de Mobilidade à 

situação contributiva e fiscal, estamos a criar mais uma desigualdade. E, no 

fundo, para situações que já são vulneráveis, em caso de exigência fiscal, nós 
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estamos a ter um tratamento desigual: dois cidadãos que pagam o mesmo preço 

pela viagem, se um estiver em situação de infração fiscal ou de dívida fiscal, 

ele, no fundo, vai ter um custo líquido mais elevado do que o outro. 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Por isso é que não concordamos e queremos alterar.  

O Orador: Portanto, com isso, nós não podemos compactuar e concordamos 

com o Governo Regional dos Açores. 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Obrigada. 

O Orador: Mas aquilo que também é importante referir é que o Governo 

Regional reagiu tarde. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não é verdade. 

O Orador: O Partido Socialista, por exemplo, em tempo recorde, solicitou uma 

apreciação parlamentar que permite, de forma mais eficaz e mais urgente, tentar 

alterar e revogar essa nova exigência da situação contributiva e fiscal. Portanto, 

também, nesse aspeto, esperava-se que o Governo Regional acompanhasse a 

posição que foi manifestada pelo Partido Socialista, que é a mais eficaz. 

Mas, independentemente de quem chegou primeiro, não é isso que releva no 

essencial, o que é importante é que haja uma oposição forte deste Parlamento… 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Vamos ver. 

O Orador: … e que se manifeste contra a postura arrogante do Sr. Primeiro-

Ministro e do Governo da República, que já não é a primeira vez que vem ao de 

cima o centralismo e, neste aspeto, revelou-se mais uma vez. É uma 

incompreensão gritante com a própria essência da criação do subsídio de 

mobilidade, que visa comparticipar despesas já realizadas. É um reembolso de 

passagens e de custos já realizados, não é um mero subsídio que faz aumentar o 

património de quem concorre e de quem dele precisa para financiar as despesas 

com viagens. 

No fundo, aquilo que se espera é que o Governo da República corrija os erros 
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que tem vindo a praticar no que diz respeito ao Subsídio Social de Mobilidade, 

que elimine, de uma vez por todas, a exigência da situação contributiva e fiscal 

para atribuir aquele que é um direito dos cidadãos das Regiões Autónomas, que 

é o acesso à mobilidade a um baixo custo, e que também aproveite a 

oportunidade para corrigir o erro de imposição de um teto máximo de 600 

euros. Se nós, hoje, estamos a dizer que exigir a apresentação da situação fiscal 

e contributiva para receber os subsídios é injusto e que limita a mobilidade, a 

manutenção de um teto máximo de 600 euros também é um limitador da 

mobilidade dos Açorianos. E, portanto, também deve ser referido por este 

Parlamento e deve sair daqui uma posição forte de manifestação contrária aos 

princípios centralistas, que tentam condicionar e limitar princípios 

constitucionais de igualdade, do direito à deslocação, do direito à mobilidade e 

do fomento da coesão regional, que ficam colocados em causa com mais um 

ataque do centralismo perante os direitos dos Açorianos. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Queria, em primeiro lugar, em nome do Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata dos Açores, felicitar o Governo Regional dos Açores em relação a 

esta proposta, em relação a esta matéria, porque, desde a primeira hora, desde o 

primeiro momento em que se começou a discutir as alterações ao Subsídio 

Social de Mobilidade, independentemente do nome que se dê, o Governo 

Regional dos Açores, presidido por José Manuel Bolieiro, esteve sempre ao 
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lado dos interesses dos Açorianos… 

Vozes dos Deputados Ana Jorge (PSD) e Paulo Silveira (PSD): Muito bem! 

O Orador: … esteve sempre ao lado dos interesses dos Açores, negando 

quaisquer alterações que fossem prejudiciais àquele que é o direito 

constitucional à mobilidade por parte dos cidadãos da Região Autónoma do 

Açores. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Desde a primeira hora, quer o Governo Regional da coligação PSD, CDS-PP e 

PPM nos Açores, quer os partidos que compõem estas bancadas parlamentares, 

dissemos, sempre, sem margem para quaisquer dúvidas, que éramos contra esta 

alteração. Para além de termos dito sempre, como afirmou a Sra. Secretária, que 

também somos contra o teto máximo de 600 euros nas viagens com o 

Continente. 

Deputado Paulo Silveira (PSD): Muito bem! 

O Orador: Esta alteração, agora imposta por duas portarias do Governo da 

República, enferma em várias contrariedades relativamente àquilo que é o 

Direito e a Constituição da República Portuguesa. Eu queria aqui lembrar que, 

em 31 de maio de 2024, em audição parlamentar desta Assembleia, na 

Comissão de Economia, no Parlamento dos Açores, o Sr. Ministro das 

Infraestruturas do Governo da República, Miguel Pinto Luz, afirmou, 

perentoriamente, que, com as alterações que se propunham ao Subsídio Social 

de Mobilidade, nenhum Açoriano iria pagar mais do que a tarifa que era 

suposto pagar como teto, como máximo da tarifa, para o Continente Português e 

Região Autónoma da Madeira, na altura 134 euros. Afirmou, igualmente, o Sr. 

Ministro, que nenhum Açoriano seria deixado para trás. Ora bem, é pena que, 

através de uma portaria subscrita pelo mesmo Ministro, pelo Ministério das 

Finanças, essa condição tenha deixado de existir, a partir do momento em que 



66 

 

se obriga que aquela compensação pela despesa feita com a viagem só pode ser 

recebida por aqueles cidadãos que tenham a sua situação contributiva com as 

Finanças e com a Segurança Social regularizada. 

Esta é uma situação que não aceitamos, que combatemos e que também, desde a 

primeira hora, nos pareceres emitidos por este grupo parlamentar e por esta 

coligação, nas portarias respetivas e no decreto-lei respetivo, sempre 

enunciámos aquilo que éramos contra. É que, ao contrário de outros, nós não 

temos duas caras. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

O Orador: Nós não mudamos de opinião consoante o Governo da República 

seja de uma cor política ou da nossa cor política. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e 

Membros do Governo: Muito bem! 

O Orador: Nós temos sempre a mesma opinião na defesa dos interesses dos 

Açores, na defesa dos interesses dos Açorianos. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Estas duas portarias, para se poderem qualificar ao recebimento da 

compensação pela despesa feita com a viagem aérea, para além do limite 

máximo dos 119 euros em relação ao Continente, desde logo, violam o 

princípio da continuidade territorial. O Subsídio Social de Mobilidade é um 

instrumento de coesão territorial e não um subsídio assistencial. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Muito bem! 

O Orador: Condicionar o seu acesso a não ter dívidas à Segurança Social — 

mesmo que não sejam dívidas, mas a ter a situação regularizada com a 

Segurança Social ou com as Finanças — compromete uma ligação efetiva entre 

as ilhas e o continente, transformando a unidade nacional numa abstração, 
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eventualmente, meramente cartográfica. A mobilidade das Regiões Autónomas 

é uma necessidade estrutural e não um favor ou um privilégio. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Muito bem! 

O Orador: Para além disso, estas portarias e esta norma confundem política 

pública com sanção fiscal, ou seja, a exigência de uma regularidade fiscal e 

contributiva converte este subsídio, esta compensação pela despesa feita, num 

instrumento de pressão fiscal indireto. E isso é errado, porque o Estado passa a 

usar o direito da mobilidade, que está constitucionalmente consagrado, como 

mecanismo sancionatório, o que é materialmente injusto e politicamente 

inaceitável. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Muito bem! 

O Orador: Não podemos aceitar esta confusão entre política pública e sanção 

fiscal. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Estas portarias e esta norma introduzida nestas portarias violam igualmente o 

princípio da proporcionalidade. Esta medida não é adequada porque não resolve 

o problema da dívida existente, eventualmente, com a Segurança Social ou com 

as Finanças, não visa resolver isso, não é necessária porque o Estado tem outros 

meios coercivos de cobrar as dívidas que os cidadãos têm para com as entidades 

públicas e não é equilibrada porque o sacrifício imposto é excessivo face ao fim 

invocado. 

Suspender o Subsídio Social de Mobilidade por dívidas é, permitam-me que o 

diga, como usar um martelo para apertar um parafuso. Não é, de facto, uma 

medida correta. 

Para além disso, viola o princípio da igualdade. Não é exigido a qualquer 
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cidadão nacional… 

Deputado José Pacheco (CH): Aí é que está! 

O Orador: … em qualquer transporte público, em qualquer acesso ou operação 

de transporte que exista no Continente, seja aéreo, seja marítimo, seja terrestre, 

não é exigido que tenham a situação contributiva regularizada. Porque é que 

isso vai ser exigido aos Açorianos, que também querem e têm o direito de 

beneficiar de uma tarifa máxima para viajar para o Continente e para a Região 

Autónoma da Madeira? 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Para além disso, as duas portarias desvirtuam o respetivo Decreto-Lei n.º 

41/2015, este mecanismo do decreto-lei que visa corrigir desigualdades 

estruturais e que visa promover a coesão social e territorial, porque as portarias 

introduzem requisitos que extravasam, que vão para além daquilo que é a lei 

habilitante. Nunca, conforme também afirmou com clareza a Sra. Secretária 

Regional, foi colocado, em momento algum, como condição de aceder ao apoio 

e à compensação pela despesa feita em excesso com a mobilidade, que a 

situação das dívidas estivesse regularizada. Por isso mesmo, também é 

inaceitável esta condição. 

Queria terminar dizendo o seguinte: a mobilidade nas Regiões Autónomas não é 

um favor do Estado, não é um favor que o Estado faz às Regiões Autónomas, é 

sim, um dever constitucional. E transformá-la num instrumento de punição 

fiscal é desproporcional, discriminatório e atentatório da coesão nacional. A 

mobilidade, para os Açorianos, não é um privilégio,  uma necessidade estrutural 

de condição de acesso à saúde, ao trabalho, à educação e ao exercício pleno da 

cidadania. Fragilizar a mobilidade dos Açorianos nesta situação é fragilizar a 

coesão nacional. 

E é por isso que esta Assembleia não deve, conforme estou em crer e conforme, 
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aliás, as pronúncias públicas nos têm dado nota, de alguma forma, aceitar em 

silêncio esta situação, porque defender os Açores é defender também a 

Constituição, é defender a igualdade entre Portugueses e a unidade real do País. 

Um país que dificulta a mobilidade de quem vive nas ilhas, não reforça a 

unidade nacional, fragiliza-a. Um país que não olha para as ilhas como um 

direito à mobilidade, que deve ser respeitado, também não promove a coesão 

nacional, fragiliza-a. A mobilidade não pode ser usada como uma sanção, deve 

ser respeitada como um verdadeiro direito dos Açorianos e Madeirenses. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Nuno Barata, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros 

do Governo: 

Nem o Sr. Silva se lembraria de uma coisa dessas. Aliás, vou até lembrar que 

foi o Sr. Silva quem, pela primeira vez, atribuiu compensações à TAP 

(Transportes Aéreos Portugueses) para que os Açorianos pagassem menos pelo 

transporte aéreo entre os Açores e o Continente. Para aqueles que têm a má 

memória do Sr. Silva, certamente perceberam o que é que quis dizer com esta 

minha primeira intervenção. 

Mas, se bem se lembram — e sei que, aqui na Câmara, há alguns que têm boa 

memória — a Iniciativa Liberal, não querendo ser dona de coisíssima nenhuma, 

aqui, lembrou que mexer nesse processo iria perigar esse mesmo processo. E se 

dúvidas houvesse, ficou esclarecido. 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): E eu 

também disse. 
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O Orador: Deram-nos um rebuçadinho baixando de 134 para 119 euros e, 

logo, puseram um teto de 600 euros. Depois, fingindo que nos facilitavam a 

vida — e nós todos estávamos convencidos que íamos pagar só à cabeça os 119 

euros e que não era preciso fazer mais esforço nenhum — lá se criou a célebre 

plataforma com a exigência e a imposição de, para ter acesso ao único 

mecanismo que os Açorianos têm de garantir o princípio constitucional da 

continuidade territorial, não estarmos em dívida com a Segurança Social e com 

a Autoridade Tributária e Aduaneira. 

Ora, eu queria lembrar ao Sr. Ministro e ao Sr. Primeiro-Ministro... Ainda 

pensei que fosse uma coisa da cabeça do Sr. Ministro, porque, às vezes, essas 

coisas passam despercebidas no Conselho de Ministros, mas não, o Sr. 

Primeiro-Ministro, depois, reiterou, na sala do Plenário, a intenção. E até quase 

classificou quem tem responsabilidades ou dívidas ou Estado quase como um 

criminoso. As pessoas não têm dívidas ao Estado porque querem. Num tempo 

já passado, de facto, muitas vezes, isso acontecia, porque a Autoridade 

Tributária e Aduaneira não era extremamente eficiente como é hoje. Hoje, na 

era da digitalização, só deve ao Estado quem não consegue mesmo pagar. Não 

há juro mais caro do que o do Estado, nem nada mais penalizador das famílias e 

das empresas do que dever ao Estado. 

Portanto, as pessoas não podem ser duplamente penalizadas pelo facto de já 

deverem ao Estado e, ainda por cima, perderem direitos cívicos. Isto é um 

direito de garantir não só a continuidade territorial, mas também o princípio de 

igualdade, que está a ser violado. É o princípio de igualdade que garante a um 

cidadão de Bragança e de Portimão um voo da Sevenair — que custa ao Estado 

10,3 milhões de euros por ano, pelas palavras do Sr. Ministro Pinto Luz, quando 

assinou o último contrato, em 2024 — ao qual não é exigido que demonstre a 

sua situação contributiva regularizada. 

E há o caso do cidadão que, além de dever ao Estado, conseguiu um acordo 

para ir pagando essa dívida, o que não é a mesma coisa que não dever nada ao 

Estado, atenção. Portanto, são devedores na mesma, mas o Estado aceitou um 
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acordo com aqueles cidadãos. Quando com outros não aceita, por razões que 

têm a ver com outras dívidas que as pessoas têm ou incapacidade de pagar. E o 

Estado nunca lhes emite um documento a dizer que está regularizado. Portanto, 

é até injusto a este nível. 

Mas não exige àqueles que são transportados entre Portimão e Bragança ou 

entre Cascais e Bragança ou entre Bragança e Porto nos voos da Sevenair 

contratados para esse efeito. Como também não exige a quem compra um 

bilhete da Carris, ou um passe social da Carris, ou um passe de estudante da 

Carris, ou uma viagem de comboio da CP (Comboios de Portugal), que tem 

uma dívida tão astronómica… quase como a da Região Autónoma dos Açores. 

Deputado José Pacheco (CH): É mais. 

Deputado Francisco Lima (CH): Três vezes mais. 

O Orador: Não é uma dívida qualquer. A dívida acumulada da CP é quase 

idêntica à dívida acumulada da Região Autónoma dos Açores e é mais do que 

as dívidas acumuladas de todas as autarquias de Portugal! 

E essa dívida existe, porque presta um serviço público, que é assumido por 

todos como sendo essencial, para a mobilidade dos cidadãos. Ninguém pede, a 

quem vai comprar um bilhete da CP, uma declaração de situação regularizada 

com a Segurança Social e com a Autoridade Tributária e Aduaneira. 

Mas o exemplo que eu dei da Sevenair é o melhor de todos, porque o transporte 

aéreo de Bragança a Portimão tem uma alternativa terrestre, que já é a CP, mas 

nós não temos essa alternativa terrestre. Nós não temos outra hipótese de sair 

dos Açores se não por via aérea. 

Portanto, é muito mais imoral não exigir essa declaração de não dívida a um 

cidadão continental ou a um cidadão português que viaja entre Portimão e 

Bragança na Sevenair, do que a um cidadão açoriano que pretende sair da 

Região Autónoma dos Açores para ir a Lisboa, até que seja para tratar de reunir 

com o Sr. Ministro para tentar um acordo com as Finanças para não pagar os 

juros que está a pagar. 

Muito obrigado. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O que debatemos, aqui, hoje, não é um detalhe administrativo nem um 

problema técnico. O que debatemos é o direito efetivo dos Açorianos à 

mobilidade, um direito que decorre da nossa condição ultraperiférica e que está 

diretamente ligado à coesão territorial e à igualdade entre cidadãos, todos eles 

Portugueses. E, naturalmente, também está diretamente ligado à dignidade das 

famílias açorianas, que este Parlamento representa. 

No início do ano, os Açorianos viveram dias de incerteza, inadmissível, quanto 

ao pagamento (ou à falta dele) do Subsídio Social de Mobilidade. Uma 

suspensão que não resultou de uma catástrofe natural nem de um imprevisto 

inevitável, mas, sim, de uma falha política e administrativa do Governo da 

República, que, convém recordar, teve 9 meses para acautelar esta transição e 

não o fez. 

O tempo existiu. E, ainda assim, criou-se um vazio que não poderia ter 

acontecido, deixando de mãos vazias todos os açorianos que se dirigiram às 

estações de correios nos primeiros dias de janeiro para receber os devidos 

reembolsos. 

Convém dizê-lo com clareza para que não haja qualquer dúvida: o Subsídio 

Social de Mobilidade não é um privilégio, não é um favor do Estado aos 

Açorianos nem aos Madeirenses, estamos a falar de uma compensação justa 

pelos sobrecustos da insularidade. 

O que quer dizer que quando o pagamento falha, falha a República para com as 

Regiões Autónomas, falha a República para com os portugueses que afirmam 

Portugal no Atlântico.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E falha com consequências graves: famílias que precisam daquele 

dinheiro para pagar as suas passagens aéreas, estudantes que dependem desse 

apoio para continuar a estudar, doentes que não podem escolher datas nem 
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preços para consultas ou tratamentos fora da Região. São exemplos de 

constrangimentos que marcaram o Ano Novo nas nossas vidas e nas vidas das 

nossas famílias. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Por isso, o CDS-PP/Açores foi claro desde o primeiro momento: 

não podia haver interrupções, nem indefinições, nem testes e experiências num 

regime que é vital para a vida dos Açorianos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E houve muito tempo (9 meses) para uma transição adequada e 

justa no previsto regime. 

Sras. e Srs. Deputados, há um aspeto determinante que não podemos ignorar e 

que torna este debate ainda mais sério e urgente: a tentativa de condicionar o 

acesso ao Subsídio Social de Mobilidade à não existência de dívidas fiscais ou à 

Segurança Social, a que o Sr. Primeiro-Ministro chama de reciprocidade. Uma 

reciprocidade estranha, pois, quando pretende impedir um Açoriano de viajar, 

está a assumir que o reembolso da mobilidade é um prémio para os bons 

contribuintes. 

O nosso Governo de Coligação nos Açores tem sido absolutamente coerente e 

firme nesta matéria, estando em desacordo com a imposição de requisitos à 

situação dos cidadãos na sua situação contributiva com o Estado, e o CDS-

PP/Açores acompanha integralmente essa posição. 

O CDS-PP/Açores considera que, tal como acontece na Tarifa Açores, os 

residentes devem pagar apenas a tarifa administrativamente fixada no momento 

da compra do bilhete, sem burocracias adicionais e sem condicionantes injustas. 

Misturar mobilidade com dívidas fiscais ou à Segurança Social é uma invenção 

curiosa: transforma um direito territorial num teste de bom comportamento e, 

sem o dizer, cria cidadãos de primeira e cidadãos de segunda. 

Mais, no ano em que celebramos 50 anos de Autonomia, o que nos chega da 

República é um sinal de desrespeito: decisões tomadas sobre os Açores sem os 

Açores. 
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Não estamos a falar de incentivos nem de apoios arbitrários. Estamos a falar de 

garantir que um Açoriano pode deslocar-se em igualdade de circunstâncias 

como qualquer outro cidadão nacional. 

O CDS-PP/Açores tem sido coerente nesta defesa ao longo do tempo. Fomos 

claramente contra, em setembro de 2024, quando se impôs o limite máximo de 

600 euros para o reembolso das viagens, através da Portaria n.º 234/2024/1, de 

26 de setembro; quando alertámos para decisões tomadas sem ouvir a Região; e 

também fomos claros quando defendemos a simplificação do modelo e a 

proteção dos portugueses que residem na Região Autónoma dos Açores. 

A nossa posição não muda consoante quem governa em Lisboa. Somos firmes 

na defesa da justiça para os Açores e para os Açorianos. Por isso, saudamos a 

iniciativa do nosso Governo de coligação ao apresentar esta anteproposta de lei 

para corrigir este erro e repor o essencial: o Subsídio Social de Mobilidade deve 

ser pago independentemente da situação contributiva dos passageiros. É isso 

que está em causa. É isso que exigimos! 

A mobilidade não pode ser um obstáculo nem um privilégio, e também não 

pode, nunca, ser usada como instrumento de discriminação. Os Açores não 

pedem mais do que aquilo a que têm direito, mas também não aceitam menos 

do que aquilo a que têm direito. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD e do CDS-PP: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Lima, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A 13 de junho de 2024, foi debatido, neste Parlamento, por iniciativa do Bloco 
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de Esquerda, um projeto de resolução que visava recomendar ao Governo 

Regional um conjunto de linhas orientadoras para aquilo que considerávamos 

que devia ser a posição do Governo Regional no âmbito de um grupo de 

trabalho, criado pelo Governo da República, para a revisão do Subsídio Social 

de Mobilidade. 

Durante o debate desta proposta, a Sra. Secretária Regional do Turismo, 

Mobilidade e Infraestruturas criticou-nos dizendo que estaríamos a inventar 

restrições ao subsídio de mobilidade que nunca teriam sido faladas, acusou-nos 

de inventar restrições e afirmou que isso era perigoso, dizia a Sra. Secretária. E, 

com esse argumento, a coligação rejeitou a proposta que apresentámos. 

Sra. Secretária, aquilo que lhe pergunto é: afinal, quem é que andou a inventar 

restrições para o subsídio de mobilidade, foi o Bloco de Esquerda ou foi o 

Governo da República do PSD e do CDS-PP?  

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Foram os senhores que deram ideias! 

O Orador: Essa é a pergunta à qual tem de responder, porque quando, em 

2024, nos acusava de inventar… 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Inventaram e deram ideias! 

O Orador: ... quem estava a inventar, nos gabinetes do Terreiro do Paço — e 

talvez a senhora já o soubesse — era o Governo da República do PSD e do 

CDS-PP. 

Por isso, o seu incómodo, porque sabia bem que dali só viriam restrições e 

limitações. E essas restrições e limitações não escondem já ao que vêm, há uma 

intenção clara, óbvia e totalmente transparente do Governo da República em 

acabar, aos poucos, com o Subsídio Social de Mobilidade. Começou com o teto 

máximo, continua com a restrição a quem tenha dívidas à Segurança Social ou 

às Finanças. E, por duas vezes, já foram suspensos os pagamentos. 

As portarias que o Governo da República vai fazendo todos os anos sobre esta 

matéria continuam a criar novidades perigosas. Agora, para além da questão que 
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foi introduzida, também se diz, na portaria, que podem ser pedidos documentos 

adicionais. 

Deputado Nuno Barata (IL): Exatamente. 

O Orador: Quais são? O cidadão não tem de saber. Os Açorianos não têm de 

saber. O Governo decide e, de um dia para o outro, pode dizer que é preciso 

mais um papel. Qualquer dia, pedem-nos o boletim de vacinas para receber o 

Subsídio Social de Mobilidade. Isso a proposta do Governo não resolve e 

deveria resolver. 

Aliás, a proposta do Governo, que nós votaremos a favor, deixe-me dizer, Sra. 

Secretária, deveria ter mais rigor. Basta ler a nota técnica dos serviços para 

perceber que dizer que “só se revoga tudo o que diga ao contrário” não é uma 

forma correta de legislar, porque não diz o que é que revoga na portaria.  

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Diz, diz! 

O Orador: “Revogue-se tudo o que diga ao contrário”, precisa de mais rigor, já 

agora, como diz a nota técnica dos serviços. E faria bem em ter corrigido isso a 

tempo. 

Também tenho de dizer que, de facto, é preciso recuar muitos anos para 

encontrar um governo tão centralista como este Governo do PSD e do CDS-PP. 

É preciso recuar muitos anos. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): O António Costa conseguia ser pior! 

O Orador: De facto, estas novas medidas relativamente ao Subsídio Social de 

Mobilidade são medidas que, se olharmos para trás, continuam o caminho 

iniciado em 2014 ou 2015, quando se criou este modelo de transportes aéreos. 

Primeiro, criou-se o Subsídio Social de Mobilidade para compensar o óbvio: o 

aumento de preços do transporte aéreo, que sucedeu nessa altura. O modelo 

teve vantagens, mas também teve essa questão e esse problema. 

Agora, 10 anos depois, o Governo da República — da mesma cor que o que 

criou o Subsídio Social de Mobilidade — começa a revelar a sua verdadeira 

intenção. Aliás, o PSD e o CDS-PP, que criaram o Subsídio Social de 



77 

 

Mobilidade em 2015, revelam a sua real intenção: ter um subsídio pequeno de 

mobilidade apenas para chegar a uma parte da população. Logo saberemos 

quem é que eles têm em mente, que será a parte que terá direito, mas já 

sabemos que não são todos os Açorianos que, na perspetiva do Governo da 

República do PSD e do CDS-PP, têm direito ao Subsídio Social de Mobilidade. 

Um dos problemas desta medida é chamar de “Subsídio Social de Mobilidade”. 

Não deveria chamar-se Subsídio Social de Mobilidade, porque não é nem 

deveria ser subsídio nenhum, deveria ser, sim, um preço para residente, que é 

algo totalmente diferente. E é por ser um pequeno subsídio que permite ao 

Primeiro-Ministro dizer aquilo que disse na Assembleia da República, que é 

uma relação recíproca. Não é. O que lhe permite dizer isso é ser um subsídio. E 

aquilo que deveríamos ter era um preço para residente e nada mais. 

Deputado Nuno Barata (IL): O que sempre foi! 

O Orador: Termino indo um pouco à especialidade. Nós votaremos 

favoravelmente esta proposta do Governo, sem qualquer problema, porque é 

preciso que este assunto seja debatido na Assembleia da República com 

urgência. 

Agora, também é preciso trancar aquilo que o Governo da República coloca na 

portaria, dizendo que se pode pedir mais um papelinho hoje e outro amanhã. 

Por isso, apresentamos uma proposta de alteração, elencando os documentos 

que são atualmente exigíveis, mas dizendo que mais nenhum documento, para 

além daquele, pode ser pedido. Desafio a Câmara a aprovar esta proposta, para 

garantir que mais nenhum papelinho possa ser pedido no dia a seguir. 

Muito obrigado. 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Foi copiado da Madeira! 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado José Pacheco, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Fico bastante satisfeito em perceber que, nos Açores — faço este elogio — 

somos um exemplo para a República, porque, quando estamos a falar de 
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questões fundamentais para os Açorianos, não há partidos, há Açorianos unidos. 

Isto é um grande elogio que faço a todos os meus colegas, independentemente 

dos partidos e independentemente de concordar ou não com as suas visões 

políticas. É assim que deve ser. Nós, aqui, temos de dar esse exemplo. E já não 

é a primeira vez que o fazemos. 

Em segundo lugar, a Sra. Secretária dizia que era um atentado à Autonomia. Eu 

diria que, mais do que um atentado à Autonomia, é um atentado à 

nacionalidade. Parece-me que aqueles senhores centralistas em Lisboa se 

esquecem de que aqui é Portugal. Temos a mesma bandeira, somos portugueses. 

E, no domingo, vamos votar no Presidente da República. 

Não somos uma colónia de Lisboa, nem aqui, nem na Madeira. Somos 

portugueses de primeira; não somos portugueses de segunda categoria. 

O que Lisboa tem feito, quer seja neste Subsídio Social de Mobilidade, quer 

seja na atualização das finanças regionais, quer com a nossa Universidade, é 

tratar-nos como cidadãos de segunda. Isto é inaceitável! 

A semana passada, o Grupo Parlamentar do CHEGA deslocou-se a Lisboa 

precisamente para relembrar aos nossos Deputados, conjuntamente com o 

Deputado do CHEGA, da Madeira, que somos portugueses. E este tema é 

fundamental para todos os Açorianos, pelas razões que foram invocadas. 

É a nossa mobilidade, não temos alternativa. Já aqui foi dito e dissemos ao 

longo de toda esta semana: então, como é que é? Os Açorianos têm de 

comprovar tudo e mais alguma coisa, só falta o boletim de vacinas e o número 

do sapato. Mas quanto aos passes sociais que existem no continente, ninguém 

tem de fazer prova de nada. E o RSI (Rendimento Social de Inserção) que 

recebem, alguém tem de fazer prova de alguma coisa? Nada! E os outros 

subsídios que há por aí? E o TGV (Train à Grande Vitesse — Comboio de 

Grande Velocidade) para ligar… a continuidade? Então, vão-se investir milhões 

para aproximar os cidadãos do Continente, mas, ao mesmo tempo, desinveste-

se, burocrática e administrativamente, nos Açorianos e nos Madeirenses. Isto só 

acontece num país de trapalhões é que algo pode acontecer assim. 
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Quando se apela à unidade nacional, quando se apela a que estejamos todos 

juntos, com as nossas diferenças, temos um Primeiro-Ministro que faz 

exatamente o contrário: diz que são portugueses, mas têm de provar que não 

devem nada às Finanças ou à Segurança Social. 

Aqui, leva-nos, e disse muito bem o Sr. Deputado João Bruto, ao princípio da 

igualdade. Por isso, o CHEGA traz, que será discutido a seguir, um pedido ao 

Tribunal Constitucional. A igualdade de ser português está aqui em causa, 

porque estou a ver Açorianos e Madeirenses a serem tratados pior do que um 

fulano que vem de um país qualquer, um imigrante qualquer, em que tudo é 

facilitado. Mas os portugueses açorianos e os portugueses madeirenses, estes 

não, estes têm de fazer prova de tudo e de mais um par de botas. Isto não é 

aceitável! Não pode haver critérios para uns e critérios para outros. 

Deputado Francisco Lima (CH): Muito bem! 

O Orador: O centralismo de Lisboa é uma vergonha! E perguntem ali ao Sr. 

Secretário Duarte Freitas a forma como temos sido tratados financeiramente 

pela República. Mas não é de agora, é de há muito tempo. Porquê? Como dizia 

Rui Rio, “isto vale meia dúzia de votos”. Ó senhores, isto não vale meia dúzia 

de votos, vivem aqui pessoas que não querem sair daqui. Queremos continuar a 

viver aqui e queremos que outros venham para cá viver, legitimamente. 

Não podemos é aceitar ser tratados desta forma! 

Falou-se em plataformas. Qual plataforma, qual carapuça? Nós não queremos 

plataformas, queremos chegar lá, pagar e está feito! 

O CHEGA já anda há anos a dizer para se pagar tal e qual como a Tarifa 

Açores. É 130, 140 ou 150 euros? Organizem-se, mas vamos pagar apenas 

aquilo, sem burocracia e sem dar azo a que haja trapalhadas e fraudes, como já 

aconteceu, porque, quando se deixam portas abertas, isso é o mais certo. 

Não podemos aceitar e nunca aceitaremos e este Parlamento também não pode 

aceitar que os Açorianos sejam, mais uma vez, espezinhados e tratados como 

portugueses de segunda! 

Muito obrigado. 
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Vozes de alguns Deputados das bancadas do CH: Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Neves, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O PAN vai votar favoravelmente esta anteproposta. 

Obviamente, estamos a falar de altivez e arrogância da parte do Ministro, 

respaldado pelo Primeiro-Ministro. Não é de agora, isto não tem cores políticas, 

é um problema de todos os Governos, independentemente dos seus partidos, 

relativamente às suas Regiões Autónomas. 

Deputado Berto Messias (PS): Uns mais do que outros! 

O Orador:  Não, não ia por aí, Sr. Deputado Berto Messias, porque, senão, 

iríamos entrar numa questão que vai ser debatida esta semana, relacionada com 

o mar, que também não ficou muito bem vista, da parte do Primeiro-Ministro do 

PS, antes de sair do cargo. 

Mas aqui é grave: estamos a falar de quando o Governo acha que está acima da 

Constituição Portuguesa, quando acha que pode tomar decisões diferentes 

dependendo de onde o português mora. Isso, para mim, é grave. 

Aliás, os antigos Governos da República têm mais confiança nos CTT do que 

no Governo Regional. Isto, para nós, é extremamente grave e demonstra 

também a forma como a República vê as Regiões Autónomas e como vê tanto 

os Açorianos quanto os Madeirenses. E isto é extremamente grave. 

Há Ministros que vão, há Ministros que vêm, mas, sempre que alguém tem uma 

ideia, de forma arrogante, usam sempre as minorias, usam sempre os 

pequeninos, usam-se as Regiões Autónomas porque têm uma voz um pouco 

mais fraca, pelo menos em Lisboa, por estarmos mais longe. E isto é bastante 

grave. 
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Espero que o Governo Regional, além desta anteproposta, também use o seu 

poder de influência, porque é da mesma cor política, e se junte à Madeira para 

combater isto, que é um flagelo bastante grande para os Açorianos. 

Obrigado. 

Presidente:  Obrigado, Sr. Deputado. 

O Sr. Deputado Carlos Silva, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Nesta segunda intervenção que faço, é importante deixar bem claro — e acho 

que todos já reforçaram aqui — que a alteração que foi feita nas portarias foi 

bastante intencional, porque foi também cirúrgica. Não foram alterados muitos 

aspetos, mas, em particular, foi dito, claramente, que passava a depender, a 

atribuição do Subsídio Social de Mobilidade, da situação fiscal e contributiva. 

Portanto, houve, claramente, uma intenção do Governo da República  — e, 

obviamente, do Sr. Primeiro-Ministro, que, pelas afirmações que faz, deixa bem 

clara qual é a sua intenção — de condicionar o direito à mobilidade dos 

Açorianos e dos Madeirenses. É importante que isso fique claro. Nós não 

devemos compactuar com isso. 

E lamentamos que o Sr. Presidente do Governo Regional dos Açores tenha sido 

pouco firme e pouco duro para com o Governo da República. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ó senhor, não diga isso! 

O Orador: É verdade, Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não é verdade! 

O Orador: Eu percebo que isso causa algum incómodo. 

O Sr. Presidente do Governo disse que “os Açores devem estar alinhados com a 

Madeira nas críticas à República”. Isso é bem revelador da postura que não 

deve existir. 

Nós devemos ser mais firmes e mais duros com o Governo da República… 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Nós somos firmes e somos coerentes! 
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O Orador: ... sobretudo quando está em causa o direito à igualdade e o direito 

à mobilidade dos Açorianos. 

Devemos repudiar as afirmações feitas pelo Primeiro-Ministro. Isso, 

infelizmente, não ouvimos da parte do Presidente do Governo Regional dos 

Açores, Sra. Secretária. É importante que fique claro. 

Aquilo que fica notório e em destaque nas portarias e nas afirmações públicas é 

uma visão centralizadora, de achar, conforme já foi aqui referido, e muito bem, 

que é quase um privilégio para os Açorianos viajar para o Continente. E isso 

não pode ficar em causa. 

Outra questão bastante relevante — e já foi aqui afirmada — é que o Subsídio 

Social de Mobilidade é um direito que nós temos para compensar custos que já 

foram realizados. 

Deputado José Pacheco (CH): O CHEGA diz isso há anos! 

O Orador: Mas talvez seja importante refletirmos sobre o caminho que nos 

trouxe até aqui e caminharmos para um modelo que não dependa da vontade do 

Sr. Primeiro-Ministro ou do Sr. Ministro das Infraestruturas para a atribuição de 

um direito que já é nosso. 

Talvez o caminho mais adequado seja o desconto direto na compra da 

passagem. Aí, sim, não ficaríamos sujeitos à visão centralizadora de um 

Primeiro-Ministro ou de um Ministro das Infraestruturas. 

Reconheço aqui que, no passado, achávamos difícil garantir o desconto direto 

na aplicação das passagens, mas talvez seja tempo de caminhar para essa 

solução, porque essa, sim, é uma solução eficaz, simples, menos burocrática e 

menos injusta. 

Deputado José Pacheco (CH): É revogar! 

O Orador: Portanto, devemos fazer todos os esforços para garantir que o 

desconto direto na compra da passagem possa ser uma realidade, ao abrigo das 

disposições legais e das diretivas comunitárias, que sei que é um aspeto bastante 

relevante e não vou desconsiderar. 

É importante caminharmos nesse sentido, porque aí, sim, deixamos de ficar 
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sujeitos à boa vontade ou quase à misericórdia de um Governo da República, 

que continua a não compreender as especificidades regionais e o direito dos 

Açorianos à sua mobilidade. 

E termino esta intervenção dizendo ao Governo Regional dos Açores que é 

importante que, mais do que apregoar, também pratique aquilo que está a 

afirmar hoje. 

Se consultarmos uma medida do Governo Regional denominada “Regressa a 

Casa – Apoio à Mobilidade dos Jovens Estudantes Deslocados”, um apoio que, 

no fundo, é um apoio à mobilidade, o Governo Regional faz depender da 

situação contributiva e fiscal a atribuição deste apoio. 

Secretária Regional Juventude, Habitação e Emprego (Maria João Carreiro): 

Não misture as coisas! 

O Orador: Isso também é injusto, imoral e gera desigualdade. 

Portanto, o Governo Regional dos Açores, que vem, aqui, hoje, a “rasgar as 

vestes” perante a República, também tem de ter cuidado, porque criou um apoio 

à mobilidade dos jovens estudantes deslocados que diz, no artigo 2.º, sobre 

elegibilidade: “Consideram-se legíveis, para efeito do apoio, que cumpra os 

seguintes requisitos…” 

Secretária Regional Juventude, Habitação e Emprego (Maria João Carreiro): 

São coisas distintas! Não misture conceitos! 

O Orador: Alínea e): “Apresentem a sua situação tributária e contributiva 

regularizada.” 

Portanto, não basta apregoar, é preciso praticar. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

Secretária Regional Juventude, Habitação e Emprego (Maria João Carreiro): 

Não misture conceitos! Estude melhor os diplomas! Isso é ignorância! 

Deputado João Vasco Costa (PS): E isso é arrogância! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado João Mendonça, tem a palavra. 

Deputado João Mendonça (PPM): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Esta anteproposta de lei elimina uma condição que nunca devia ter existido: 

uma regra criada por regulamento que passou a impedir cidadãos portugueses 

de aceder ao Subsídio Social de Mobilidade. 

É importante dizê-lo de forma clara: esta regra criou portugueses de primeira e 

portugueses de segunda. 

O Subsídio Social de Mobilidade existe para garantir igualdade, para garantir 

justiça e que a distância não se transforme em discriminação. O que foi 

introduzido recentemente fez exatamente o contrário. Passou a exigir-se que um 

cidadão tivesse a sua situação fiscal totalmente regularizada para poder viajar 

com este apoio. Esta exigência tem um efeito muito claro: pode impedir a 

deslocação de pessoas. Doentes, estudantes, trabalhadores e famílias podem não 

conseguir viajar sem a ajuda deste subsídio. É inaceitável! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Utilizar o Subsídio Social de Mobilidade para punir ou para 

pressionar quem, por qualquer razão, tenha dívidas ao Estado é inadmissível. 

Este subsídio foi criado para corrigir uma desigualdade. Foi criado porque os 

Açorianos e os Madeirenses necessitam de se deslocar ao Continente por 

diversas razões básicas e essenciais. 

Quando se liga o direito à mobilidade à situação fiscal de uma pessoa, deixa de 

haver igualdade e passa a haver discriminação. 

Dois cidadãos portugueses, com a mesma necessidade de viajar, passam a ser 

tratados de forma diferente apenas porque um vive numa Região Autónoma e 

depende deste subsídio para exercer um direito básico. Isto não é aceitável! 

A mobilidade não pode ser usada como instrumento de pressão. A mobilidade é 

um direito. 

Esta anteproposta de lei faz exatamente o que tem de ser feito: elimina essa 
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exigência e repõe o princípio da igualdade. Fá-lo com uma regra simples: o 

direito à mobilidade não depende da situação fiscal de ninguém. 

A urgência desta decisão é evidente. Enquanto esta regra se mantiver, cidadãos 

portugueses continuam a ser prejudicados apenas por viverem nos Açores ou na 

Madeira. 

Não está em causa ignorar deveres fiscais. Esses deveres existem e devem ser 

cumpridos. No entanto, em muitos casos, as dívidas fiscais resultam de 

dificuldades reais e não de incumprimento deliberado. 

Ao condicionar o acesso ao subsídio a essa situação, acaba por se agravar ainda 

mais a posição dessas pessoas, limitando-as e fragilizando-as num momento em 

que já se encontram em dificuldade. 

Não é aceitável que o acesso a um direito fundamental seja usado como forma 

indireta de pressão. 

A Constituição não distingue portugueses. A Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores tem o dever de afirmar isso com clareza. Esta 

anteproposta de lei é a forma correta de o fazer. A sua aprovação é um sinal 

político claro: os Açorianos e os Madeirenses não aceitam ser discriminados. 

Apoiar esta anteproposta de lei é afirmar algo simples e essencial: os cidadãos 

que vivem nas ilhas são tão portugueses quanto todos os outros. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Simões, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Simões (PSD): Sr. Presidente da Assembleia Regional, 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Disse o Sr. Deputado Carlos Silva, há pouco, que o Presidente do Governo 

Regional dos Açores não foi claro na sua posição… 
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Deputado Carlos Silva (PS): Não foi firme o suficiente. 

O Orador: … nem firme. Ora, Sr. Deputado, o Presidente do Governo 

Regional dos Açores foi tão claro e tão firme que o Governo, por ele presidido, 

apresentou a anteproposta de lei que estamos agora aqui a discutir e a debater. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Ainda sobre firmeza e dureza contra os Governos da República, como já aqui 

foi dito, o Partido Social Democrata não tem duas caras. Nós sabemos o nosso 

papel: a defesa intransigente dos interesses dos Açores e do povo açoriano. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Mas vamos, então, relembrar, fazendo uso da memória, que também já aqui foi 

referida. Em 2019, quando era Primeiro-Ministro António Costa, o que é que 

ele disse sobre o subsídio social de mobilidade? Que era um esquema 

completamente absurdo e ruinoso. E o PS/Açores? Insurgiu-se? Levantou a 

voz? Não. Na altura, o então Presidente do Governo Regional, Vasco Cordeiro, 

concordou com António Costa e disse que era necessário rever e melhorar o 

Subsídio Social de Mobilidade. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado. 

O Orador: O que é que disse o Deputado Francisco César também nessa 

altura? Concordou, disse que há um problema em relação aos custos do 

Subsídio Social de Mobilidade, dando razão a António Costa. Era isto, o 

PS/Açores, quando o Governo da República era socialista. Acanhava-se! 

Repito, acanhava-se! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

Também já foi aqui referido o célebre grupo de trabalho criado pelo Governo da 

República socialista para estudar e analisar o Subsídio Social de Mobilidade. 

Alguém viu a cara desse grupo de trabalho? Alguém leu uma ata desse grupo de 

trabalho? Um grupo fantasma que o PS/Açores, durante 2 anos, disse existir e 

que nunca existiu. 

Deputado Nuno Barata (IL): Passam a vida a lavar roupa suja. É uma 

vergonha! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: Mas vamos falar mais sobre a posição do Partido Socialista em 

relação aos Governos da República: A Lei do Mar. A Lei do Mar, numa 

primeira votação, teve a concordância dos Deputados do Partido Socialista dos 

Açores na República. Numa segunda votação, abstiveram-se. Mas a verdade é 

que não mostraram firmeza e acabam, com esta atitude, por prejudicar os 

interesses dos Açores e dos Açorianos. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem! 

O Orador: Lembram-se dos tempos da pandemia? Pois bem, na altura, o 

Presidente do Governo Regional dos Açores, Vasco Cordeiro, quis fechar os 

aeroportos açorianos; António Costa não o permitiu. Houve alguma palavra 

veemente de protesto por parte do Partido Socialista? Acanharam-se! 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem! 

O Orador: O apoio aos agricultores por causa dos danos causados pela guerra 

na Ucrânia. Como é que os Deputados açorianos votaram na República? Contra, 

prejudicando a lavoura e os agricultores açorianos. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem! 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: E para concluir, vamos também recordar a votação sobre a 

capotagem marítima, que permitiria preços mais baixos das mercadorias entre o 

Continente e os Açores. O PS votou contra! E, agora, Francisco César vem 

queixar-se do preço das saladas. 

É isto o PS: uma bela salada César. 

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Há algo que tem de ser dito: esta anteproposta de lei que o Governo aqui 

apresenta não apaga a linha do tempo deste processo, naturalmente. 

E é óbvio e evidente, para todos, que esta anteproposta de lei trazida, aqui, pelo 

Governo não apaga o facto de, neste dossier em concreto, o Governo Regional 

dos Açores estar a ser reiteradamente derrotado. O Sr. Ministro Pinto Luz 

anunciou que ia impor um teto para o Subsídio Social de Mobilidade. O 

Governo Regional veio dizer que era contra. O teto avançou. 

Deputada Marlene Damião (PS): Muito bem! 

O Orador: O Governo da República, o Sr. Ministro Pinto Luz, apoiado pelo Sr. 

Primeiro-Ministro, tendo em conta o que disse, na Assembleia da República, 

exige que qualquer açoriano tenha de ter a situação fiscal e tributária, perante as 

Finanças e a Segurança Social, em dia para receber o Subsídio Social de 

Mobilidade. O Governo Regional diz que é contra. Essa medida avançou. 
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E, portanto, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Secretária, Sras. e Srs. Membros do 

Governo, nós podemos verbalizar... 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): E os 

senhores nem diziam que eram contra! 

O Orador: ... e afirmar que somos contra, mas, quando se está num órgão 

executivo, num órgão de governo próprio executivo, em defesa de uma região, 

aquilo que dizemos tem de valer. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): É por isso que não diziam nada?! 

O Orador: A firmeza mede-se aí. É na capacidade que temos de influenciar as 

decisões que são tomadas lá fora. E sejamos claros: no Subsídio Social de 

Mobilidade, o Governo Regional dos Açores e o Presidente do Governo José 

Manuel Bolieiro têm sido reiteradamente derrotados, e esta anteproposta de lei, 

infelizmente, não altera isso. 

Para que quem nos está a ouvir perceba, de forma clara, o que está a acontecer, 

esclareço o seguinte: nós apreciamos agora uma anteproposta de lei, no 

Parlamento dos Açores, que segue para a Assembleia da República e que tem 

de ser apreciada e votada na Assembleia da República. E essa matéria, Sras. e 

Srs. Deputados, Sra. Secretária, Sras. e Srs. Membros do Governo, é fácil de 

resolver depressa, sem que esta anteproposta tenha de ser apreciada. Os 

Deputados na Assembleia da República têm ao seu alcance o instrumento legal 

e regimental de pedir a apreciação dos decretos-lei. Para quem não sabe, para 

quem nos ouve, os decretos-lei são uma competência do Conselho de Ministros, 

que emanam do Conselho de Ministros e das deliberações deste. 

Esta questão decorre de um decreto-lei que foi aprovado em Conselho de 

Ministros. O Deputado Francisco César, no uso desse instrumento regimental, 

solicitou a apreciação deste decreto-lei na Assembleia da República. E, 

portanto, Sras. e Srs. Deputados, é fácil que esta matéria seja resolvida 

rapidamente. Bastará que o Sr. Deputado Paulo Moniz do PSD/Açores, que o 

Grupo Parlamentar do PSD, na Assembleia da República, e que o Grupo 

Parlamentar do CDS-PP, na Assembleia da República, votem a favor da 
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proposta apresentada pelo Deputado Francisco César — o CHEGA já disse que 

votaria a favor — e este assunto é resolvido imediatamente. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

O Orador: Se assim não for, ficam claras duas coisas: a incapacidade de 

influência do líder do PSD/Açores e Presidente do Governo sobre esta matéria, 

e a incapacidade de convencer os Deputados do PSD na Assembleia da 

República a defender os interesses dos Açorianos, na Assembleia da República. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Já aconteceu no passado. 

O Orador: E, para terminar, Sras. e Srs. Deputados, porque é o Sr. Deputado 

Paulo Simões que gosta muito de revisitar a história… 

Deputado Paulo Gomes (PSD): E bem. 

O Orador: … falou no passado e naquilo que disse o Primeiro-Ministro 

António Costa sobre esta matéria. Há algo que é muito claro sobre firmeza e 

capacidade de defesa dos interesses da nossa região. Já percebemos e soubemos 

que, apesar desta anteproposta de lei, o atual Governo Regional e o seu 

Presidente têm sido reiteradamente derrotados nesta matéria. 

Tudo aquilo que dizem e que verbalizam que não querem que aconteça, dias 

depois acontece. E assim tem sido. 

O Sr. Deputado Paulo Simões citou o antigo Primeiro-Ministro António Costa 

quando referiu que o Subsídio Social de Mobilidade era absurdo e ruinoso. É 

verdade, disse-o, numa afirmação, aliás, profundamente infeliz e sobre a qual o 

Partido Socialista dos Açores e o então Presidente do Governo dos Açores 

contestaram publicamente. 

Mas sabe qual é a grande diferença, Sr. Deputado Paulo Simões, relativamente 

a essa matéria? Sabe qual é a grande diferença através da qual se comprova a 

capacidade de firmeza e de influência ao contrário do que acontece agora? 

Mesmo depois dessas afirmações do então Primeiro-Ministro António Costa, 
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sabe o que é que aconteceu ao Subsídio Social de Mobilidade? Nada! Ficou 

exatamente como estava, a defender os interesses dos Açores, dos Açorianos, 

ao contrário do que acontece agora, em que estamos a ser prejudicados e todos 

vão pagar mais. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Nuno Barata, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros 

do Governo: 

Sr. Presidente da Assembleia, eu fico deveras triste com este tipo de debate, de 

um assunto que foi esclarecido e consensualizado em Conferência de Líderes, 

que devia ser consensual e devíamos estar todos aqui a trabalhar para que esta 

anteproposta de lei fosse aprovada sem qualquer tibieza, sem qualquer fraqueza 

e sem esse tipo de debate de lavar a roupa suja de quem tem as cuecas todas 

sujas, de quem tem a fralda toda borrada e anda aqui a empurrar de um lado 

para o outro quem é que borrou mais a fralda do que o outro. 

Aquilo que o Sr. Deputado Paulo Simões fez, ao ir revisitar coisas que não têm 

nada a ver com o Subsídio Social de Mobilidade, é inqualificável. Este é um 

processo em que nós devíamos estar todos unidos, para levar a Lisboa a força 

de todos os Açorianos conjugada nesta Casa como uma força real e absoluta. 

Não, não foi isso que assisti, nesta segunda fase do debate, e tenho muita pena 

disso. Fico até envergonhado que tenha sido assim. 

Numa primeira fase do debate, tinha aqui duas ou três frases que podia ter 

usado e não o fiz propositadamente. Se queremos falar de tibiezas, sim, foi 

tíbia, foi fraquíssima a intervenção do Sr. Presidente do Governo neste 

processo. 
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Aliás, é vox populi que o Sr. Presidente do Governo Regional da Madeira foi 

muito mais acintoso e mais firme. Não vale a pena inventar. É o povo que diz 

na rua. 

Agora, eu não usei aqui esse tipo de argumentação. 

Deputado Berto Messias (PS): Nem nós. 

O Orador: Mas não usei de propósito, porque a nossa função, nesta 

anteproposta de lei, que até pode não servir de nada se forem aprovadas as 

propostas do PS e do CHEGA que deram entrada na República, é uma posição 

de força e de consenso. 

Não é uma anteproposta de lei para nós andarmos aqui a discutir coisas de há 20 

anos. É para levarmos a Lisboa, com firmeza, aquilo que nós acreditamos, 

aquilo que nós precisamos e aquilo que nós temos de garantir ao povo dos 

Açores. 

Tenho muita pena, mas vou ter de o dizer. Estava aqui guardado e não disse, na 

minha primeira intervenção, de propósito. Eu vi os três Deputados do PSD a 

aplaudir o Sr. Primeiro-Ministro, a fingir que não estavam percebendo o que é 

que estava a acontecer e a assobiar para o lado. Os três Deputados do PSD, na 

Assembleia da República, a aplaudir o Sr. Primeiro-Ministro, depois da 

intervenção em que ele disse que os cidadãos tinham de ter reciprocidade com o 

Estado. 

Eu não usei na minha primeira intervenção, propositadamente, para criar aqui 

um consenso o mais forte possível, para irmos a Lisboa todos dizer: Não! Não, 

de vez, a esse centralismo, seja ele de que partido for. Mas não, preferiram fazer 

aqui uma jogada de máquina de lavar a roupa suja.  

Não vale a pena. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  
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Quero dizê-lo com toda a frontalidade, com toda a lealdade e com toda a 

clareza: é bom que se fale do passado e dos exemplos passados, para que eles 

não se repitam, Sr. Deputado Nuno Barata.  

Deputado Nuno Barata (IL): Estão a repetir-se. 

O Orador: Para que não se repita aquilo que era haver partidos que tinham 

duas caras, consoante o Governo da República era da sua cor política ou de 

outra cor política. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Está a ver-se ao espelho! 

O Orador: É isso que nós quisemos e estamos a afirmar. O Partido Socialista 

disse que não tinha havido firmeza, e nós estamos aqui a afirmar, com toda a 

firmeza. E a prova disso é esta anteproposta de lei do Governo Regional dos 

Açores, liderado pelo Presidente José Manuel Bolieiro. 

Sr. Deputado Berto Messias, também com toda a clareza, quero dizer-lhe o 

seguinte: nós só somos derrotados quando paramos de lutar ou quando nos 

calamos perante as injustiças que são feitas com o povo dos Açores. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Aí sim, nós podemos ser considerados derrotados. Até lá, estaremos sempre a 

lutar pelos nossos direitos e por aquilo que nos é devido em termos de justiça. 

Sr. Deputado Berto Messias, compreendo que nem o senhor nem o Sr. 

Deputado Carlos Silva tenham obrigação de saber, mas um pedido de 

apreciação parlamentar não carece de votação. Assim, não temos de 

acompanhar votação alguma, pois o pedido foi submetido e a apreciação 

parlamentar será realizada. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Ora essa, brincamos com as palavras. 

O Orador: O que é sujeito a votação são eventuais propostas que surjam dentro 

da apreciação parlamentar. Não é o pedido que é votado. Em segundo lugar, um 

pedido de apreciação parlamentar não garante a celeridade. 

Deputado Carlos Silva (PS): É menos 30 dias. 
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O Orador: Sr. Deputado, eu tirei aqui um exemplo. Apreciação parlamentar n.º 

2/XVII/1, que é um pedido de apreciação parlamentar do Decreto-Lei n.º 

93/2025, de 14 de agosto, que estabelece o regime jurídico da mobilidade 

elétrica na Assembleia da República, que é da autoria do PS, deu entrada a 13 

de outubro de 2025, a 13 de outubro passado. Neste momento, está em 

comissão. E portanto, Sr. Deputado, não há garantia de celeridade. 

É isso que eu quero dizer-lhe: não queira comparar aquilo que não é 

comparável. Nós estamos aqui, e estaremos sempre, na defesa dos interesses 

dos Açorianos. 

Também digo para os continentais, para os Membros do Governo da República, 

quaisquer que eles sejam, que, na defesa intransigente do direito dos Açorianos, 

nós diremos sempre: “Antes morrer livres que em paz sujeitos.” 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra a Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e 

Infraestruturas. Faça favor, Sra. Secretária. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Srs. e Srs. Deputados, Srs. e Srs. Membros do Governo: 

Assistimos aqui a uma discussão, e eu, de alguma forma, acompanho o que foi 

dito pelo Sr. Deputado da Iniciativa Liberal, em que estamos todos de acordo. 

Estamos todos de acordo com o propósito, estamos todos de acordo com a 

substância, e tentamos encontrar a discórdia na forma. 

Deputado Nuno Barata (IL): Nem na forma. 

A Oradora: Qual é o interesse disso? Qual é o interesse em tentar colocar, 

nesta Assembleia, uns contra os outros, numa situação em que o que se deve 



95 

 

valorizar é a posição que sair daqui, junto do Parlamento Nacional e junto do 

Governo da República? Qual é o interesse em discutir aqui a forma? Foi mais 

agressivo, foi menos agressivo, foi mais acintoso, reagiu mais aqui ou lá 

rapidamente, ou depois, ou antes… O que é que isso interessa para a resolução 

final deste problema e para nós levarmos uma posição firme e consistente à 

Assembleia da República? O que é que isso conta? Qual é o propósito disso? É 

dizer, trazer ao de cima, o ciúme entre uma apreciação parlamentar ou uma 

proposta de decreto-lei ou uma proposta de lei? É isso que conta?! O que conta 

é resolver este problema. 

O Presidente do Governo tem a sua forma de reagir, e os senhores já o 

conhecem. Eu tenho a minha forma de reagir, e também já me conhecem. 

Nós, o que dizemos aqui, dizemos nos gabinetes dos Ministros e dos Secretários 

de Estado. Não dizemos uma coisa para se ouvir lá fora, para ser muito 

agressiva, para ser muito acintosa, para ser, até de alguma forma, brejeira, e 

depois não reagimos assim nos gabinetes. Nós não. Nós utilizamos a mesma 

linguagem para a comunicação social, a mesma linguagem neste Parlamento, a 

mesma linguagem com o Governo da República, quando temos de expor as 

nossas posições. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Dizer e concluir que isso não é uma posição firme não tem qualquer 

racionalidade. A posição firme é apresentar uma anteproposta de lei que esta 

Assembleia toda leva à Assembleia da República, afirma a Autonomia, afirma a 

nossa posição. Isso, sim, é que é firmeza. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

A Oradora: Firmeza não é falar para a comunicação social todos os dias. 

Firmeza não é falar publicamente antes de expor as nossas razões junto do 

Governo da República, junto dos ministros correspondentes. Não! Firmeza é 

sermos verdadeiros, firmeza é dizer o que pensamos, firmeza é colocar as 

nossas posições e os nossos argumentos junto de quem deu origem a esta 

legislação. Da mesma forma que o fazemos, fazemos na comunicação social e 

fazemos neste Parlamento. Esta é a nossa forma de estar, é assim que nós 

agimos. Cada um é como é, porque também deixar de falar sobre os assuntos ou 

deixar de tomar posições, como os senhores fizeram, noutros tempos, para 

depois não dizer que são derrotados, essa parte não nos preocupa. 

Olha, eu cito, de alguma forma aquilo que já foi dito, de Mário Soares: “Só é 

derrotado quem não vai à luta.” E nós vamos à luta! 

Deputado Berto Messias (PS): Não é assim a frase, Sra. Secretária. 

A Oradora: A expressão é exatamente assim. 

Neste sentido, queria aqui colocar, mais uma vez, a este Plenário uma posição 

conjunta, de conjugação de esforços. O Parlamento, através do grupo 

parlamentar ou da coligação, pedirá o agendamento potestativo, e os prazos são 

extremamente curtos. Se a apreciação parlamentar for antes, muito bem; se o 

nosso for antes, muito bem. 

O que nós queremos é o resultado final: resolver este assunto. 

Muito obrigada. 

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional. 
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Sr. Deputado Berto Messias, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Queria dizer-lhe que nós votaremos a favor da anteproposta de lei, como, aliás, 

o meu camarada e colega Carlos Silva já referiu, e muito bem. Portanto, 

contribuímos também para esse consenso à volta desta anteproposta de lei. 

Mas, esta anteproposta de lei não apaga a linha do tempo, que, na nossa 

perspetiva, é muito relevante. Todo o trabalho que o Governo Regional tem 

feito ou não tem feito, sobre esta matéria, não tem corrido bem. 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Isto é ação. O resto é conversa. 

O Orador: Não é ação, Sra. Secretária. Não é ação. 

O Sr. Ministro anunciou o teto; os senhores disseram que eram contra; o teto 

avançou. O Sr. Ministro anunciou que era preciso ter as dívidas regularizadas; 

os senhores dizem que não; avançou. E os senhores apresentam a anteproposta 

de lei, certamente. Mas, eu já disse, e ficámos a saber, segundo o Sr. Líder 

Parlamentar do Grupo Parlamentar do PSD, que, no caso de a apreciação do 

decreto-lei ser agendada antes da anteproposta de lei, terá o voto favorável do 

PSD. 

Eu dou-lhe de barato essa referência aos agendamentos e à tramitação interna 

na Assembleia da República. 

Aquilo que estou a dizer é que, tendo em conta a referência que fez à apreciação 

do decreto-lei, o senhor invocou, em alguns casos, a dificuldade de 

agendamento célere das apreciações de decretos-lei. Referiu um histórico, dou-

lhe isso de barato. 

E, portanto, aquilo que lhe digo é que, sendo agendada a apreciação do decreto-

lei, proposta pelo Deputado Francisco César, pressuponho e depreendo das suas 

palavras, que o Grupo Parlamentar do PSD, na Assembleia da República, votará 

a favor dessa apreciação. Ficaríamos todos muito contentes com isso, porque 

esse problema era resolvido rapidamente e muito mais depressa do que com 
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esta anteproposta de lei. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, não posso deixar de lhe dizer: eu concordo 

em absoluto consigo quando se refere que nós, aqui, não podemos ter duas caras 

quando se trata da firmeza da defesa dos interesses dos Açores. Concordo 

consigo. 

Mas não deixa de ser politicamente relevante que o Sr. Presidente do Governo 

tenha estado naquilo que o próprio considerou como um Conselho de Ministros 

histórico, para resolver os problemas da vida dos Açorianos, e não tenha 

resolvido um único problema que verdadeiramente interessa à vida diária das 

açorianas e dos açorianos. 

Muito obrigado. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estêvão): Resolveu muitos. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Berto Messias, reitero e reafirmo: os pedidos de apreciação 

parlamentar não se votam. São feitos. E depois, na apreciação parlamentar, são 

feitas propostas. 

O senhor está a perguntar-me como é que nós votaríamos, o quê? É que, até 

agora, o Partido Socialista não apresentou uma única proposta sobre esta 

matéria para alterar aquilo que está consagrado nas portarias apresentadas pelo 

Governo da República. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

E portanto, não me pergunte como é que vamos votar porque eu não sei o que é 

que os senhores vão apresentar. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Berto Messias, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Bruto da Costa, eu acho que o único que não percebeu foi o 

senhor. O Partido Socialista apresentou, na Assembleia da República, o pedido 

de apreciação parlamentar do decreto-lei. Naturalmente, isso não se vota. Isso é 

agendado tacitamente pela Conferência de Líderes. Será agendado em breve 

pela Conferência de Líderes. 

Deputada Sabrina Furtado (PSD): Vai para a comissão. 

O Orador: Não, não. Será, em breve, no Plenário da Assembleia da República, 

a apreciação do decreto-lei que é a norma elegível do Subsídio Social de 

Mobilidade, em que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, tal como já foi 

anunciado pelo líder do PS/Açores, vai consagrar, em letra de lei, no processo 

de apreciação da Assembleia da República, para que não seja obrigatório ter 

situação regularizada perante a Autoridade Tributária e a Segurança Social. É 

isso que vai ser apresentado no Plenário da Assembleia da República, em nome 

do líder do PS/Açores. 

Sr. Presidente do Grupo Parlamentar, ficámos a saber que, no caso dessa 

apreciação e dessa proposta ser agendada primeiro do que esta anteproposta de 

lei, segundo percebo das suas palavras, o Grupo Parlamentar do PSD, na 

Assembleia da República, votará a favor da proposta do Deputado Francisco 

César. 

Deputado Carlos Freitas (PSD): O PS quer ficar com a medalha. 

O Orador: E se assim for, ficamos todos muito contentes e muito satisfeitos 
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por garantir o fim desta tremenda injustiça que nos é imposta pelo Governo da 

República. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. José Pacheco, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Muito obrigado.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Há pouco não disse, mas também gostaria de retirar o elogio que fiz, porque 

acho que não nos estamos a unir, nós estamos a dividir-nos numa coisa 

fundamental para os Açorianos. 

Queria dar conta que, na Assembleia da República (se não entrou, vai entrar), o 

CHEGA vai pedir a revogação de tudo o que tenha a ver com a complicação, a 

burocracia, toda esta coisinha que faz com que andemos aqui a atirar bolinhas 

uns aos outros.  

O que nós precisamos é do problema resolvido; nós não precisamos de andar 

aqui tipo um jogo de vólei, ora toma a bola, ora pega na bola… Confesso que, o 

CHEGA e eu, pessoalmente, estamos fartíssimos desse tipo de discussão. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Agradeço que se inscrevam. 

Podemos avançar para a votação? 

 

Pausa. 

 

Vamos votar, na generalidade, a Anteproposta de Lei n.º 15/XIII. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: A Anteproposta de Lei n.º 15/XIII foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Para uma interpelação, tem a palavra o Sr. Deputado João Bruto da 

Costa. Faça favor. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, é para solicitar um 

intervalo regimental de 30 minutos, por favor. 

Presidente: Está concedido. Regressamos às 17 horas e 7 minutos. 

 

Eram 16 horas e 37 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos retomar os nossos trabalhos. 

 

Eram 17 horas e 12 minutos. 

 

Pergunto se há inscrições para o debate na especialidade. 

Vamos então iniciar a votação na especialidade. 

Coloco à votação o artigo 1.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O artigo 1.º foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Coloco agora à votação a proposta de alteração ao artigo 2.º, 

apresentada pelo Bloco de Esquerda… 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado António Lima, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

A proposta de alteração que o Bloco de Esquerda apresenta pretende 
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salvaguardar que, para além dos documentos que estão previstos na portaria que 

regulamenta o pagamento do Subsídio Social de Mobilidade — a Portaria n.º 

12-B/2026/1, de 6 de janeiro — não podem ser solicitados quaisquer 

documentos, sejam os relativos à situação fiscal ou contributiva ou de qualquer 

outra natureza. 

Para fazermos isso, em vez de estarmos a revogar artigos da portaria — o que 

seria potencialmente de legalidade duvidosa — o que fazemos é transpor 

exatamente os documentos que estão na portaria para o decreto-lei, ou, neste 

caso, para a anteproposta, de modo a ficar na lei a documentação que é 

necessária, retirando o n.º 10 do artigo 5.º da portaria, que diz o seguinte: “Sem 

prejuízo do disposto nos números anteriores, pode ser solicitada a apresentação 

de documentos adicionais que permitam esclarecer e comprovar a elegibilidade 

do beneficiário, bem como proceder ao pagamento de subsídio.” 

O que este número permite é que o Governo, ou a entidade que processa o 

pagamento, possa solicitar outros documentos não especificados para proceder 

ao pagamento. Ora, o cidadão não pode, de modo algum, chegar a um serviço, 

seja aos CTT… 

Deputado Nuno Barata (IL): É discricionário! 

O Orador: … ou através da plataforma, e ser-lhe solicitado um documento 

adicional, para o qual ele não está preparado. Esta norma abre a porta a tudo; é 

discricionária, é abusiva e não deve subsistir. Daí nós retirarmos essa norma, 

colocarmos todos os documentos na anteproposta de lei e colocarmos um ponto 

em que diz que “não podem ser pedidos documentos, para além daqueles que 

estão na lei”. Isso dá segurança jurídica ao cidadão e é uma proposta que 

previne a atuação do Governo da República. Uma coisa seria se tivéssemos um 

Governo da República que não tivesse o historial que este tem sobre esta 

matéria, mas, mesmo qualquer Governo da República, não deve ter uma norma 

que lhe permita pedir qualquer documento sem especificar qual é. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 
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Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Apenas para dar nota de que não iremos acompanhar a proposta apresentada 

pelo Bloco de Esquerda, porque faz praticamente uma cópia daquilo que foi 

apresentado na Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 

esquecendo-se de revogar aquilo que transporta para o decreto-lei, além de não 

concordarmos também com esta metodologia de estabelecer em decreto-lei a 

regulamentação, porque o processo legislativo é já de si um processo mais 

pesado e vem criar entropias a qualquer alteração que, no futuro, seja benéfica 

para os Açores. Para além disso, cria aqui também uma situação de pagamento 

em numerário (em dinheiro), que vai deixar de ser possível, porque vai deixar 

de haver entidade a fazer esse pagamento quando estiver em pleno vigor a 

plataforma. E, portanto, também é outro momento em que ficará na lei algo que 

deixa de ser possível aplicar. 

Nós o que queremos é, acompanhando esta anteproposta de lei do Governo 

Regional dos Açores, de uma forma simples, clara, objetiva e pragmática, 

acabar com esta discricionariedade que é feita com os Açorianos, de exigir que 

eles só possam beneficiar do apoio da compensação ao que pagam em excesso 

pelo valor da passagem da viagem com o Continente ou com a Madeira, que 

exige que não tenham dívidas à Segurança Social. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Sr. Deputado António Lima, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Para um esclarecimento adicional: Sr. Deputado João Bruto da Costa, eu 

compreendo e concordo consigo quando diz que a lei não deve especificar todas 

as matérias que podem ser definidas em regulamentação. O problema é que nós 

temos um histórico: o Governo da República do PSD e do CDS-PP já nos 
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habituou, na regulamentação, a fazer coisas que não estão no decreto-lei, ou 

seja, sobre este assunto, já nos habituou a inventar novas regras na 

regulamentação. Por isso é que é preciso que a lei garanta que o Governo da 

República não faça mais umas diatribes, como tem feito aos Açorianos, nos 

últimos tempos, sobre Subsídio Social de Mobilidade. É preciso prevenir que o 

Governo da República não nos aldrabe outra vez. E é por isso que esta proposta 

é importante. 

A discricionariedade de que o Sr. Deputado fala relativamente à situação 

contributiva é esta que se irá manter ao preservar uma norma que diz que 

qualquer documento pode ser pedido a qualquer altura. E isso, em nosso 

entender, é um péssimo princípio. Daí ser fundamental que esta matéria ficasse, 

desde já, sinalizada como uma alteração à anteproposta de lei, esperando que 

haja uma maioria que aprove, senão, amanhã, o Governo da República pode 

solicitar outro documento qualquer, e nós vamos ter de apresentar, sendo que aí 

a responsabilidade ficará também desse lado. 

Presidente: Muito obrigado Sr. Deputado. 

Coloco, então, à votação a proposta de aditamento de um artigo 5.º-B, 

apresentada pelo Bloco de Esquerda. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretária: A proposta de aditamento de um artigo 5.º-B foi rejeitada com 22 

votos contra do PSD, 5 do CH, 2 do CDS-PP e 1 do PPM, e com 22 votos a 

favor do PS, 1 do BE, 1 da IL e 1 do PAN. 

Presidente: Vamos votar o artigo 2.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O artigo 2.º foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 3.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 
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estão. 

Secretária: O artigo 3.º foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Votação final global. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: A Anteproposta de Lei n.º 15/XIII, em votação final global, foi 

aprovada por unanimidade. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, tendo sido aprovada esta anteproposta de 

lei, definiu, a Conferência de Líderes, que, a seguir, debatíamos e votávamos o 

ponto 16 da nossa agenda, que é o Projeto de Deliberação n.º 3/XIII — 

“Fixação da ordem do dia na Assembleia da República – Agendamento da 

Anteproposta de Lei n.º 15/XIII/2.ª”. É uma iniciativa do CDS-PP, do PPM e 

do PSD. 

Cada grupo e representação parlamentar dispõe de 5 minutos, usados de uma 

única vez. 

Para a sua apresentação, tem a palavra o Sr. Deputado João Bruto da Costa.  

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

De acordo com aquilo que também já foi discutido e afirmado nesta 

Assembleia, interessa-nos — o mais rápido possível em termos de processo 

legislativo proposto por esta Assembleia — que esta proposta suba o quanto 

antes, num prazo que poderá, no máximo, ir até março, em termos da 

Assembleia da República, para que possa ser aprovada e alterada esta 

discricionariedade relativamente aos cidadãos dos Açores e da Madeira. E, 

nessa medida, tem de ser remetida à Assembleia da República antes do dia 15. 

Por isso mesmo, pedimos esta urgência e esta deliberação da nossa Assembleia. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Sr. Deputado Nuno Barata, faça favor, tem a palavra. 
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(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros 

do Governo: 

A Iniciativa Liberal vai acompanhar este Projeto de Deliberação apresentado 

pela coligação PSD, CDS-PP, PPM, na medida em que apenas com este 

mecanismo nós conseguiremos que, em tempo útil — ou seja, até ao dia 31 do 

corrente mês de janeiro — seja alterado este procedimento, que está, como 

sabemos, entretanto, suspenso. 

Deste modo, não fazia qualquer tipo de sentido aprovarmos a anteproposta de 

lei e não deliberar esta fixação da ordem do dia na Assembleia da República, 

para ser célere como se pretende. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Creio não existir. Vamos, então, votar este projeto de deliberação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O Projeto de Deliberação n.º 3/XIII foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, a Conferência de Líderes também definiu 

que, a seguir a esses pontos, nós trataríamos dos pontos 17 e 18 da nossa 

agenda, que têm que ver também com esta matéria. 

Ponto 17: Pedido de urgência e dispensa de exame em comissão do Projeto 

de Resolução n.º 62/XIII — “Pedido de declaração de inconstitucionalidade 

das alterações ao Subsídio Social de Mobilidade”. É uma iniciativa do 

CHEGA. 

Para justifica a urgência, tem a palavra o Sr. Deputado José Pacheco. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 
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Na sequência da discussão do ponto anterior, nós pedimos a urgência porque 

penso que, quanto maior for a pressão, mais facilmente e rapidamente podemos 

resolver essa situação. E quanto ao conteúdo, já falámos dele. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições para o pedido de urgência. 

 

Pausa. 

 

Creio não existirem. Vamos então votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam com este pedido de urgência e 

dispensa de exame em comissão façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O pedido de urgência e dispensa de exame em comissão do Projeto 

de Resolução n.º 62/XIII foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Tendo sido aprovada a urgência, tem a palavra o Sr. Deputado José 

Pacheco para a apresentação da iniciativa. Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O território nacional deve ser compreendido como apenas um. Nós temos uma 

Constituição para Portugal todo. E este Portugal inclui os Açores e a Madeira. 

Nós não compreendemos que haja duas regiões autónomas ou duas parcelas do 

território que sejam tratadas de forma diferente. E sendo tratadas de forma 

diferente, cabe ao Tribunal Constitucional, no nosso entender, fazer essa 

fiscalização e perceber, como foi dito, e muito bem, há pouco, se a igualdade e 

a continuidade do território estão salvaguardadas. No nosso entender, não estão. 

Mas existe uma instância, que é o Tribunal Constitucional, que deve apurar isso 

e deve fazer essa fiscalização. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 
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Sr. Deputado João Bruto da Costa, tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Naturalmente, acompanhamos esta proposta do CHEGA sobre o pedido de 

fiscalização da constitucionalidade desta norma, não só pelas razões que já 

invoquei, mas porque é também útil que possa haver consciência daquilo que é 

a pronúncia do Tribunal de Contas, que tantas vezes nos deixa desiludidos com 

a falta de compreensão daquilo que são as realidades insulares, nomeadamente: 

em diplomas que têm que ver com o direito dos Açorianos de poderem levar a 

concretização das suas motivações em termos de autogoverno e de gestão; até 

em relação aos nossos recursos e à nossa forma de contribuirmos para a 

nacionalidade e também para a grandeza deste país; mas também porque, de 

facto, estas normas violam, grosseiramente, a igualdade entre cidadãos do 

território nacional e das regiões autónomas. 

E os princípios da igualdade, da continuidade territorial e da proporcionalidade 

não podem ser violados desta forma, através de uma portaria, que nem sequer 

tem lei habilitante para exigir estas regras que agora nos são impostas. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Nuno Barata, faça favor. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros 

do Governo: 

Eu devo confessar que tenho sérias dúvidas de que esta portaria viole o Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. Nesse sentido, o 

pedido de fiscalização abstrata e sucessiva está ferido de legalidade, porque 

essa fiscalização abstrata e sucessiva sobre normas de um documento 

regulamentar só pode ser pedida pela Região Autónoma dos Açores em caso de 

essas normas violarem o Estatuto Político-Administrativo da Região. 

No entanto, há já jurisprudência relativamente a um pedido desta natureza feito 
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pelo Parlamento da Madeira, há cerca de 3 ou 4 anos, se a memória não me 

atraiçoa. Isso constitui jurisprudência. E vindo este a ser admitido, mais 

jurisprudência irá fazer, no sentido de esta Assembleia ganhar poder nessa 

norma — que eu diria que não é totalmente clara — que nós possamos fazer. 

Nesse sentido, a Iniciativa Liberal vai votar favoravelmente essa proposta do 

CHEGA, que mais não seja como teste ao Tribunal Constitucional, para ver o 

que é que nos acontece. 

Muito obrigado. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Tendo em conta a proposta que temos aqui em presença, de solicitar, através de 

uma deliberação deste Parlamento, um pedido de fiscalização abstrata e 

sucessiva, em concreto da norma que consta da portaria já aqui referida, da 

Portaria n.º 12-B/2026/1, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista votará 

favoravelmente este pedido, porque entende, digamos, que é mais um 

instrumento e um contributo importante para a aferição da inconstitucionalidade 

daquilo que consta nesta portaria, no caso a Portaria n.º 12-B/2026/1, que define 

a obrigatoriedade de uma situação contributiva perante a Autoridade Tributária 

e a Segurança Social devidamente regularizada. 

Sendo certo, porém, como bem sabem, e é importante dizê-lo também, que este 

é mais um contributo e um caminho que deve ser feito, até mesmo, tendo em 

conta aquilo que acaba de referir o Sr. Deputado Nuno Barata, na definição e 

consolidação, digamos assim, de jurisprudência nesta matéria. 

Afirmo aqui a esperança que tenho de uma apreciação a nosso favor por parte 

do Tribunal Constitucional, sendo certo, porém, que, como sabem, a 

fiscalização abstrata e sucessiva é bem diferente da fiscalização preventiva, 

portanto, não tem um prazo definido nem uma apreciação anterior à sua entrada 
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em vigor, será feita à la longue. É algo que nós temos de vir a acompanhar, 

mas, de qualquer forma, estamos a utilizar um instrumento regimental e legal 

que temos. 

Portanto, da parte do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, votaremos a 

favor desta proposta, de ser remetido, em nome do Parlamento dos Açores, um 

pedido de fiscalização abstrata e sucessiva relativamente a esta matéria. 

Dizer apenas, Sras. e Srs. Deputados, é um preciosismo, porque essa matéria 

surgiu agora identificada pelo meu camarada e colega Carlos Silva, daí não 

termos contatado o CHEGA antes, mas, de qualquer forma, julgo que me parece 

importante que fique aqui referenciado, em diário das sessões: se não faria 

sentido também que nós referíssemos neste processo a apreciação referente à 

Portaria n.º 12-A/2026/1, porque, no seu artigo 6.º, no artigo da 

interoperabilidade, tem também duas referências concretas, na sua alínea b) e na 

sua alínea c), à questão da Autoridade Tributária e da Segurança Social. Certo é 

que esta portaria trata da operacionalização, digamos assim, da plataforma, mas, 

de qualquer forma, não se perderia nada que fosse referenciada. 

Também nos parece que não acarretará um prejuízo de maior no caso de assim 

não ser, porque, também é nossa interpretação, sendo referenciado isso nas 

normas da Portaria n.º 12-B/2026/1, tendo em conta que é a plataforma que 

operacionaliza aquilo que lá está, poderá também cair. 

De qualquer forma, entendemos ser pertinente que essa matéria seja aqui 

referenciada, para que conste no diário das sessões. 

Portanto, Sras. e Srs. Deputados, o Grupo Parlamentar do PS votará a favor 

deste pedido, entendendo-o também como mais um instrumento legal e até 

regimental que nos permite continuar este caminho de garantir, digamos, que 

não se cristalizem este tipo de abusos e de desrespeito pelos Açores e pelos 

Açorianos, como é aquilo que está a acontecer, feito pelo Governo da 

República. 

Muito obrigado. 
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Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem inscrições. Pergunto se há mais inscrições. 

 

Pausa. 

 

Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, faça favor, 

tem a palavra. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Queria deixar aqui também a posição do Governo dos Açores relativamente a 

este pedido de inconstitucionalidade apresentado pelo CHEGA e dizer-vos que, 

desde a primeira hora, o Governo se pronunciou publicamente sobre estas 

alterações da Portaria n.º 138/2025/1, através, depois, da portaria que foi 

publicada mais tarde, a Portaria n.º 12-A/2026/1, referindo que estas alterações 

violam os princípios da igualdade, da proporcionalidade, da equidade e da 

coesão territorial, para além de que, e aqui já foi dito, contrariam o próprio 

decreto-lei, ou seja, não têm norma habilitante porque o decreto-lei não prevê a 

exigência de ter a situação tributária e de pagamento à Segurança Social 

regularizada no decreto-lei que habilita a feitura da portaria. Portanto, o que a 

portaria regulamenta é esse decreto-lei. 

Há aqui, de facto, situações que foram identificadas publicamente e que foram 

identificadas no parecer que nós demos ao Governo da República. E para que 

fique registado no diário das sessões, vou ler a conclusão do nosso parecer: “O 

nosso parecer é desfavorável pelo facto de impor condições de elegibilidade não 

previstas no Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, viola o princípio da 

legalidade administrativa, devendo ser considerada ilegal e inválida por 

contrariar a Constituição e a lei habilitante, além de que coloca entraves à plena 
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concretização do princípio da continuidade territorial coartando a prossecução 

dos objetivos de coesão social e territorial.” Foi em 22 de dezembro. Esta é a 

nossa posição de princípio desde sempre, quando fomos chamados a dar parecer 

sobre a alteração da portaria aqui referida. 

Muito obrigada. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Creio não existir. Vamos votar o Projeto de Resolução n.º 62/XIII — “Pedido 

de declaração de inconstitucionalidade das alterações ao Subsídio Social de 

Mobilidade”. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O Projeto de Resolução n.º 62/XIII foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Muito bem. Retomamos a nossa ordem normal da agenda, por 

assim dizer, indo para o ponto 4: Anteproposta de Lei n.º 14/XIII — “Regime 

de Arrendamento Seguro”. É uma proposta do CHEGA. 

Os tempos são os seguintes: o Governo, o PSD, o PS e o CHEGA têm 20 

minutos cada; o CDS-PP dispõe de 20 minutos; as Representações 

Parlamentares do PPM, do BE, da IL e do PAN dispõem de 10 minutos cada. 

Tem a palavra, para a apresentação da iniciativa, o Sr. Deputado Francisco 

Lima. 

(*) Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A crise da habitação é, hoje, uma das maiores preocupações das famílias 

portuguesas e açorianas, naturalmente. Não é uma crise ideológica, não é uma 

crise partidária, é uma crise real, sentida todos os dias por quem procura uma 
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casa para viver e não encontra. 

Nos Açores, como no resto do país, faltam casas disponíveis para arrendar a 

preços comportáveis. No segundo trimestre de 2025, os preços das casas, em 

Portugal, aumentou cerca de 17,2 % em termos homólogos, o maior aumento 

entre os países da União Europeia. Aliás, Portugal liderou a subida dos índices 

de preços habitacionais na União Europeia em 2025. 

Entre 2014 e 2024, os preços nominais da habitação, em Portugal, subiram mais 

de 200 %, muito acima da média europeia, que rondou os 50 % no mesmo 

período. 

A falta de casas para arrendar a preços comportáveis deve-se essencialmente a 

três razões principais: insuficiência da oferta, que faz disparar os preços; a falta 

de confiança de muitos proprietários no sistema jurídico, receando o 

incumprimento e a dificuldade prática em receber rendas em atraso; e um 

sistema fiscal imprevisível e penalizador do arrendamento. 

Esta iniciativa nasce precisamente para dar resposta à falta de confiança dos 

proprietários no sistema jurídico, tantas vezes ignorada no debate político. Fala-

se muito em construir, mas ignora-se esta realidade fundamental. O maior 

problema que, hoje, enfrentamos, em Portugal, é a falta de confiança no 

mercado de arrendamento. Por isso, muitos proprietários preferem manter as 

casas vazias a colocá-las no mercado, receando o risco de verem os seus 

imóveis ocupados por quem não paga rendas e degrada o património. 

Na prática, o atual sistema é conivente com a privação do direito de propriedade 

privada, um direito constitucional que, em Portugal, é, muitas vezes, atropelado 

e substituído por políticas eleitoralistas e demagógicas, com propostas de 

arrendamento compulsivo, limitações ao alojamento local, impostos 

discricionários, etc. 

Está na altura de Portugal ter legislação que proteja também os proprietários. A 

balança da justiça, neste momento, tem o pêndulo variado e descai quase 

sempre para a esquerda, não para uma esquerda responsável, mas para uma 

esquerda populista e demagógica. Por mais que se ignore esta realidade, o certo 
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é que, sem confiança jurídica, não há mercado de arrendamento; e sem mercado 

de arrendamento, os preços continuarão a subir pela simples aplicação da lei da 

oferta e da procura. 

Convém ser absolutamente claro quanto ao que esta proposta faz e ao que não 

faz. Esta proposta não regula preços, não interfere com contratos privados, não 

substitui a política fiscal de investimento do Estado e não atribui subsídios a 

ninguém. Esta proposta faz algo diferente e essencial: cria um mecanismo de 

confiança, garantindo que, em situações excecionais de incumprimento, o 

senhorio não fica sem receber. 

Alguns partidos poderão criticar o facto de, em caso de incumprimento, ser o 

Estado a pagar as rendas, e isso é verdade num primeiro momento, mas importa 

dizer toda a verdade: o Estado não perdoa a dívida, sub-roga-se nos direitos do 

senhorio. O Estado dispõe de meios de cobrança que nenhum particular possui. 

O Estado português pode executar coercivamente para reter reembolsos e pode 

compensar valores com apoios sociais, prestações ou créditos futuros. 

Com esta proposta, o risco de incumprimento não desaparece, é apenas gerido 

de forma mais eficaz. E é precisamente isso que devolve confiança ao mercado. 

Outros partidos poderão alegar que a Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª, em 

discussão na Assembleia da República, já resolve este problema da falta de 

confiança jurídica no mercado de arrendamento, mas isso não corresponde à 

verdade. Aconselho vivamente as Sras. e Srs. Deputados da coligação nos 

Açores a lerem atentamente essa proposta antes de votarem. A verdade é que a 

proposta do Governo da República atua no lado da oferta, criando incentivos 

fiscais ao arrendamento e à construção, mas não resolve o problema da 

confiança contratual, não resolve o medo do incumprimento e não resolve a 

ausência de garantias reais para o senhorio. 

A principal diferença entre as propostas é clara: a que está em discussão na 

Assembleia da República tenta disponibilizar mais casas através da via fiscal; 

esta iniciativa procura trazer para o mercado casas que já existem, mas que 

permanecem vazias por falta de confiança dos proprietários. Por isso, é 
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fundamental clarificar que as propostas não se sobrepõem, completam-se: uma 

atua na economia, a outra na confiança; uma estimula o investimento, a outra 

reduz o risco. Juntas funcionam melhor do que isoladas. A ausência de qualquer 

uma delas mantém o sistema paralisado, como tem estado há décadas. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Esta não é uma proposta do CHEGA contra ninguém, é uma proposta a favor da 

habitação, a favor dos inquilinos cumpridores, a favor dos senhorios 

responsáveis e a favor de um mercado mais equilibrado. 

Num momento em que os preços não param de subir, as famílias estão 

estranguladas e a oferta continua insuficiente, apelamos a todos os partidos para 

que ultrapassem leituras partidárias e aprovem uma iniciativa que não retira 

direitos a ninguém, mas acrescenta confiança ao sistema. Sem confiança não há 

arrendamento. E sem um mercado de arrendamento a funcionar em Portugal, 

nunca haverá uma solução duradoura para a crise da habitação. 

Disse. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Está apresentada a iniciativa. Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado João Vasco Costa, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado João Vasco Costa (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Esta proposta tem o mérito de trazer à discussão o problema da habitação em 

Portugal, relacionado também com a questão do arrendamento. 

Eu, inicialmente, tinha pensado em não adjetivar esta proposta, porque já 

entrámos no Ano Novo, era uma maneira de não estar aqui a criar anticorpos. 

Face à intervenção de tribuna do Sr. Deputado Francisco Lima, quase que me 

apetecia fazer isso, mas vou resistir a esta tentação, pelo menos por ora. 
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Deputado Francisco Lima (CH): Diga lá. 

O Orador: Esta proposta do CHEGA encerra algumas debilidades e questões, 

que foram sobejamente e maioritariamente levantadas nas audições da comissão 

quando foi discutido, que importa, de alguma forma, analisar. Portanto, 

versando esta proposta sobre o Regime Nacional de Arrendamento Seguro 

(RNAS), que depois dará lugar a um Certificado de Arrendamento Seguro, que 

por sua vez elegerá ou não as pessoas para a garantia do arrendamento seguro, 

importa referir o seguinte: esse Regime Nacional de Arrendamento Seguro 

assenta numa base de dados nacional, com informação que pode violar o 

Regime de Proteção de Dados e direitos fundamentais consagrados na 

Constituição. 

Propõe, por um lado, uma adesão voluntária, o que cria, objetivamente, duas 

velocidades ou, se quisermos, duas categorias de arrendatários: aqueles que, 

supostamente, são os bons arrendatários e aderem ao Regime Nacional de 

Arrendamento Seguro; e os outros que, não o fazendo, utilizam os meios 

normais do arrendamento, que está previsto no Código Civil. 

Portanto, é condição necessária, este Regime Nacional de Arrendamento 

Seguro, para ser emitido o Certificado de Arrendamento Seguro, que atesta que 

determinado arrendatário não apresenta incumprimentos declarados 

relativamente a contratos de arrendamento celebrados nos últimos 5 anos. E 

essa parte é importante para aquilo que mais à frente vou referir. 

O Certificado de Arrendamento Seguro pode substituir a prestação de outras 

garantias. Esta é uma das questões que não foi levantada em comissão, mas que 

levanto aqui, porque parece-me que é uma questão que não é despicienda 

quando diz que pode substituir a prestação de outras garantias contratuais, como 

por exemplo a exigência de fiador. Ora, essa ideia corresponde, na nossa 

opinião, a uma compressão de direitos e garantias já existentes e legalmente 

previstos. 

O n.º 2 do artigo 8.º deste diploma que nos apresentam refere que um 

Certificado de Arrendamento Seguro válido pode dispensar a caução em novos 
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contratos. Ora, isto cria uma confusão que é desnecessária, no nosso 

entendimento. Uma coisa é o pagamento de uma renda, outra coisa é a caução 

que se destina a garantir que o arrendatário devolve o locado nas exatas 

condições com que o recebeu. Portanto, é confundir conceitos, não têm 

interesse nenhum. E, como dizia a Sra. Secretária Maria João Carreiro, é 

importante não confundir conceitos. 

A Garantia de Arrendamento Seguro faz uma coisa que, no nosso ponto de 

vista, é extraordinária, que é: no âmbito de contratos que se regem pelo direito 

privado, e foi referido aí e bem, com todos os riscos assumidos pelos 

contratantes, as partes têm exatamente a mesma importância perante a lei, não 

há contratantes de primeira nem de segunda, são tão importantes os senhorios 

como são tão importantes os arrendatários na relação contratual feita à luz do 

direito privado. 

Portanto, com todos os riscos assumidos por esses contratantes, confere 

prerrogativas próprias do Estado. Dito de outra forma, pretende fazer equivaler 

um incumprimento contratual por parte do arrendatário a um pagamento 

imediato por parte do Estado por via do IHRU (Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana) nas rendas em falta. Ora, apenas o Estado tem esse 

privilégio, seja na graduação de créditos, que goza de prioridade, seja na 

possibilidade de execução imediata, sem necessidade da fase declarativa nos 

processos que decorrem em tribunal, para o comum dos mortais e no âmbito do 

direito privado. É assim que funciona. 

Deputado Nuno Barata (IL): Mas não devia ser. 

O Orador: E isso é alguma coisa que, na nossa perspetiva, é inexplicável e 

consubstancia uma inversão do ónus da prova aqui. 

Não entendemos a motivação de tamanha proteção aos senhorios, que, no 

âmbito de um negócio que envolve um risco normal, passariam a beneficiar de 

tratamento privilegiado relativamente a todos os outros negócios, também eles 

privados, que dele não beneficiam, tendo de recorrer aos meios comuns para 

recuperar os seus créditos, isto é, nos tribunais. 
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Há outra questão, e admitimos: a demora das decisões dos tribunais é um 

anticorpo que impede muito na questão do arrendamento, e nós concordamos 

com isso. 

Mas dizemos mais. Acresce que, no n.º 1 do artigo 9.º, é referido: até ao limite 

de 12 meses de incumprimento. Ora, se na lei em vigor assiste o direito de, por 

um lado, a resolução do contrato e consequente despejo em caso de 

incumprimento, com o direito a receber todas as rendas vencidas e com o 

direito a receber todas as rendas não pagas, o que se passa aqui com este artigo, 

por exemplo, numa situação de despejo pretendido que demore mais que 12 

meses a concretizar — e não serão poucas as vezes em que isso acontece para 

que o senhorio se veja livre de um inquilino faltoso, a maior parte das vezes 

ultrapassa esses 12 meses — o que é que acontece? Nesta situação, o que é que 

acontecia às rendas que efetivamente não eram pagas para além desses 12 

meses? Portanto, não poderiam mais ser reclamadas, o que, obviamente, 

também é uma coisa que, na nossa perspetiva, está mal feita. 

Ser o Estado, por intermédio do IHRU, a pagar as rendas vencidas é não só 

abusivo, como pode dar azo a manobras e fraudes por agentes menos sérios e 

mais ardilosos, já que abriria a porta à contratação acima do valor normal de 

mercado. Isso é em tese, mas essa possibilidade existe. Por exemplo, 

relativamente ao arrendamento de um local numa cidade onde o arrendamento 

médio, por hipótese, seja de 500 euros por um T0 ou por um T1, haver 

senhorios que arrendassem por 3 ou 4 ou 5 mil euros esse mesmo imóvel, tendo 

já, ardilosamente, combinado com o contratante arrendatário, porque já tinham 

a garantia de que depois iriam receber esse valor. De outra forma, nunca 

receberiam tal valor. 

 

Aparte impercetível do Deputado Francisco Lima (CH). 

 

E não vale a pena, Sr. Deputado Francisco Lima, vir com o argumento do 

direito de regresso, porque isso é uma falácia, mais uma das falácias deste 

diploma. Eu não queira entrar nas adjetivações, mas, pronto, lá escorreu. É uma 
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falácia e vou-lhe explicar porquê: o facto de o IHRU vir exercer o direito de 

regresso a um arrendatário faltoso não garante que o IHRU vá receber esse 

dinheiro, porque, onde não há dinheiro, não se executa nada, mesmo que seja de 

forma coerciva. Portanto, a pessoa deve, não pagou, o IHRU vai atrás, como 

não têm como pagar, não recebe coisíssima nenhuma. E estamos nós todos, os 

cidadãos que pagam os seus impostos, a suportar um privilégio dado aos 

senhorios ... 

Deputado Nuno Barata (IL): Não é só ao senhorio. É ao senhorio e ao arrendatário. 

O Orador: ... que é completamente incompreensível e é inaceitável! 

Deputado Russell Sousa (PS): Muito bem, João! 

O Orador: Finalmente, o artigo 18.º deste diploma, que refere a aplicação no 

tempo, uma outra incongruência dele, na nossa opinião, articulado com o n.º 1 

do artigo 7.º — por isso é que, há bocadinho, disse que era importante a questão 

dos 5 anos — leva à conclusão que só começa a produzir efeitos 5 anos após a 

sua publicação, já que não abrange os contratos em vigor à data de publicação. 

Ora, se no artigo 7.º, n.º 1, se diz que é preciso 5 anos sem cadastro… Até 

agora, não existe cadastro nenhum. Se esta lei for publicada amanhã, 

relativamente aos 5 anos para trás, não existe ninguém que esteja nessas 

circunstâncias. Portanto, esse lapso de tempo que medeia, os 5 anos que são 

exigidos no n.º 1 do artigo 7.º, só vai ser possível aferir daqui a 5 anos, caso 

contrário não é possível. 

O que também me levanta outra questão, que é perceber o hábito — mau 

hábito, digo eu — de fazer uma regra com aquilo que deve ser uma exceção. 

Aprovam aqui e apresentam diplomas com urgência, que, depois, como neste 

caso, se chega à conclusão de que não há urgência absolutamente nenhuma. 

Portanto, nestas condições, temos de concluir que foi duvidosa a urgência que 

foi requerida pelo CHEGA. É uma prática que é comum. E, portanto, nestes 

termos propostos, não pode merecer a nossa concordância, sem necessidade 

sequer de entrar nas outras questões de eventual inconstitucionalidade, que 

também foram levantadas em comissão, que, por acaso, no nosso entendimento, 

também aqui se colocam. 
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Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Falar de habitação exige memória e, sobretudo, compromisso com as pessoas. 

Portugal vive, desde o 25 de Abril, uma falha estrutural grave nesta matéria, 

com a incapacidade do Estado em garantir uma verdadeira política de habitação 

pública para arrendamento, o que empurrou gerações inteiras de trabalhadores e 

de famílias de classe média para o endividamento bancário como alternativa 

possível. Essa insuficiência crónica de oferta pública, que se arrasta desde os 

anos 80, do século passado, deixou-nos num ponto crítico, com pouca oferta, 

preços cada vez mais incomportáveis e uma pressão permanente sobre quem 

trabalha e apenas quer uma casa condigna para viver. 

É precisamente por termos consciência desse passado que, nos Açores, a 

política de habitação deixou de ser uma promessa adiada. Nos Açores, nos 

últimos anos, com o trabalho da nossa coligação, assistimos a um impulso sem 

precedentes na história recente da Região, que permitiu desbloquear processos 

antigos e resolver entraves administrativos, isto é, demos respostas concretas às 

famílias. 

Porque as casas não caem do céu, exigem tempo, projeto, legalização, 

infraestruturas e investimento financeiro significativo, bem como planeamento 

e execução, foi isso que aconteceu: primeiro, a resolução de processos parados 

há décadas; agora, a conclusão da fase de construção, num esforço que nunca 

teve paralelo, incluído no âmbito do investimento associado ao PRR. 

Esse caminho traduziu-se em resultados visíveis, com bairros requalificados, 
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urbanizações concluídas, empreendimentos retomados, respostas dadas em 

várias ilhas, bem como o reforço consistente dos programas de aquisição, 

autoconstrução e recuperação de habitação própria, hoje acessíveis de forma 

transversal em todas as ilhas da nossa Região. 

É neste contexto que o CDS-PP/Açores olha para esta iniciativa apresentada 

pelo CHEGA. Reconhecemos a preocupação com a segurança e a estabilidade 

do mercado do arrendamento, reconhecemos a urgência do problema 

habitacional, mas não podemos ignorar que esta proposta parte de uma lógica 

que corre o risco de dividir a sociedade. Quando se tenta responder a um 

problema estrutural apenas pela categorização de comportamentos, abre-se a 

porta a uma visão redutora, isto é, corre-se o risco de reduzir a realidade a uma 

lógica simplista dos bons contra os maus. 

Na prática, esta iniciativa do CHEGA aproxima-se perigosamente de um 

modelo de social score, em que se cria uma sociedade assente em classificações 

morais: quem é considerado bom tem acesso; quem é considerado mau fica de 

fora. Vinda de quem vem, não nos surpreende esta lógica, mas importa dizê-lo 

com clareza: o problema não é apenas excluir os chamados maus, é que esta 

proposta acaba por excluir também os inocentes. Um jovem que nunca tenha 

tido oportunidade de arrendar uma casa, que não tenha histórico, é 

automaticamente penalizado. Passamos a ter uma lógica absurda: para teres 

casa, precisas de histórico; mas para teres histórico, precisas de casa. Isto não é 

justiça, é bloqueio social, é como se para um primeiro emprego se exigisse à 

cabeça que a pessoa tivesse já 5 anos de experiência. 

A história mostra-nos que políticas extremistas, sempre que dividem a 

sociedade dessa forma, penalizam quem não tem culpa, esmagam quem está 

fragilizado e deixam os inocentes presos no meio do caminho. É por isso que 

nós não somos extremistas, somos moderados. É por isso que nós não somos 

extremistas, somos democratas cristãos. É por isso que nós não somos falsos 

pregadores nem falsos moralistas. 

Deputado Francisco Lima (CH): É por isso que estão a desaparecer! 
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O Orador: O CDS-PP rejeita esse caminho do extremismo, defendendo que, na 

habitação, não há rótulos morais, há, sim, pessoas e famílias, há percursos de 

vida marcados, muitas vezes, pela instabilidade económica e pelo trabalho 

precário. 

Deputado Francisco Lima (CH): E há bandidos também! 

O Orador: Não podemos esquecer que existem circunstâncias que ninguém 

escolhe. A política pública de habitação deve unir e não fragmentar, para que 

seja possível reforçar a confiança no mercado, sim, mas sem criar mecanismos 

que possam excluir ou estigmatizar quem já vive numa situação mais frágil. 

O risco de introduzir prioridades ou acessos diferenciados a apoios públicos 

com base em critérios economicistas não pode ser ignorado, sob pena de colidir 

com princípios fundamentais de justiça social. 

Para CDS-PP/Açores, o caminho faz-se com políticas públicas sólidas, 

investimento sustentado, oferta concreta de habitação pública, a par de justiça 

eficaz… 

Deputado José Pacheco (CH): O Partido Socialista não diria melhor! 

O Orador: … e instrumentos equilibrados que protejam quer os senhorios, 

quer os arrendatários, mas sem criar novas barreiras nem aprofundar 

desigualdades. 

Se há área na qual o esforço tem sido claro, é precisamente na habitação. E é 

por isso que defendemos soluções que consolidem esse percurso, que respeitem 

os enquadramentos institucionais e que mantenham o foco nas pessoas, nas 

famílias, nos jovens e no direito a uma habitação digna. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Lima, tem a palavra, faça favor. 
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(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

De facto, nós vivemos uma profunda crise na habitação no país, nos Açores. 

As sucessivas notícias sobre os aumentos dos preços da habitação, seja o preço 

no mercado de compra e venda, seja o preço do arrendamento, assustam-nos 

todos os dias, porque essas subidas são insustentáveis para o nível de 

crescimento dos salários, que é muito mais baixo, quando há. 

De facto, a população no nosso país, em concreto nos Açores, está a 

empobrecer diariamente quando têm uma casa para pagar, seja arrendada, seja 

comprada. E este problema tem de ser atacado com medidas certas, com 

investimento público para a criação de um parque de habitacional público que 

garanta efetivamente uma regulação do mercado. Tem de ser garantida a 

regulação do mercado imobiliário e do mercado do alojamento turístico. De 

outro modo, não há casas suficientes para colocar no mercado de arrendamento. 

Deputado José Pacheco (CH): Há casas. Não têm é segurança para arrendar. 

O Orador: As soluções que são trazidas aqui pelo Grupo Parlamentar do 

CHEGA enfermam de vários problemas, alguns já referidos. Para resolvermos 

um problema, não convém criarmos três ou quatro novos. Aquilo que se propõe 

com esta proposta é a criação um conjunto de novos problemas, não resolvendo 

nenhum problema no imediato a ninguém. 

Em primeiro lugar, ao trazer aqui esta proposta de criação de um registo 

nacional de arrendamento seguro, de uma garantia pública, com esta 

anteproposta de lei, o CHEGA parece querer dizer que, nos Açores, os 

inquilinos não cumprem com as suas obrigações. Parece que esse é um 

problema que afeta especialmente os Açores. E não há nenhum indicador de 

que assim seja. 

Mas, de facto, esta proposta coloca os inquilinos como a fonte dos problemas 

do mercado de arrendamento. Parece que os inquilinos são responsáveis por não 

haver casas. Ou seja, quem não tem casa onde morar, quem não consegue sair 

da casa dos pais porque não consegue pagar uma casa, quem não consegue 
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pagar a renda ou obter um empréstimo bancário para comprar a casa, é quem 

ficará com uma espécie de cadastro sobre se pagou ou não pagou alguma renda 

no passado. 

Deputada Olivéria Santos (CH): Está a levar isso para um lado que não tem 

nada a ver. 

O Orador: E ignorando todas as vicissitudes que a maioria das pessoas tem na 

sua vida, porque pode ter um azar, pode ficar desempregado, pode ter alguma 

dificuldade que lhe impeça, num determinado momento, de pagar uma renda. 

Deputado José Pacheco (CH): O senhor alugava uma cada a quem não paga? 

Eu não alugava. 

O Orador: E aquilo que o CHEGA propõe é que fique com cadastro e seja 

penalizada através desse sistema, sendo discriminado, inclusive, no acesso a 

apoios públicos. 

Esse tipo de mecanismo, na China, chama-se crédito social. É muito semelhante 

àquilo que existe na República Popular da China, que é a criação de um crédito 

social, que divide os cidadãos entre aqueles que se portam bem e ganham 

pontos, e aqueles que, a dada altura, têm algum problema. Neste caso, o 

governo chinês diz que se portam mal e, por isso, têm pontos negativos. 

Bem, nós não queremos, julgo eu, um sistema destes em Portugal. Da nossa 

parte, nós não queremos mesmo. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Ao que isto chegou, o Bloco de Esquerda a 

acusar o CHEGA de ser comunista! 

O Orador: Não queremos nenhum sistema de crédito social copiado da 

República Popular da China no nosso país, que o CHEGA parece querer 

importar para Portugal. Isso nos não surpreende porque, em regimes pouco 

democráticos, muitas vezes, que se podem chamar de comunistas, de fascistas 

ou de outra coisa qualquer, a falta de democracia é comum a muitos deles. O 

que interessa é a democracia, ou a falta dela. 

Depois, há a questão da garantia pública. Nós também ficamos sem perceber 

exatamente aquilo que se pretende, porque, de facto, o IHRU, no seu parecer 
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relativamente a essa iniciativa, até refere que a legislação já prevê, em 

determinadas circunstâncias, que, no caso de não cumprimento do pagamento 

de rendas e em processos de despejo, o IHRU já pode suportar esse pagamento 

de rendas. Por isso, aquilo que se pretende é criar um novo mecanismo, para o 

qual não há nenhuma necessidade neste momento. 

A ANAFRE (Associação Nacional de Freguesias) alerta, e bem, para o risco de 

penalização dos arrendatários com menor literacia digital, pessoas com 

dificuldades na organização documental, trajetórias residenciais informais, ou 

seja, pessoas que, por vários motivos, não conseguem sequer arrendar uma casa 

com contrato de arrendamento. E sabemos que é, infelizmente, o que mais 

acontece no nosso mercado de arrendamento. 

Depois, há a suprema ironia neste diploma. Nós passámos muito tempo, esta 

tarde, a discutir a exigência ou não de comprovativo de não dívida à Segurança 

Social e às Finanças. E todos os grupos e representações parlamentares aqui 

concordaram que não deveria ser pedida a situação contributiva aos açorianos 

que pretendam deslocar-se e ter acesso ao Subsídio Social Mobilidade. E o 

CHEGA também concordou com isso. Acontece que a atual anteproposta de lei, 

no artigo 10.º, proposta do CHEGA, prevê que a garantia de arrendamento 

seguro, uma das medidas previstas, exija que o arrendatário não tenha, imagine-

se, dívidas às Finanças. Então, para viajar de avião, podemos ter dívidas às 

Finanças, segundo o CHEGA; para ter casa, já não podemos. 

Deputado José Pacheco (CH): Mas as casas são privadas! Isto não é a 

Venezuela! 

O Orador: Bem, decidam-se, meus senhores. Concordam ou não com a dívida 

às Finanças? É que, de facto, não se percebe. Isso demonstra bem a incoerência 

do CHEGA e a fragilidade desta proposta, que, de facto, não tem ponta por 

onde se pegue. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Luís Raposo, faça favor, tem a palavra. 
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(*) Deputado Luís Raposo (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Começo, em primeiro lugar, por destacar todo o trabalho de preparação desta 

anteproposta que foi realizado na Comissão de Política Geral. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): E bem! Grande comissão! 

O Orador: Nós, por vezes, somos atacados publicamente pela ausência de 

trabalho parlamentar, mas esta anteproposta e toda a discussão que teve na 

Comissão de Política Geral é a prova viva de que os Deputados se dedicam e 

também trabalham em prol daquilo são as respostas para a vida das açorianas e 

dos açorianos. Por isso, fica aqui este meu reparo à Mesa da Comissão de 

Política Geral. 

Em segundo, naturalmente, agradecer a todas as pessoas que se 

disponibilizaram para as audições que nós, prontamente, definimos em sede de 

comissão, para, através dos seus conhecimentos e experiências, nos trazer os 

melhores contributos para aquilo que é esta discussão aqui no Parlamento dos 

Açores. 

Queria, ainda antes de ir à anteproposta, deixar bem claro que esta anteproposta 

resulta, a posteriori, de dois comunicados do Conselho de Ministros no mês de 

agosto. Penso que isso é deveras importante realçar, porque, nestes mesmos 

comunicados, destacava-se a nova estratégia do Governo da República para a 

habitação, nomeadamente para a revisão da Lei do Arrendamento, pelo 

Governo da República. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Queria ainda destacar, perante aquilo que é o arranque do ano 

político, que começam a surgir também novas respostas habitacionais nos 

Açores, como foi recentemente publicado, nos últimos 15 dias, aqui na Região 

Autónoma dos Açores, como é o caso dos Foros Sol Mar e também de Trás-os-

Mosteiros, que será lançado no dia 26 de janeiro, aos quais se juntam as 

respostas de São Brás, na Terceira, e de Ginetes, também em São Miguel. 
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Apartes impercetíveis do Deputado Pedro Neves (PAN). 

 

Sr. Deputado, eu peço que me deixe terminar a minha intervenção e, depois, 

naturalmente, que se inscreva, que irei respeitar as suas ideias também. 

Neste sentido, esta anteproposta levanta-nos algumas dúvidas, desde logo sobre 

a responsabilidade do IHRU na gestão da base de dados, denominada Registo 

Nacional de Arrendamento Seguro, na certificação do arrendatário como 

cumpridor e na gestão da garantia de arrendamento seguro. 

Na realidade, esta é uma iniciativa do CHEGA, que traz aquilo que é sua 

ideologia e os seus programas enquanto partido, que poderia ser bastante 

valorizada como projeto a ser implementado apenas no quadro jurídico 

regional. 

No que concerne à preferência e prioridade das candidaturas de arrendatários 

que dispõem de Certificado de Arrendamento Seguro em programas 

habitacionais, esta medida teria um impacto muito volumoso na Direção 

Regional da Habitação, correndo-se o risco de registar situações de 

desequilíbrio e de injustiça social, sem descurar a necessidade, naturalmente, de 

se rever a legislação existente em função desta medida. 

Acresce ainda que, nos termos do artigo 17.º da anteproposta de lei, o Governo 

deverá regulamentar, no prazo de 90 dias, o regime de prioridade de 

candidatura e acesso a programas a habitacionais, subsídios e outros apoios 

públicos, o que se julga um prazo curto, naturalmente, para reavaliar ou até 

mesmo ter uma proposta com o real impacto desta medida a nível nacional e, 

por sua vez, no quadro de política habitacional pública nos Açores. 

Para além disso, não nos podemos esquecer da reforma do arrendamento ao 

nível do Governo da República, o que significa que deverá haver um cuidado 

acrescido em registar as mudanças positivas que esta mesma revisão vem trazer 

e o que daí poderá naturalmente decorrer, antes de uma eventual implementação 

desta natureza, que, neste momento, se considera ainda prematura ou até 

mesmo com uma redução de urgência neste momento. 
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Quanto ao sistema de garantia do arrendamento seguro, parece-nos, 

naturalmente, uma boa intenção. No entanto, sem a concretização da 

anteproposta de lei, remetendo-se toda a base do diploma próprio, parece-nos 

vazio, sem sentido e, como tal, sem possibilidade de avaliar a real viabilidade 

desta mesma proposta. 

Analisadas as condições de elegibilidade à garantia de arrendamento seguro, 

acrescentaríamos ainda que, na alínea d) do artigo 10.º, também não possuem 

condições em curso. 

Em matéria de execução dos pagamentos em atraso, havendo uma base de 

dados e de garantias geridas pelo Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, 

não se percebe a utilidade de o senhorio comunicar qualquer incumprimento a 

este instituto público para que proceda ao pagamento do montante devido no 

prazo máximo de 30 dias. 

Por fim, questiono também, naturalmente, o partido CHEGA Açores: como será 

a operacionalidade daquela base de dados e eventual inoperabilidade com 

outras bases de dados, nomeadamente com a Autoridades Tributária e 

Aduaneira, a que acrescem obrigações em matéria de proteção de dados, 

considerando que anteproposta peca exatamente por isso mesmo nesta matéria? 

Para terminar, deixava aqui só uma questão: este é um contributo que o 

CHEGA traz para uma crise habitacional, que nós todos, como Deputados e não 

só, assistimos na nossa Região, que é transversal ao País e à Europa, que carece, 

naturalmente, de ser aperfeiçoada e melhorada, podendo até mesmo a ser 

aprovado no futuro. 

Muito obrigado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 
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Sr. Deputado João Mendonça, faça favor, tem a palavra. 

Deputado João Mendonça (PPM): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

A crise da habitação é, hoje, um problema que não podemos ignorar, é uma 

realidade concreta para as famílias que vivem com receio de não conseguir 

pagar a renda, para os jovens, para os trabalhadores cujos ordenados não 

chegam para pagar uma habitação e para os idosos que vivem sob a ameaça 

permanente de perder a casa onde sempre viveram. 

Não estamos perante uma dificuldade passageira. Estamos perante um problema 

estrutural, com efeitos profundos na estabilidade social. 

Os dados confirmam esta problemática crescente. No primeiro trimestre de 

2025, a renda mediana dos novos contratos de arrendamento em Portugal, no 

conjunto do território nacional, ultrapassou os 8 euros por metro quadrado. Nos 

Açores, esse valor ronda os 5 euros por metro quadrado, um valor inferior em 

termos absolutos, que, associado à escassez de oferta habitacional, se traduz em 

dificuldades reais no acesso e na manutenção de uma casa. 

Perante este cenário, o Governo Regional tem desenvolvido apoios ao 

arrendamento e outras respostas habitacionais, no quadro das suas competências 

próprias. Essas medidas têm permitido aliviar algumas situações de maior 

fragilidade. Mas importa dizê-lo com clareza: a existência destes apoios não 

significa, por si só, que exista uma resposta de fundo ao problema. 

A crise da habitação não resulta apenas da falta de apoios individuais, resulta, 

sobretudo, de um mercado desequilibrado, de uma oferta insuficiente e de 

regras instáveis, que criam incerteza tanto para quem arrenda como para quem 

procura casa. 

É por isso que iniciativas legislativas nesta área exigem especial cuidado. Não 

basta a intenção política. 

É essencial garantir que as soluções propostas são juridicamente seguras e 

capazes de produzir efeitos duradouros, sem criar novos fatores de instabilidade 

num setor já de si fragilizado. 
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A proposta que hoje debatemos parte de uma preocupação legítima, mas levanta 

sérias dúvidas quanto ao seu enquadramento e à sua aplicação prática. Não 

demonstra, de forma clara, que contribua para reforçar a confiança no 

arrendamento, nem que produza um efeito estrutural no equilíbrio entre 

proteção social e o funcionamento do mercado. 

É por estas razões que o PPM não pode acompanhar esta proposta, não por 

desvalorizar a gravidade do problema — mas precisamente por reconhecer que 

ele exige respostas mais sólidas, mais responsáveis e mais próximas da 

realidade concreta das pessoas e do território. 

Porque, nesta matéria, errar não é apenas um risco político — é um custo social 

que os Açorianos não devem suportar. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Francisco Lima, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Eu vou responder aqui a algumas questões que foram levantadas, não a todas. 

Mas tinha de abrir uma exceção, nomeadamente para os comentários do meu 

colega ao lado, o Deputado Pedro Pinto, do CDS-PP, que fala muito em 

extremismo. E é sempre a mesma conversa do extremismo. O CDS-PP anda 

sempre no extremismo, mas esquece-se que os tais extremistas que estão no 

partido CHEGA eram os dirigentes do CDS-PP, que perderam a confiança no 

vosso partido, que está desaparecer. E isso é que é o grande extremismo aqui 

nesta Assembleia. Está-se a ver o extremismo também da nossa bancada. Isso é 

que é a grande verdade. Isso é que é o grande extremismo. 

Em relação ao PS, o Deputado João Vasco — a sua formação é jurídica — 
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levantou muitos problemas jurídicos. E é normal. Eu vou falar com o meu 

advogado, e tenho vários, exatamente por causa dessa questão, e todos me 

dizem uma coisa diferente. Portanto, eu estou absolutamente habituado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Depende da universidade. 

O Orador: Depende da universidade, depende da idade, depende da 

experiência, depende da carteira do cliente, depende de muita coisa. Portanto, 

estou habituado a esses problemas todos dos advogados. Aliás, dez advogados 

dão dez opiniões diferentes. Depois, há os juízes, que julgam. Depois, há o 

Tribunal Constitucional, em que nada disto é válido. Portanto, estamos 

habituados a isso. 

Mas não podia deixar de dizer: comparar a execução de uma dívida fiscal ou de 

uma dívida comercial ou um despejo a um pesadelo, não tem nada a ver, 

porque, em relação à dívida comercial, se há exploráveis, o processo anda 

depressa; para despejar, há tantas exceções que foram criadas para despejar 

alguém de uma casa, que é quase impossível. 

Deputado José Pacheco (CH): É difícil, não é? 

O Orador: O que estamos aqui a discutir é uma pura hipocrisia, porque isso de 

pedir o certificado é o que nós fazemos. Qualquer pessoa que queira alugar uma 

casa, o que é que faz? Vai logo perguntar: olhe, já agora, diga-me lá, é filho de 

quem? Se for aqui nos Açores. Quem é? E depois, liga-se para o presidente da 

junta ou para alguém: ó pá, esse gajo é bom? Paga? Não paga? Deve? Não 

deve? É caloteiro? Isso é o que a gente faz. Na prática, é o certificado. E esta 

proposta é uma adesão voluntária, não é obrigatório. 

Mais, há um país fascista, comunista e extremista que tem um sistema destes. 

Qual é o país? A Suíça. Ah, que chatice! Oh, que país esse!... Ninguém quer ir 

para lá, a não ser os nossos jovens, que estão todos para emigrar. Só não vão 

mais porque a Suíça é pequena. 

Portanto, conclusão: esse sistema existe. Esse sistema não ia entrar em conflito 

com nada de especial, a não ser com as leis que em Portugal, por vezes, são 

absurdas e que têm de ser mudadas. 
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Portanto, eu, pessoalmente, já estou a ficar cansado com o seguinte: a nossa 

Constituição não permite. Ó pá, afinal, a nossa Constituição não permite fazer 

nada, não permite controlar a imigração, não permite aos Açorianos ter 

mobilidade. Então, se a Constituição não permite quase nada, altere-se a 

Constituição. Há sempre uns fantasmas aqui. Nós já estamos a ficar aqui… 

parece a Assembleia da República. Nesse caso, se parece a Assembleia da 

República, então vamos declarar a inutilidade do nosso Parlamento. Nós, aqui, 

estamos com medo de ofender a República e o Tribunal Constitucional. Em 

qualquer coisa se questiona: será que vai haver inconstitucionalidade? 

Decidam! Não tem cá um Representante da República? Então, ele que faça o 

seu trabalho. 

Portanto, se a gente for aqui com esses fantasmas, nem se levanta da cama de 

manhã. Eh pá, será que é inconstitucional eu tomar duche? Estou a violar uma 

norma qualquer? Isso é assim, faz parte da vida. 

Portanto, o que nós fizemos aqui foi levantar um problema que é real e uma 

solução que permitia colocar mais casas no arrendamento. 

E já chega de 50 anos a defender toda a gente menos a propriedade privada, que 

são os senhorios. Esses são espoliados. 

Deputado José Pacheco (CH): São bandidos. 

O Orador: Neste momento, há senhorios que têm casas a arrendar por 10 euros 

em Lisboa, e o arrendatário que lá está tem rendimentos superiores ao senhorio. 

Já chega de 50 anos a fazer de conta que os senhorios são instituições de 

caridade. Isso é que é a grande verdade. 

Eu compreendo que, por os senhorios serem menos, numa questão de 

matemática eleitoral, não interessam. Não interessam aos partidos à direita nem 

à esquerda, são poucos, não vale a pena defender os senhorios. 

Mas nós, ao defendermos aqui os senhorios, não estamos a prejudicar os 

arrendatários, estamos a criar mais casas no mercado. Portanto, parece que 

existe unanimidade nesta matéria nas bancadas à direita e à esquerda. 

O melhor mesmo, senhores que nos estão a ouvir em casa, Açorianos, sabem o 
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que é? O melhor é não fazer nada e esperar mais 50 anos para que algo mude. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Deputada Olivéria Santos (CH): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Não estava para fazer mais intervenções sobre este tema da habitação, porque 

acho que fui exaustivo na intervenção que fiz, mas o Sr. Deputado Francisco 

Lima desejou ouvir mais uma intervenção do CDS-PP. 

 

Risos do Deputado Francisco Lima (CH). 

 

Portanto, cá estamos. O Sr. Deputado Francisco Lima disse que eram todos eles 

dirigentes, antigamente, do CDS-PP e que fugiram do CDS-PP. Ainda bem que 

fugiram do CDS-PP, porque a gente não quer cá extremistas como V. Exas. 

Somos um partido moderado. E V. Exas. não foram expulsos, V. Exas. é que 

decidiram ir à procura de um partido onde conseguissem ser aceites. 

 

Risos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Sr. Deputado José Pacheco, V. Exa. teve, na internet, no YouTube, declarações 

suas a dar conta do seu percurso por vários partidos desde que saiu do CDS-PP. 

Deputado Francisco Lima (CH): Minhas?! Eu não dei declarações nenhumas! 

O senhor só está aí porque não cabe aqui! 

O Orador: Não, do Sr. Deputado José Pacheco. Até no vosso partido têm 

dirigentes de outros partidos que não encontraram lugar nos partidos moderados 
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onde estavam. E, portanto, foram encontrar guarida num partido extremista. 

Mas, atenção, V. Exas. foram eleitos. Significa isso que há muitos extremistas 

que estão enganados. 

Olhe, eu vou pegar na vossa proposta sobre o arrendamento e provar que V. 

Exas. estão a enganar descaradamente os Açorianos. 

Deputado José Pacheco (CH): Pois estamos, por isso é que há cada vez mais 

açorianos a votar em nós. 

O Orador: Então, olhe, tal como toda a gente, V. Exas. dizem que são um 

partido de direita. Bom, se há proposta mais socialista que os socialistas alguma 

vez poderiam produzir é esta. Sabem porquê? 

Deputado José Pacheco (CH): A dor de cotovelo é terrível! 

O Orador: Porque esta proposta põe os contribuintes todos a pagar o 

incumprimento daqueles arrendatários que não pagarem a renda ao senhorio. 

Põe o IHRU, que é subsidiado pelos impostos de todos nós, a pagar 12 meses de 

renda em atraso que os arrendatários, na vossa proposta, não paguem. Portanto, 

se isso não é socialismo, eu não sei o que seja. Portanto, V. Exas. estão a 

enganar os Açorianos. 

Mais, tal como eu tive a oportunidade de dizer, de um modo moderado, na 

intervenção que eu fiz, V. Exas. excluem completamente os jovens, porque 

criam uma categorização: os bons inquilinos têm pontos; os maus inquilinos 

não têm pontos. 

Deputado José Pacheco (CH): Qual é a solução do CDS-PP? 

O Orador: Isso vai fazer com que os senhorios arrendem casas a quem tiver 

pontos. Quem não tiver pontos, não vai conseguir arrendar uma casa. 

Deputado José Pacheco (CH): Não é obrigação. 

O Orador: E eu pergunto: um jovem que acabe a sua formação académica, que 

vá procurar o seu primeiro emprego, que saia de casa dos pais e que nunca 

arrendou uma casa na vida, não tendo pontos, como é que é vai conseguir 

arrenda uma casa? Se os senhorios só arrendarem casas a pessoas com pontos, 

como é que um jovem vai conseguir arrendar uma casa? Não vai! Os senhor 
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criam os bons e os maus. 

Aliás, os senhores só conseguem viver nessa ilusão dos bons e dos maus, 

porque, se não houver bons e maus, os senhores não têm mensagem política 

para transmitir! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Francisco Lima. 

(*) Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sra. e Srs. Membros 

do Governo: 

Eu tinha de intervir novamente para recordar ao Deputado Pedro Pinto o 

seguinte: esta proposta é facultativa, não é obrigatória, os senhorios vão 

continuar a arrendar a quem não tenha o certificado. Simplesmente, o 

certificado disciplina o mercado, põe mais casas no mercado. Portanto, isto é 

tudo uma falácia, esta conversa dos jovens… 

E mais, nós estamos aqui a discutir uma questão que é uma garantia pública. 

Sim, vai pagar rendas, é verdade. O que é que foi feito pela coligação, e muito 

bem? Não foi uma garantia pública para os jovens que estão a comprar casas de 

300 e 400 mil euros? Se não pagarem, quem é que fica com as casas? Não é o 

Governo? O Governo tem uma garantia pública. Então, na habitação, já existe 

uma garantia pública. E vem-me aqui o CDS-PP dizer que isso é uma falácia, 

que isso é uma monstruosidade, que isso é socialismo e é comunismo?! Então, 

digam à coligação, que aprovou a garantia pública para os jovens, que é 

comunista. Ou seja, está a chamar de comunista a si próprio. 

Aliás, já demos conta que o CDS-PP anda com a deriva ideológica comunista, 

ambientalista e simplória. Por isso, não tem votos. A realidade é essa. Os 

portugueses, em particular os açorianos, sabem que é assim. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Francisco Lima, o regime que V. Exas. querem criar é facultativo, 

mas, a partir do momento em que ele estiver implementado, quem é o senhorio 

que vai querer arrendar a quem não tiver lá o bendito do certificado que os 

senhores queriam? Quem vai ser o senhorio que vai arriscar arrendar a quem 

não tiver o certificado? Se puder arrendar a quem tenha certificado, quem não 

tiver certificado fica de fora. E quem fica de fora são os inocentes, são os 

jovens. 

Presidente: Pergunto se há mais inscrições. 

 

Pausa. 

 

Sras. e Srs. Deputados, vamos colocar à votação, na generalidade, a 

Anteproposta de Lei n.º 14/XIII — “Regime de Arrendamento Seguro”. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretária: A Anteproposta de Lei n.º 14/XIII foi rejeitada com 22 votos contra 

do PSD, 22 do PS, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 da IL e 1 do PAN, e 

com 5 votos a favor do CH. 

Presidente: Encerramos, assim, este ponto 4 e avançamos para o ponto 5 da 

nossa agenda: Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII — 

“Estabelece o regime geral de prevenção e gestão de resíduos na Região 

Autónoma dos Açores”. É uma iniciativa, naturalmente, do Governo. 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática para a 

apresentação do diploma. 
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(*) Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

A gestão adequada de resíduos representa um pilar central para o 

funcionamento de qualquer sociedade, um desafio que exige um esforço 

conjunto, empenho e responsabilidade individual e coletiva. 

Naturalmente, trata-se de um desafio especialmente complexo numa realidade 

como a da Região Autónoma dos Açores, marcada pelo isolamento geográfico, 

exiguidade territorial, escassez de recursos e elevada dependência de 

importações, requerendo, por isso, uma estratégia robusta e bem definida, 

alicerçada nos princípios da sustentabilidade e da economia circular, com 

respeito pela hierarquia da gestão de resíduos. 

Para os Açores, mais do que uma escolha ou decisão sensata, este desiderato 

representa uma necessidade absoluta e incontornável que implica repensar o 

nosso futuro coletivo, substituindo o desperdício pela regeneração, a eliminação 

pelo reaproveitamento e a obsolescência pela inovação. 

Foi precisamente neste contexto que a prevenção e gestão de resíduos e a 

transição para uma economia circular foram assumidos como eixos estratégicos 

prioritários no quadro dos programas do XIII e XIV Governos dos Açores, 

visando o desenvolvimento sustentável da Região. 

Sras. e Srs. Deputados, hoje, damos cumprimento a mais um compromisso 

assumido no âmbito do programa do Governo para esta legislatura ao 

apresentar, no Parlamento dos Açores, esta proposta de decreto legislativo 

regional, com o objetivo de rever e atualizar o Regime Geral de Prevenção e 

Gestão de Resíduos, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

29/2011/A, de 16 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 19/2016/A, de 6 de outubro. 

Com efeito, nos últimos anos, a União Europeia procedeu à revisão dos 

principais normativos legais em matéria de gestão de resíduos, cuja 

transposição para a ordem jurídica regional, com uma adaptação 
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necessariamente eficaz e adequada à realidade dos Açores, se demonstra 

imprescindível. 

Como tal, a iniciativa legislativa que agora se apresenta resulta de um trabalho 

profundo de atualização e harmonização do quadro normativo regional em 

matéria de prevenção e gestão de resíduos, em articulação com instrumentos 

estratégicos recentemente aprovados, como o Programa Estratégico de 

Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores (PEPGRA 20+), aprovado em 

2023, e a Agenda para a Economia Circular dos Açores, publicada em 2025. 

Neste contexto, decorrida praticamente uma década desde a última alteração a 

este diploma, a presente proposta visa estabelecer um novo Regime Geral de 

Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores, contemplando também a revisão 

dos regimes jurídicos de licenciamento e concessão das operações de gestão de 

resíduos e de deposição de resíduos em aterro. Para o efeito, procede-se à 

transposição para a ordem jurídica regional da Diretiva 1999/31/CE do 

Conselho, de 26 de abril de 1999, na sua redação atual, aprovada em abril de 

2024, relativa à deposição de resíduos em aterro, bem como da Diretiva 

2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro  de 

2008, também na sua redação atual, de julho de 2023, referente à gestão de 

resíduos, assegurando-se também a execução e o cumprimento de um vasto 

conjunto de regulamentos da União Europeia entretanto aprovados. 

Sras. e Srs. Deputados, tendo em consideração as exigências decorrentes das 

diretrizes comunitárias, bem como a experiência acumulada pela Administração 

Pública Regional na aplicação do regime atualmente em vigor, procedeu-se a 

uma revisão profunda do diploma com o objetivo de facilitar a sua interpretação 

e aplicação por parte de todos os intervenientes no sistema de gestão de 

resíduos, designadamente a autoridade ambiental, as entidades gestoras, 

fiscalizadoras e de regulação, os operadores de gestão e os produtores de 

resíduos. 

Entre as principais alterações, destaca-se: 

A clarificação e densificação de diversos conceitos-chave, designadamente no 
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que se refere à responsabilidade alargada do produtor, ao fim do estatuto de 

resíduo e a outras formas de desclassificação, aos biorresíduos e à demolição 

seletiva; 

O alargamento da obrigação da recolha seletiva aos biorresíduos mobiliários, 

têxteis, resíduos perigosos e resíduos de construção e demolição; 

A revisão da estrutura e incidência da tarifa de resíduos urbanos cobrada pelos 

municípios, estabelecendo-se que, num prazo de 5 anos, deixe de estar indexada 

ao consumo de água; 

A adaptação e atualização dos requisitos e metas de deposição de resíduos em 

aterro; 

A definição de restrições e limitações à deposição em aterro ou incineração de 

resíduos recolhidos de forma seletiva; 

E ainda a introdução de um capítulo referente ao lixo marinho. 

A proposta promove ainda outras alterações relevantes, tais como: 

A atualização e clarificação dos procedimentos de licenciamento e concessão 

das operações de gestão de resíduos; 

A adequação dos procedimentos de gestão de resíduos aos desafios da 

economia circular e aos objetivos de desenvolvimento sustentável, tendo em 

consideração a atualização das metas de reciclagem, de valorização e deposição 

de resíduos em aterro; 

O reforço dos instrumentos de planeamento e dos mecanismos de 

monitorização das políticas de gestão de resíduos e de adaptação das estratégias 

de prevenção às novas diretrizes, no que se refere, por exemplo, ao desperdício 

alimentar, à doação de alimentos e à reutilização de produtos não alimentares; 

A clarificação dos requisitos relativamente ao transporte de resíduos; 

E ainda o reforço e atualização dos procedimentos, metodologias e práticas para 

a gestão de resíduos de construção e demolição. 

Importa ainda referir que a presente proposta de decreto legislativo regional foi 

enriquecida através de um processo de consulta pública amplamente 

participado, envolvendo a sociedade em geral e contando com a colaboração e 
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contributo do Conselho Regional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 

bem como das entidades com competência em matéria de prevenção e gestão de 

resíduos na Região, entre as quais os municípios e entidades gestoras de 

resíduos urbanos, os operadores de gestão de resíduos, a Entidade Reguladora 

dos Serviços de Água e Resíduos dos Açores, a Inspeção Regional do 

Ambiente, o Laboratório Regional de Engenharia Civil, bem como diversos 

departamentos da Administração Pública Regional. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Os Açores têm trilhado, nestes últimos anos, um percurso muito positivo em 

matéria de promoção ambiental e de prevenção e gestão de resíduos, como se 

comprova pela extraordinária evolução dos dados referentes às taxas de 

preparação para reutilização e reciclagem e também de desvio de resíduos de 

aterro, que, em 2024, atingiram níveis prestigiantes para a Região, deixando-

nos muito próximos do cumprimento das exigentes metas definidas a nível 

regional e comunitário. 

Estes resultados inspiradores não são frutos do acaso, resultam de um 

planeamento estratégico rigoroso, de capacidade de preparação e programação, 

de esforço conjunto e da articulação entre entidades, do envolvimento da 

sociedade, bem como do desenvolvimento e execução de políticas robustas de 

investimento na gestão de resíduos nos Açores.  

Daremos, pois, continuidade a este percurso com a plena convicção de que a 

aprovação desta proposta de decreto legislativo regional representará mais um 

importante contributo para a Estratégia Regional de Prevenção e Gestão de 

Resíduos e um passo firme para a transição para uma economia circular, rumo 

ao desenvolvimento sustentável da Região Autónoma dos Açores. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Está apresentado o diploma. Estão abertas as inscrições. 

A Mesa já tem uma inscrição. Tem a palavra, pelo CDS-PP, o Sr. Deputado 

Pedro Pinto. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Quando falamos de resíduos, falamos muitas vezes em diretivas, metas, 

percentagens, regimes jurídicos, mas, para os Açorianos, este tema tem uma 

tradução muito simples no dia a dia: é lixo, lixo que se separa; o contentor que 

existe ou não na sua freguesia, na sua rua; a taxa que se paga na fatura; o 

cuidado com o ambiente onde vivemos e que queremos deixar aos nossos filhos 

— os homens de amanhã. 

É por isso que o CDS-PP/Açores considera esta proposta de decreto legislativo 

do Governo Regional importante. Mais do que um exercício técnico de 

transposição de normas europeias, trata-se de um passo estruturante para tornar 

a gestão de resíduos mais eficiente e ajustada à realidade das nossas ilhas. 

Estamos perante a revisão profunda de um regime que já tinha mais de uma 

década, feita com base na experiência acumulada, nas novas exigências da 

União Europeia e, sobretudo, naquilo que a prática nos ensinou que precisava 

de ser corrigido ou melhorado. Desde logo, importa sublinhar um aspeto 

essencial: este diploma não foi construído em gabinete fechado, houve 

planeamento, articulação com instrumentos estratégicos, como o PEPGRA 20+ 

e a Agenda para a Economia Circular, houve consulta pública, auscultação de 

municípios, entidades gestoras, operadores, reguladores e entidades 

independentes, foram recebidos dezenas de pareceres. De forma geral, todos 

reconheceram que esta proposta representa uma evolução positiva e adequada à 

realidade regional. E isto diz muito sobre a maturidade do processo. 

Sras. e Srs. Deputados, o CDS-PP/Açores considera que este diploma traz 

ganhos concretos e percetíveis para as pessoas, desde logo ao alargar a recolha 
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seletiva a novas tipologias de resíduos, como os biorresíduos, os têxteis, o 

mobiliário ou resíduos perigosos. Estamos a contribuir para dar ferramentas às 

famílias e às autarquias, de modo a fazerem melhor aquilo que já fazem 

atualmente, que é separar, reciclar e reduzir o desperdício. 

Ao restringir a deposição em aterro e optar pela incineração de resíduos, que 

podem ser valorizados, estamos a proteger um território frágil e insular, com 

limitações próprias, onde cada erro ambiental custa mais e dura mais tempo. 

Ao introduzir um capítulo específico sobre o lixo marinho, estamos a responder 

a um problema que todos conhecemos e que afeta as nossas costas marítimas e 

toda a nossa biodiversidade. 

Ao revermos a estrutura da tarifa de resíduos urbanos, desligando-a 

progressivamente do consumo da água, estamos a caminhar para um modelo 

mais transparente, através do qual cada cidadão compreende melhor o que é que 

está a pagar. 

Mas há também algo que este diploma demonstra de forma muito clara, que é 

possível conciliar a exigência ambiental com justiça social; ambição climática 

com realidade territorial. 

Os Açores têm mostrado que sabem fazer esse caminho. O Governo Regional 

tem vindo a fazer um percurso claramente positivo nesta matéria, sobretudo 

quando compararmos os resultados alcançados com os da Região Autónoma da 

Madeira e com a média nacional. Em 2024, a taxa de preparação para a 

reutilização e reciclagem, na Madeira, situou-se nos 24 %; enquanto, nos 

Açores, atingiu os 48 %, o dobro. No Continente, esse indicador ficou nos 37 

%. Isto significa que os Açores apresentam, apesar de serem nove ilhas, uma 

taxa duas vezes superior à da Madeira e acima da média nacional, o que 

demonstra um caminho consistente e eficaz. 

Com 48 %, os Açores estão já muito próximos da meta comunitária definida 

para 2025, evidenciando que as políticas públicas implementadas estão a 

produzir resultados concretos e alinhados com os compromissos europeus. 

Isto não acontece por acaso, acontece porque há planeamento e investimento a 
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par da fiscalização, mas também educação ambiental e envolvimento das nossas 

comunidades. 

Entendemos que é precisamente isso que este diploma consolida: um modelo 

que reconhece as diferenças entre as ilhas, que não cria assimetrias artificiais, 

um modelo que respeita as especificidades da nossa condição insular. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

O CDS-PP considera esta proposta um instrumento necessário para continuar o 

percurso positivo que a Região tem vindo a trilhar nas últimas décadas, um 

percurso que protege o ambiente, mas também respeita as pessoas, que cumpre 

a Europa, sem esquecer os Açores e que transforma metas abstratas em políticas 

públicas com impacto efetivo no quotidiano. 

Por isso, acompanhamos favoravelmente a iniciativa do nosso Governo de 

coligação, convictos de que a mesma reforça a sustentabilidade ambiental da 

Região, o que significa que melhora a qualidade de vida dos Açorianos na 

medida em que ficaremos todos mais bem preparados para os desafios do 

futuro. Gerir adequadamente os resíduos é, no fundo, cuidar da nossa casa 

comum. Essa é uma responsabilidade que nos une a todos. 

Muito obrigado. 

Deputado Jorge Paiva (CDS-PP): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Agradeço inscrições. 

 

Pausa. 

 

Tem a palavra, pelo CHEGA, o Sr. Deputado Paulo José Sousa. Faça favor. 

(*) Deputado José Paulo Sousa (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Hoje, nesta discussão da proposta de decreto legislativo regional que estabelece 

o Regime Geral de Prevenção e Gestão de Resíduos na Região Autónoma dos 

Açores, não estamos apenas a falar de resíduos nem de ambiente, estamos a 

falar de verdade política e de uma prática cada vez mais recorrente: usar o 

ambiente como desculpa para taxar, taxar e taxar cada vez mais. 

E para que quem nos está a ver em casa possa compreender bem a situação, é 

preciso desmontar este diploma sem meias-voltas. Comecemos pela parte 

jurídica: o diploma atualmente em vigor já regula a prevenção, a gestão e a 

deposição de resíduos em aterro, já transpõe as diretivas essenciais e 

fundamentais. 

Nos Açores, já existe uma política ambiental há mais de 10 anos. Foi com o 

regime de 2016 que os Açores alcançaram dos melhores indicadores do país, 

sem esmagar famílias com mais taxas, sem criar tarifas autónomas e sem esta 

obsessão fiscal disfarçada de virtude ambiental. 

Portanto, façamos a pergunta que realmente importa: se o sistema funciona, se 

os resultados melhoraram e se a Região está bem posicionada, porque é que 

agora precisamos desta avalancha de taxas, taxinhas, penalizações e 

burocracias? 

Em vez de criar mais pontos de recolha seletiva, melhorar os ecocentros e 

apostar ainda mais na educação ambiental e incentivar e bonificar as famílias e 

as empresas que contribuíram para os bons resultados que já alcançámos, o 

Governo escolhe agravar taxas, umas em 50 % e outras até em 100 %; criar 

uma taxa para financiar a entidade reguladora, que tem de ser obrigatoriamente 

imputado aos consumidores; e separar a fatura dos resíduos do consumo de 

água, abrindo caminho a mais uma fatura, a mais um pagamento. 

O que é que vemos, sem sombra de dúvidas? É a chamada ideologia do pânico 

climático, onde, em nome do ambiente, tudo serve de pretexto para cobrar mais, 

regular mais, controlar mais e, no fim da linha, colocar os mesmo de sempre a 

pagar. 
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Foi assim que, passo a passo, a Europa deu cabo de grande parte da sua 

indústria produtiva. Foi com estes mesmos pretextos que se criaram centenas ou 

talvez milhares de taxas ambientais, taxas de carbono, taxas disto, taxas 

daquilo… E, em nome do ambiente, destruíram-se milhões de empregos por 

toda a Europa. 

Pergunto, então: devemos melhorar a recolha seletiva? Sim, devemos. Devemos 

apostar cada vez mais na reciclagem e na reutilização? Claro que sim. Mas para 

atingir esses objetivos, existem muitos instrumentos possíveis. E na vossa 

escolha política, os senhores escolhem sempre o mesmo: taxar. No nosso ponto 

de vista, esta é uma escolha completamente errada. 

E pergunto, com toda a legitimidade, em nome dos açorianos que trabalham e 

que pagam impostos: será que as famílias açorianas ainda não pagam taxas 

suficientes? Será que as pequenas empresas ainda não estão suficientemente 

estranguladas? Será que este Parlamento aceita que, em nome de uma suposta 

moral ambiental, se continue a tirar dinheiro do bolso de quem já paga custos 

acrescidos em tudo e mais alguma coisa? O CHEGA não aceita. Nós não somos 

contra o ambiente, mas somos contra a usar o ambiente como desculpa para 

criar mais impostos, mais taxas e mais burocracia. 

Uma transição não se faz à custa das famílias, mas, sim, com investimento, 

eficiência e, sobretudo, bom senso. Por isso, com clareza, afirmo que, enquanto 

tentarem transformar os Açorianos numa caixa de multibanco para pagar essas 

ideologias, contarão sempre com o CHEGA ao lado das pessoas e contra este 

tipo de propostas. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado João Mendonça, faça favor, tem a palavra. 

Deputado João Mendonça (PPM): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 
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e Srs. Membros do Governo: 

É importante que todos os Açorianos compreendam este processo, do início ao 

fim, e as consequências de cada decisão. 

Quando falamos de prevenção e gestão nesta área, falamos, em termos simples, 

da forma como lidamos com aquilo que deixamos de usar no dia a dia: o que 

vai para o lixo, o que pode ser reaproveitado e o que acaba, em última instância, 

num aterro. 

Nos Açores, este tema tem um peso particular. O espaço é limitado, os custos 

de transporte são elevados e aquilo que é depositado, hoje, num aterro 

continuará a ocupar espaço durante muitos anos. Cada decisão tomada nesta 

matéria tem, por isso, consequências que se prolongam no tempo. 

O diploma que hoje discutimos procura responder à seguinte questão: como 

reduzir aquilo que é desperdiçado e evitar que tudo tenha como destino final o 

aterro? Entra aqui a hierarquia da gestão de resíduos, a ver: 

Uma das respostas está na prevenção. Prevenir significa evitar que certos 

materiais se transformem em lixo logo à partida, seja através de escolhas mais 

duráveis, seja através de uma melhor organização dos sistemas existentes; 

Outra resposta passa pela reutilização. Reutilizar é permitir que aquilo que já 

cumpriu uma função possa voltar a ser usado, em vez de ser imediatamente 

descartado; 

Há ainda o aproveitamento, que consiste em dar uma nova utilidade a materiais 

que, de outra forma, seriam considerados inúteis. 

É aqui que surge a ideia de encarar o que é descartado não apenas como 

resíduos, mas como algo que pode voltar a ter valor. Seguindo este caminho, 

reduz-se a quantidade enviada para aterro, diminui-se a necessidade de 

transportar materiais para fora da Região e baixam-se os custos associados a 

todo esse processo. 

Esta lógica é particularmente relevante em setores como a agricultura, onde os 

restos orgânicos e a biomassa podem ser reaproveitados, evitando desperdícios 

e melhorando práticas no terreno. Este é apenas um dos exemplos de como este 
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regime pode ser aplicado de forma concreta e ajustada à realidade regional. 

Importa também referir que as entidades ouvidas em comissão reconheceram, 

de forma geral, que este regime está ajustado à realidade dos Açores e contribui 

para uma abordagem mais equilibrada e sustentável. 

Simplificando, o que está hoje em debate é a passagem de um modelo baseado 

no descarte para um modelo baseado no aproveitamento, mais racional do ponto 

de vista económico e mais responsável do ponto de vista ambiental. 

A aprovação deste diploma ajuda a tornar mais claro um processo que afeta 

todos os Açorianos e contribui para decisões mais responsáveis sobre aquilo 

que deixamos para o futuro dos nossos filhos. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Joana Pombo Tavares, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Estamos, hoje, a debater um diploma que é estruturante e absolutamente 

determinante para definir o rumo ambiental da Região Autónoma dos Açores 

nos próximos anos. 

Pela sua importância, esse diploma tem de garantir eficácia, justiça e coerência, 

não apenas boas intenções. A proposta assume uma orientação estratégica, 

reforçando a prevenção, a reutilização, a reciclagem e a redução de deposição 

em aterro, traduzindo, assim, compromissos que são europeus e que, hoje, já 

são juridicamente vinculativos. 

No entanto, apesar deste alinhamento e quando comparado com o seu diploma 

homólogo de 2011, dos Governos do Partido Socialista, entendemos que este 

que agora analisamos pode ter um risco operacional relevante, que avança com 
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o regime geral sem assegurar em simultâneo o enquadramento jurídico dos 

fluxos específicos de resíduos, que, sabemos, foi trabalhado ao mesmo tempo, 

informação dada pelo Sr. Secretário, que é essencial para a aplicação prática da 

responsabilidade alargada do produtor e para a efetiva reutilização. 

O Regime Geral de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores não surge 

apenas como uma resposta às alterações dos comportamentos ambientais ou às 

exigências europeias. Para aqui chegar, é preciso relembrar o trabalho que foi 

realizado ao longo dos últimos 15 a 20 anos, na Região, de investimentos e de 

políticas públicas, que permitiu criar a capacidade instalada, mudar práticas e 

transformar mentalidades. Esta foi uma boa herança deixada pelos Governos do 

Partido Socialista. 

A implementação dos centros de processamento de resíduos em todas as ilhas 

foi um passo absolutamente decisivo: permitiu reduzir progressivamente a 

deposição direta em aterro, aumentar a triagem seletiva e criar condições 

materiais para a transição para uma economia circular. 

Sem dúvida que a economia circular não é apenas uma imposição ideológica, é 

uma necessidade estratégica e ambiental, é uma oportunidade de reinventar a 

economia regional, torná-la mais sustentável, mais competitiva, com benefícios 

para as empresas, indústrias e para os próprios cidadãos, mas, acima de tudo, é 

e torna-se uma necessidade para a sustentabilidade da Região. 

Ainda assim, a gestão de resíduos continua a ser um dos maiores desafios 

ambientais, sociais e económicos que nós temos. Os dados de 2024 mostram 

um aumento de produção de resíduos na Região, que atingiram mais do que 153 

mil toneladas, um aumento de 2,7 %. Registou-se também, e muito bem, um 

aumento da taxa de preparação para reutilização e reciclagem, que chegou aos 

48 % e que, segundo as informações que estão no relatório do SRIR (Sistema 

Regional de Informação sobre Resíduos), são consequência do desempenho 

verificado na ilha de São Miguel, resultado das centrais de tratamento mecânico 

e biológico. 

Consideramos importante, no entanto, salientar, também para fazer jus aos 
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trabalhos que foram feitos nas diferentes ilhas, que esta taxa de reutilização de 

reciclagem, que é um indicador essencial ambiental na temática de resíduos, já 

tinha sido atingida em 2020, com execuções de 85 % e até superiores nas ilhas 

do Corvo, Faial, Flores, Graciosa, Pico, Santa Maria e São Jorge, que, apesar de 

não ter estabelecido a meta que estava na altura definida pelo PEPGRA de 

então, teve uma maior evolução entre 2015 e 2020, que passou de uma taxa de 

preparação de 24,4 % para uma taxa de 40 %. Neste sentido, é para também dar 

jus ao trabalho efetuado nessas ilhas, com os seus habitantes, para que isso 

acontecesse. 

Aproveitando esta altura, refiro um assunto que foi falado em comissão: o que 

estava definido no PEPGRA 20+ para 2025 era 55 %. E o Sr. Secretário estava 

muito ambicioso, que iria atingir. A minha pergunta é: eventualmente, já temos 

dados que nos permitam ter alguma novidade, dos dados consolidados de 2025? 

Referente ao ano 2025, já sabemos que meta é que foi atingida, tendo em conta 

aquilo que está definido no PEPGRA? 

Também, no âmbito das boas práticas, importa recordar aquilo que debatemos 

várias vezes nesta Casa: o projeto-piloto do sistema de depósito de embalagens 

não reutilizáveis, candidatura idealizada por governos liderados pelo Partido 

Socialista. Foi, sem dúvida, um projeto bem-sucedido, foi prorrogado no tempo, 

que terminou a 17 de maio 2025. Tendo em conta a elevada quantidade de 

resíduos que são recolhidos neste sistema e o seu elevado potencial de 

valorização, questiono algo que falámos em comissão: o Sr. Secretário já tem 

novidades sobre a criação do sistema de depósito e reembolso que será 

redefinido a nível nacional e que terá uma extensão regional? Em que ponto é 

que está? Já existem entidades gestoras interessadas neste tipo de fluxo? E qual 

foi o papel em concreto da Secretaria Regional ao longo deste processo? Que 

novidades é que já nos pode dar? 

Muitas das vezes, mais do que discutir metas, o que temos realmente de fazer é 

garantir a operacionalização real em cada uma das ilhas, porque não podemos 

permitir que se repitam situações caóticas como a das Flores, em 2023, com os 
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resíduos acumulados; como em São Jorge, já antes do incêndio. E na visita que 

nós fizemos em comissão, foi-nos transmitido, de forma persistente, a falha que 

existe na exportação do refugo e que é acumulado à volta do centro de 

processamento de resíduos. Esta acumulação ainda acontece de mês a mês, só 

aumenta. Assim como o que acontece e acontecia no Centro de Processamento 

de Resíduos do Corvo e também no da Graciosa, ainda antes do incêndio. 

Voltando ao diploma em apreciação e retomando aquilo que era a linha do 

Decreto Legislativo Regional n.º 29/2011, a proposta reforça a prevenção e a 

reutilização, reconhece que os resíduos têm valor e não devem ser apenas 

eliminados. 

Este é o princípio central do novo pacote legislativo europeu, que a Região terá 

de unir esforços para a sua concretização. Isso implica, sem dúvida, alterações 

profundas no comportamento, nomeadamente na separação da origem de novos 

fluxos, como é o caso dos biorresíduos, como o Sr. Secretário, informou. 

Alertamos: claro que, ao impor estas novas obrigações aos municípios, é 

necessário também apoio e acompanhamento, sob pena de sobrecarregar estas 

entidades locais, que muitas delas ainda têm carências básicas. 

Para que isto tudo funcione, há um assunto que para nós é sempre muito 

querido e que não pode ser ignorado: nada disto se faz e se atinge se não for 

acompanhado com sensibilização e educação ambiental. 

Deputado Luís Leal (PS): Muito bem! 

A Oradora: Reconhecem a nossa posição. Entendemos que a estratégia de 

educação ambiental tem sido abandonada, refletindo-se num decréscimo de 

atividades. São suas as palavras, Sr. Secretário, em novembro do ano passado, 

quando disse que “apenas foram realizadas, em 2024, 38 atividades 

direcionadas a resíduos, distribuídas pelas nove ilhas, por todas as unidades 

orgânicas.” Considera que isso é uma estratégia estruturada? Acha isso o 

suficiente para implementar? Posso-lhe, depois, passar a notícia, Sr. Secretário, 

são suas as palavras. 

Os dados demonstram, neste caso, ações pontuais, dependentes da boa vontade 
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das entidades que são envolvidas, sem continuidade, sem objetivos mensurados 

e sem avaliação. 

Torna-se necessário, no entanto, para que este regime se torne efetivo e que 

tenha consequência, que haja uma alteração nestes comportamentos. 

Em conclusão, este é um diploma importante e estruturante para o futuro do 

ambiente nos Açores, mas o seu sucesso dependerá, acima de tudo, da forma 

como for aplicada no terreno. Sem uma implementação coerente, articulada e 

acompanhada de instrumentos necessários, corremos o risco de ter uma boa lei 

no papel, mas com poucos resultados na prática. 

A correta execução deste regime é essencial para reforçar a economia circular, 

proteger o ambiente e garantir a sustentabilidade da Região, em benefício das 

atuais e futuras gerações. Só assim este diploma poderá cumprir o seu 

verdadeiro propósito, que é servir o ambiente, a economia e os Açorianos. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado António Lima, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Numa região insular, a produção de resíduos e o seu posterior tratamento é uma 

questão fundamental. A nossa realidade obriga-nos a ser o mais eficientes 

possível, reduzindo a nossa produção de resíduos, porque, se não fizermos, 

temos, como é evidente, problemas acrescidos para o seu tratamento, para a sua 

expedição e para a sua reciclagem, que, no fundo, nem é feita na Região, os 

resíduos têm de ser encaminhados para o Continente. Ou seja, o ganho está na 

prevenção da produção, para, mais tarde, no seguimento de toda a cadeia, 

termos ganhos de eficiência e podermos efetivamente ter uma melhor qualidade 

ambiental na Região Autónoma dos Açores. 
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Sabendo que não é possível deixar de produzir resíduos, temos de ter o melhor 

sistema possível para os tratar depois da sua produção. 

Esta proposta de decreto legislativo regional do Governo Regional atualiza o 

Regime Geral de Prevenção e Gestão de Resíduos, atualizando, naturalmente, 

face à realidade atual, às infraestruturas existentes, à nova legislação e às novas 

diretivas europeias. Na generalidade, não nos oferece grandes questões nem 

grandes problemas, havendo, no entanto, aspetos que gostaríamos de procurar 

salientar. 

Em primeiro lugar, são evidentes, já de há muitos anos, as excelentes taxas de 

preparação para reciclagem em várias ilhas da Região. Nós não o dizemos 

agora, já o dizemos há muito tempo. Nas ilhas com menor população, os 

centros de tratamento de resíduos, que efetivamente têm problemas — nós 

sabemos que há dificuldades em muitos dos centros de tratamento de resíduos 

— têm, no entanto, conseguido taxas de preparação para reciclagem que são 

muitíssimo significativas, até sem paralelo no país. Isso é muito positivo. 

Todavia, nas ilhas maiores, em São Miguel e na Terceira, principalmente, 

tivemos e continuamos com problemas enormes, principalmente na ilha 

Terceira, em todo o processo, porque se adotou uma estratégia diferente da das 

restantes ilhas, uma estratégia que até hoje estamos a pagar por ela. 

Veja-se o relatório do Sistema de Informação de Resíduos de 2024, que, na sua 

última página, tem uma nota que eu não posso deixar de citar, que julgo que é 

muito importante. Não estou a dizer que isto é unicamente responsabilidade do 

Governo Regional. Aliás, não é tanto responsabilidade do Governo Regional, 

deste ou de outro qualquer, é uma responsabilidade que, podemos dizer, tem 

algum grau de partilha quanto às estratégias que foram definidas também por 

este Parlamento e pelos anteriores Governos, e que este continuou, mas é 

também uma responsabilidade dos municípios. O relatório do SRIR de 2024 diz 

o seguinte: “No entanto, torna-se imperativo reforçar o sistema de gestão de 

resíduos na ilha Terceira, que atualmente representa um entrave à progressão 

global da Região. Sem uma estratégia robusta e efetiva para a valorização 
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orgânica e material nesta ilha, a Região Autónoma dos Açores corre o risco de 

não alcançar as metas referidas. 

Importa salientar — também referido na mesma nota, embora sobre outra 

matéria, mas importante — que, até 2027, a fração orgânica proveniente de 

resíduos indiferenciados e valorizada nas unidades de TMB (Tratamento 

Mecânico e Biológico) é considerada para efeitos de cumprimento da meta PRR 

(neste caso é outro PRR: preparação para reciclagem). No entanto, a partir 

desse ano, apenas será contabilizada a fração de biorresíduos recolhida 

seletivamente e valorizada organicamente. Nesse sentido, o reforço da recolha 

seletiva assume um papel crucial para evitar uma quebra significativa nos 

valores contabilizados a partir de 2027.” 

Estes são dois alertas extremamente importantes. Em primeiro lugar, um alerta 

para a situação na ilha Terceira, que, pela ausência de ter um sistema de 

tratamento mecânico e biológico e de ter uma incineradora que efetivamente é 

alimentada pelos resíduos produzidos na ilha Terceira e na grande maioria das 

ilhas, exceto São Miguel, teve uma taxa de preparação para reciclagem de 7 % 

em 2023 e continua a ser de 7 % em 2024. Está estagnada. 

Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): 7 %? 

O Orador: É o que está no relatório de resíduos, uma taxa de preparação… de 

valorização orgânica, melhor dizendo, de 7 %. 

Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Ah, 

isso é outra coisa! 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Não é a mesma coisa! 

O Orador: Não é a mesma coisa, mas é um sinal, aliás, que o próprio relatório 

indica, de que há um problema que tem de ser atendido na ilha Terceira. 

Nós não sabemos qual é a situação em 2025. Teremos a informação quando o 

relatório for publicado, a não ser que o Sr. Secretário já tenha dados 

atualizados. 

Mas também temos fundados receios de que a enorme capacidade de 

incineração que foi implementada na ilha de São Miguel seja superior àquela 
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que será a necessidade da ilha. E há muito que alertamos para isso. A 

capacidade de incineração de 60 mil toneladas na ilha de São Miguel é uma 

capacidade que corresponde praticamente ao dobro dos resíduos sólidos 

urbanos produzidos em 2025. Claro que há os resíduos industriais, aqueles que 

poderão ser incinerados, mas, mesmo assim, estamos a falar de uma capacidade 

muitíssimo superior àquela que é a necessidade que temos hoje. Esperemos que 

isso não comprometa futuros cumprimentos de metas e, acima de tudo, o 

ambiente. 

No que diz respeito ao diploma, indo ao diploma em concreto, há dois aspetos 

sobre os quais nós apresentámos propostas de alteração, que refiro já de 

seguida: em primeiro lugar, o diploma, no seu artigo 5.º, prevê a possibilidade 

de não se cumprir a hierarquia de gestão de resíduos, desde que, “seja a melhor 

opção do ponto de vista ambiental”. Temos dúvidas sobre esta matéria. E 

percebemos que pode haver circunstâncias em que essa hierarquia possa não ser 

cumprida, isso poderá vir até das circunstâncias arquipelágicas que impeçam, 

num determinado momento, o não cumprimento da hierarquia e haver a 

necessidade, temporariamente, de se encontrar soluções para resolver um 

problema temporário. E é por isso mesmo que a nossa proposta de alteração tem 

isso em conta, tem em conta a necessidade, em determinado momento, de 

resolver um problema por uma possibilidade de transporte, um problema no 

centro de processamento de resíduos ou outra situação imponderável, mas 

temporária. 

Por outro lado, tem a ver com a questão da implementação dos sistemas Pay-

As-You-Throw, ou seja, os sistemas de pagamento de resíduos consoante a 

produção, o que é uma evolução positiva em relação ao que nós temos hoje, 

mas, para isso, são necessárias duas coisas: em primeiro lugar, que as condições 

técnicas no terreno, que as entidades que recolhem os resíduos — no caso dos 

Açores são os municípios — tenham capacidade de implementar soluções, 

garantindo que conseguem medir o que cada um de nós efetivamente produz. E 

nós, neste momento, na Região, não temos sequer a recolha seletiva de resíduos 
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orgânicos em todos os concelhos. Estamos muitíssimo atrasados a esse nível, 

porque há municípios que ainda não têm. E isso é fundamental que avance. 

Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Daí a 

importância deste diploma. 

O Orador: Depois, ao termos um sistema em que se mede efetivamente a 

quantidade de resíduos produzidos, à semelhança do consumo de água, por 

exemplo, é fundamental que os agregados familiares de maiores dimensões e 

com rendimentos baixos não sejam desproporcionalmente penalizados por uma 

alteração dessas. É por isso que propomos, como proposta de alteração, que os 

municípios, quando criarem esse sistema, criem também uma tarifa social de 

resíduos, à semelhança do que já existe, da tarifa social da água. É uma medida 

de adesão voluntária, como a tarifa social da água é, mas é fundamental porque 

senão os agregados familiares maiores e com rendimentos baixos serão 

penalizados por essa nova metodologia. E isso não deve ser assim, devem ser 

criadas medidas como as que já existem para a água, por exemplo, ou para a 

eletricidade. 

Muito obrigado. 

Deputada Olivéria Santos (CH): O povo é que vai pagar as taxas dos outros! 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

 

Sra. Deputada Ana Jorge, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Ana Jorge (PSD): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Efetivamente, já bastante foi dito sobre este diploma. É um diploma que 

mereceu uma alteração profunda, que demonstra elevada maturidade política, 

jurídica e institucional. 

O Sr. Secretário já teve a oportunidade de o dizer em comissão e também 

daquela tribuna que contou com uma larga participação pública, de várias 

entidades, que mereceu a aprovação e foi também analisado pelo Conselho 
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Regional de Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

É um documento que incorpora aquilo que são normativos europeus, entretanto 

atualizado, portanto, diretivas e regulamentos que, evidentemente, a Região 

também tem de acompanhar. 

Muito existe neste diploma que não se distancia do diploma anterior, que 

também nos permitiu, ao longo de 10 anos, a experiência da sua aplicação, mas 

que, entretanto, se vê agora revisto. É, portanto, um processo bastante 

estruturado, em que se faz uma revisão do quadro normativo legal desta 

matéria. 

Importa dizer — e aqui diríamos no sentido figurado — que é um diploma 

pesado no sentido técnico e jurídico. Importará, realmente, falar para os 

Açorianos quando estamos a abordar estas temáticas, porque importa dizer aos 

Açorianos, que, por exemplo, este diploma, apesar da sua natureza técnica e de 

ser muito amplo (tem cerca 160 artigos, se a minha memória não falha, mais 

uma série de anexos), é um diploma que diz respeito à nossa vida quotidiana, à 

vida quotidiana das famílias açorianas. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Está presente no lixo/resíduos que cada família produz, na forma 

como os municípios organizam a recolha, na atividade económica, na proteção 

da saúde pública, que a todos preocupa e a todos diz respeito, e na preservação 

do nosso território. 

Por exemplo, há um aspeto neste diploma que é importante que também seja 

dito aos Açorianos, que tem a ver com o proibir o descarte de alimentos quando 

ainda possam ser consumidos, portanto, combatendo o desperdício alimentar 

sempre que ele seja possível de se efetivar. 

É também um diploma que cria um artigo específico que diz respeito à 

problemática do lixo marinho, extremamente importante, consagrando-a num 

artigo próprio e reconhecendo que, nos Açores, a gestão de resíduos não pode 

desligar-se da proteção do oceano que nos define e de que tanto falamos. 

Esta revisão não surge de forma isolada nem desarticulada. Bem pelo contrário, 
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é uma revisão que se insere numa estratégia coerente e integrada, 

nomeadamente articulada com o Programa de Prevenção e Gestão de Resíduos 

dos Açores — PEPGRA 20+, aprovado em 2023 — com a Agenda para a 

Economia Circular da Região Autónoma dos Açores, publicada em fevereiro de 

2025, e com a revisão em curso, como também já foi dito, do regime dos fluxos 

específicos de resíduos, em fase final de conclusão, como também poderá 

confirmar o Sr. Secretário. 

Do ponto de vista jurídico, este diploma também estabelece, para além da 

gestão dos resíduos, o regime de licenciamento e concessão das operações de 

gestão de resíduos e o regime jurídico da deposição de resíduos em aterro. 

Procede à transposição, entretanto, também, da ordem jurídica europeia. É uma 

revisão profunda, clarifica conceitos e define princípios. São cerca de nove os 

princípios que estão clarificados neste regime. 

E faz também aquilo que é importante: reforça a segurança jurídica, facilitando 

a aplicação do regime por todos os intervenientes — autoridades ambientais, 

entidades reguladoras e fiscalizadoras, operadores, produtores e municípios. 

Introduz, por isso, maior rigor na gestão de matérias como a responsabilidade 

alargada do produtor, a gestão de biorresíduos, os resíduos de construção e 

demolição, a demolição seletiva e o fim do estatuto de resíduo. 

Reforça ainda os instrumentos de planeamento e monitorização, ajusta as 

estratégias de prevenção — portanto, é uma atuação a montante, sempre, pois é 

fundamental sensibilizarmos e educarmos a este nível, para uma atuação a 

montante, daí a importância também da prevenção — e as novas orientações 

oriundas destas diretivas europeias, combate o desperdício alimentar e promove 

a reutilização, sempre com realismo territorial e sentido de responsabilidade. 

Alarga também a recolha seletiva a novos fluxos e estabelece restrições claras à 

deposição em aterro e à incineração de resíduos que tenham sido recolhidos 

seletivamente, privilegiando a valorização e a prevenção em detrimento da 

eliminação, sem comprometer a viabilidade operacional do sistema. Consagra, 

por isso, uma abordagem, sem dúvida, responsável, gradual e territorialmente 
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consciente, que dá ao Governo Regional instrumentos para decidir melhor e 

agir de forma mais assertiva quando necessário, com a devida flexibilidade, que 

também já vimos, pareceu-me, em algumas propostas que foram entretanto 

dando entrada. Há aqui também flexibilidade no sistema. 

E, portanto, é com esta a visão que o PSD vê este diploma. Vê-o com a ideia de 

profunda sustentabilidade de governação, autonomia com responsabilidade e 

políticas públicas construídas com rigor técnico e sentido político. 

Gostaria também, neste sentido, de frisar — aliás, hoje, o colega Deputado Luís 

Raposo também já o referiu — que é um diploma que foi bastante discutido em 

comissão: ouvimos a Câmara do Comércio e Indústria, a Associação de 

Municípios e a Universidade dos Açores. Várias das questões colocadas aqui, 

hoje, foram também levantadas. E ouvimos, por conseguinte, em audição, o Sr. 

Secretário, que, segundo aquilo que podemos observar no relatório, clarificou 

muitas das dúvidas que haviam sido levantadas, desmistificou uma série de 

situações — aliás, hoje, ouvimos, daquela tribuna, a ideia da taxa, da taxinha, 

do taxismo, etc. — e clarificou muito bem, por exemplo, o abrir do caminho 

para o princípio do poluidor-pagador ou outros sistemas, como também 

esclareceu o Sr. Secretário. 

E que sistemas são esses? São sistemas que podem ser implementados pelos 

municípios, em conformidade com as suas capacidades técnicas também. Aliás, 

foram dados vários exemplos de municípios a nível nacional. Lembro-me de 

Guimarães — Cidade Verde da Europa —, que foi o exemplo dado pelo então 

Presidente da AMRAA (Associação de Municípios da Região Autónoma dos 

Açores), que via com bons olhos, precisamente pelo exemplo de observar  in 

loco, em Guimarães, a operacionalização de algumas das mudanças que este 

diploma prevê em termos de aplicação concreta e de avanços céleres e 

sustentados. E isso também foi explicado pelo Sr. Secretário. 

Portanto, há aqui aspetos, como foi dito daquela tribuna para os Açorianos, que, 

inclusivamente, creio, o Sr. Secretário irá clarificá-los. Os Açorianos merecem 

isso e terão a obrigação de perceber se este diploma traz efetivamente mais 
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taxas, e que taxas são essas. 

Traz, efetivamente, o princípio do poluidor-pagador. E o regresso àquilo que 

dizia há pouco, que tem a ver com a dissociação do consumo de água daquilo 

que é atualmente aplicado, que é uma taxa, essa sim, porque aquilo que se prevê 

é que, ao longo de 5 anos, se possa implementar uma tarifa para os resíduos, 

adequada àquilo que também são os custos de cada município naquilo que é a 

recolha e o tratamento destes mesmos resíduos. Estamos a falar de uma tarifa. 

Já percebi que também houve aqui a preocupação do Bloco de Esquerda, noutra 

dimensão, em relação a essa mesma tarifa, que importa analisar. 

Portanto, deixaria, para que o Sr. Secretário pudesse responder, para 

efetivamente clarificar, o seguinte: que taxas são essas? Os Açorianos terão 

todo o interesse em perceber. Não há aqui um princípio de equidade, ou seja, 

pagar pelos resíduos que produzimos? Efetivamente, isto não é mais justo para 

aquilo que efetivamente deve ser o nosso futuro? 

E gostaria também de compreender: nos últimos anos, que investimentos têm 

disso feitos pelo Governo, no sentido de se atingirem metas que são 

importantes? 

Aliás, há um aspeto que também foi referido, que não consta deste documento, 

porque este documento tem outro carácter e essas metas estão definidas em 

documento próprio: efetivamente, também há um compromisso com essas 

metas, que a Região assumiu. E, segundo percebemos em comissão, até poderia 

não tê-lo feito, mas assumiu fazê-lo. Isso também é importante que se diga aos 

Açorianos. Portanto, temos uma Região com a ambição de construir, de 

concretizar e de atingir metas. Também deixaria essa questão. Para além dos 

investimentos realizados, que metas são estas? Que metas temos estado a tentar 

atingir? 

Hoje ainda tenho tempo. Gostaria de, em nome do Grupo Parlamentar do PSD, 

dizer algo de importante que também resulta destas visitas que, e muito bem, o 

Presidente da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável nos desafiou a participar, fazendo uma ronda 
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pelas ilhas, nomeadamente pelos centros de processamento de resíduos. Ainda 

não foi concluída. Certo é que, em São Jorge, aconteceu o que aconteceu 

passado alguns dias de lá termos estado. E, efetivamente, não podemos deixar 

passar este momento para dizer uma coisa que é importante: uma palavra de 

profunda gratidão e de reconhecimento a todos e a todas as que recolhem, 

tratam e cuidam dos nossos resíduos. São essenciais para a nossa saúde pública, 

para o cumprimento das metas ambientais, para o presente e futuro dos Açores. 

São aqueles que acordam antes de as ilhas acordarem. São aqueles que 

trabalham à chuva e ao vento, que garantem as ruas limpas, saúde pública e 

proteção ambiental. Deixámos o nosso respeito e apreço a estes trabalhadores. 

 

Aparte inaudível. 

 

Nem tudo se mede por aí, Sr. Deputado José Paulo Sousa, mas poderá também 

falar sobre esse aspeto se assim entender. 

E queremos dizer, a partir desta bancada, a estes trabalhadores: o vosso 

trabalho, muitas vezes, é invisível, mas é estratégico para a nossa vida coletiva, 

merece ser reconhecido com dignidade, também com melhores condições e 

respeito, como tem vindo a ser feito com este Governo pelos investimentos que 

tem feito. 

Portanto, para terminar, o diploma que hoje debatemos valoriza este esforço, 

melhora processos, reforça a segurança e a eficiência do sistema. Por isso, 

reafirmamos: este diploma é um reconhecimento também do contributo destes 

trabalhadores. É um contributo que deve ser de todos nós, das nossas famílias e 

que nos implica a todos. 

Acho que aquilo que é fundamental dizer-se é que não devemos ter medo das 

mudanças. Alguns exemplos foram dados também em comissão, de mudanças 

que no início pareciam monstruosas e que depois se assimilaram. 

Mas penso que, efetivamente, aquilo que nos competiria dizer a partir desta 

bancada está relativamente esclarecido. Deixámos este reconhecimento aos 
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nossos trabalhadores que trabalham neste setor. Não é um setor em termos de 

classificação de atividades de atividades económicas, mas não deixa o de ser em 

termos de valorização económica. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. Muito obrigada, Srs. Deputados. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e 

Membros do Governo: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática. 

(*) Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Evidentemente, não existem propostas perfeitas. Haverá, com certeza, 

melhorias que podem ser feitas em cada proposta que é apresentada, mas a 

verdade é que esta proposta representa uma evolução muito positiva ao nível da 

prevenção e da gestão de resíduos nos Açores, como foi reconhecida, aliás, pela 

generalidade das entidades que participaram neste processo e também pelas 

entidades que foram convidadas a pronunciar-se em comissão. 

Tenho algumas questões colocadas, nomeadamente pelo Sr. Deputado José 

Paulo Sousa, pela intervenção que fez. Bom, que a visão do CHEGA possa ser 

sempre de negligência ambiental, essa é uma posição do CHEGA, deve assumi-

la. 

 

Apartes impercetíveis do Deputado José Paulo Sousa (CH). 

 

Se este diploma é importante do ponto de vista ambiental, é também importante 

do ponto de vista da saúde pública, é importante do ponto de vista da 
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salubridade e é importante para o bem-estar e conforto das nossas populações, 

dos Açorianos. 

Portanto, essa posição não pode condicionar a posição de um Governo, enfim, 

de uma Região que faz parte da União Europeia e que tem de cumprir com as 

diretrizes que são emanadas por essa comunidade. 

Deputado José Paulo Sousa (CH): Eu concordo com os seus objetivos, Sr. 

Secretário! 

O Orador: Eu queria referir apenas que o Sr. Deputado José Paulo Sousa disse 

que ia desmontar o diploma. Bom, não desmontou absolutamente nada. E dá até 

a ideia de que, se leu o diploma, pelo menos não o comparou com o diploma 

que está atualmente em vigor, porque não há criação de uma única taxa nova. 

Deputado José Paulo Sousa (CH): Como não? Há uma taxa nova, sim, senhor! 

O Orador: A taxa que existe chama-se taxa de gestão de resíduos. Os termos 

em que é aplicada agora já era aplicada de um anterior diploma que estava em 

vigor. Portanto, taxas novas não há. Há, com certeza, a tarifa de gestão de 

resíduos, que é cobrada pelas Câmaras Municipais, mas que já é cobrada 

atualmente. A única diferença que existe é que será dissociada no prazo de 5 

anos do valor cobrado pela água. 

E isso, além de justo, é mais transparente… 

Deputada Ana Jorge (PSD): Exatamente. 

O Orador: … preocupação que o CHEGA devia ter, porque as pessoas devem 

poder saber quanto é que gastam com a água e quanto é que pagam pela gestão 

dos resíduos. E hoje em dia isso não acontece. Para além disso, é um 

antecâmara para a implementação de sistemas que são justos, baseados no 

princípio poluidor-pagador e que permitem que quem seja responsável e faça a 

separação, pague menos do que quem produza lixo indiferenciado. Portanto, 

parece-me que não há aqui nada que venha prejudicar a vida das pessoas. Pelo 

contrário, está-se a dar-lhes uma ferramenta para que possam condicionar a 

gestão dos seus resíduos e possam pagar menos se puderem ser mais 

conscientes. 
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E outra coisa, Sr. Deputado José Paulo Sousa. O senhor disse: se as coisas estão 

bem, porque é que vamos mudar? Porque, entretanto, apareceram diretivas (em 

2018, 2023, 2024 e 2025) e diversos regulamentos (uma dezena de 

regulamentos) que têm aplicação direta nos Açores. Não é preciso transpor, eles 

têm aplicação. E este diploma cria condições para poderem ser implementados. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Relativamente às questões colocadas pela Sra. Deputada Joana 

Pombo Tavares, bom, a Sra. Deputada faz sempre um enquadramento com as 

maravilhas que o Partido Socialista deixou a esta Região. De facto, há coisas 

que foram bem feitas, é natural que assim seja, mas também há coisas que 

foram mal feitas, porque, Sra. Deputada, se o Partido Socialista criou os centros 

de processamento de resíduos,  também foi o Partido Socialista que os deixou 

degradar, o que nos obrigou agora a um investimento enorme. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

O Orador: Em todo o caso, queria dar-lhe nota de que a Sra. Deputada faz um 

aparte muito interessante, diz que a maior evolução na taxa de preparação para 

reutilização e reciclagem foi num período em que o Partido Socialista era 

governo, até 2020, em que atingiu 40 %, mas esquece-se de dizer que era pela 

fórmula de cálculo antiga. E quando, em 2020, se atingiu 40 % e se aplicou a 

metodologia que hoje em dia é obrigatória, caiu para 32 %, Sra. Deputada. O 

que acontece desde 2020 é isto… 

 

Neste momento, o Orador exibe um gráfico. 

 

… cresce todos os anos. Evidentemente, isto é um bom indicador, porque nós 

queremos rumar para o cumprimento das metas que foram definidas a nível 

comunitário. 

Queria também fazer um apontamento em relação à questão da sensibilização 

ambiental. A senhora diz que o Secretário diz que se fizeram 38 sessões sobre 

resíduos em 2024. É verdade. Mas esquece-se que também fizemos uma 



164 

 

semana de resíduos, onde foram praticadas 114 sessões. E esquece que, além 

disso, nós temos a oferta de atividades de sensibilização ambiental escolar, que 

agora tem um eixo sobre resíduos, que existia na altura da estratégia do Partido 

Socialista, à qual se adicionam centenas de sessões em todas as escolas da 

Região. 

Queria também responder às suas questões em relação ao sistema de depósito 

de embalagens. Efetivamente, a SDR — que é a entidade licenciada pela APA 

(Agência Portuguesa do Ambiente) — irá iniciar esse sistema em abril deste 

ano, de 2026. O nosso papel foi um papel de extensão à Região. Será a SDR a 

gerir o sistema também nos Açores. Nós, entretanto, recondicionámos as 25 

máquinas de que dispúnhamos e serão integradas no sistema, com a condição de 

ficarem nos Açores, evidentemente, mas serão utilizadas no âmbito desse 

sistema. 

Em relação às novas obrigações dos municípios, pois, essas obrigações 

decorrem das diretivas comunitárias e não há efetivamente volta a dar, sendo 

certo que são bem intencionadas e é para melhorar a gestão de resíduos. 

Em relação aos dados do SRIR para 2025, não é possível ainda. A minha 

curiosidade deve ser maior do que a sua, mas, infelizmente, não é ainda 

possível aferir esses dados. 

Os dados começarão a ser disponibilizados a partir de fevereiro. Portanto, talvez 

em abril, maio, já teremos o relatório concluído, para apresentar publicamente. 

Em relação às questões colocadas pelo Sr. Deputado António Lima, queria 

saudá-lo, Sr. Deputado, porque a sua postura é, de facto, uma postura diferente. 

Longe vão os tempos em que o senhor, de facto, de uma forma dogmática e 

bastante acesa, dizia que nunca se iriam cumprir metas nos Açores. 

Deputado António Lima (BE): Eu não disse isso! 

O Orador: E que, em São Miguel, com o planeamento que estava a ser feito, 

com a construção de uma central de valorização energética, seria impossível 

cumprir metas. E, já agora, o Sr. Deputado Pedro Neves também. 

Deputado António Lima (BE): Eu já lhe vou dizer! 
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O Orador: Eu, apesar de gostar mais dessa sua postura, achar que é mais 

adequada, esperava que o senhor pudesse vir dizer que, afinal, estava errado e 

que, afinal, em São Miguel, a ilha à qual eu apontei o dedo, em 2024, já 

cumpriu as metas que estavam definidas para 2025, porque atingiu 56 %, em 

vez dos 55 % que estavam definidos. 

Deputado António Lima (BE): Vamos ver com a incineradora! 

O Orador: Portanto, Sr. Deputado, esperava que o senhor pudesse fazer esse 

reconhecimento. 

Depois, também queria dar-lhe nota que, em relação à proposta que irá 

apresentar e em relação às tarifas sociais, essas tarifas são, naturalmente, 

criadas pelos municípios. Sr. Deputado António Lima, em relação à tarifa 

social, essa é uma prerrogativa dos próprios municípios, sendo certo que, na 

recomendação da ERSARA (Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos dos Açores), que é quem faz a homologação, há, de facto, uma 

indicação da criação de tarifários sociais. Efetivamente, tem de ser o próprio 

município a poder decidir. 

E o senhor tocou num ponto importante, pois há, de facto, um problema na 

Terceira: a taxa de preparação para reutilização e reciclagem não cresce. Mas 

não cresce porque falta uma componente importante que se chama tratamento 

mecânico e biológico. Acho que é um investimento que deve ser feito na ilha 

Terceira. Evidentemente, cabe aos municípios tomarem essa decisão, através da 

TERAMB (Empresa Municipal De Gestão e Valorização Ambiental da Ilha 

Terceira). O Governo está disponível. Eu próprio irei deslocar-me ao 

Continente, reunir com a Sra. Ministra, quando for possível, agora no início do 

ano, e a ideia é poder encontrar um enquadramento de financiamento para que 

isso possa ser construído também na Terceira. 

Nós estamos muito próximos de atingir as metas, 48 % deixa-nos muito 

próximos. E eu tenho a certeza de que, com o contributo da ilha Terceira, nós, 

se não atingirmos agora para 2025, poderemos atingir para 2030. 

Em relação às questões colocadas pela Sra. Deputada Ana Jorge, já respondi à 
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questão das taxas. Não traz mais taxas, traz apenas a dissociação da tarifa dos 

resíduos, que me parece uma medida excecional, transparente, para que as 

pessoas saibam efetivamente o que é que estão a fazer. 

Em relação à implementação dos sistemas de poluidor-pagador, o Governo 

Regional criou, em 2023, um simulador para que os municípios pudessem testar 

qual o modelo que melhor se ajusta. E demos-lhes formação para a sua 

utilização. Portanto, é o caminho normal que será seguido. 

Em relação à última questão que colocou, que tem que ver com os 

investimentos que foram feitos, eu queria dar nota de que, nos últimos 3 anos, o 

Governo Regional dos Açores investiu 9,5 milhões de euros na reestruturação e 

modernização dos centros de processamento de resíduos dos Açores, para além 

dos 2 milhões que foram investidos no projeto-piloto do sistema de depósito de 

embalagens não reutilizáveis de bebidas, nos Açores. Portanto, estamos a falar 

em 11,5 milhões de euros em apenas 3 anos. 

Julgo que, aliado à revisão da legislação que tem sido promovida, a criação da 

Agenda para a Economia Circular e a aprovação do PEPGRA, este nível de 

investimento diz muito, de facto, da perspetiva deste Governo e da dinâmica e 

ambição que temos para a melhoria da gestão de resíduos nos Açores. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado José Pacheco, tem a palavra para uma interpelação. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Sr. Presidente, para solicitar um intervalo 

regimental. 

Presidente: É regimental, está concedido. Encerramos os nossos trabalhos por 

hoje. Regressamos amanhã. 

Boa noite a todos. 
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Eram 19 horas e 41 minutos. 

 

(*) Texto não revisto pelo Orador. 

 

Deputados que entraram durante a sessão: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Luís Carlos Quota Soares 

 

Partido Socialista (PS) 

Cristina de Fátima Silva Calisto 

Joana Sousa Pombo Tavares 

José Gabriel Freitas Eduardo 

Luís Miguel Vieira Leal 

Sandra Micaela Costa Dias 

Vasco Ilídio Alves Cordeiro 

 

Deputados que faltaram à sessão: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

José Joaquim Ferreira Machado 

 

Partido Socialista (PS) 

José Manuel Gregório de Ávila 

 

Documentos entrados: 

 

Projetos de Lei: 
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Assunto: N.º 350/XVII/1.ª (PS) – Aprova um procedimento especial de 

autorização em zonas sensíveis, procedendo à alteração do regime jurídico de 

acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração, aprovado 

em anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro - Audição n.º 66/XIII/2.ª 

- AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2026 – 01 – 26. 

 

Projetos de Portaria: 

 

Assunto: Procede à alteração à Portaria n.º 138/2025, de 28 de março - Audição 

n.º 48/XIII/2.ª - GR 

Proveniência: Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas e Habitação 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2025 – 12 – 19; 

 

Assunto: Cria e regulamenta a plataforma eletrónica para a gestão do Subsídio 

Social de Mobilidade - Audição n.º 49/XIII/2.ª - GR 

Proveniência: Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas e Habitação 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 24 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2025 – 12 – 28. 

 

Projetos de Decreto Legislativo Regional: 

 

N.º 44/XIII/2.ª  http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR044.pdf  

Assunto: Regime especial de autorização de instalação de estruturas de apoio e 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR044.pdf


169 

 

acolhimento turístico em explorações vitivinícolas tradicionais na Região 

Autónoma dos Açores 

Proveniência: CH 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2026 – 01 – 19; 

 

N.º 45/XIII/2.ª http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR045.pdf  

Assunto: Cria mecanismos de promoção e utilização obrigatória de sal iodado 

na administração pública regional 

Proveniência: PSD/CDS-PP/PPM 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 19 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data-Limite de Parecer: 2026 – 01 – 20; 

 

N.º 46/XIII/2.ª http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR046.pdf 

Assunto: Cria o Apoio à Deslocação de Docentes na Região Autónoma dos 

Açores 

Proveniência: BE 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 19 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data-Limite de Parecer: 2026 – 02 – 06; 

 

N.º 47/XIII/2.ª http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR047.pdf  

Assunto: Transparência nos apoios ao setor agrícola 

Proveniência: PS 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 09 

COM PEDIDO DE URGÊNCIA 

 

Projetos de Resolução: 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR045.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR046.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR047.pdf
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N.º 61/XIII/2.ª http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR061.pdf  

Assunto: Classificação do arvoredo de interesse público nos Açores 

Proveniência: PAN 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 08 

Comissão:  

COM PEDIDO DE URGÊNCIA 

 

Antepropostas de Lei: 

 

N.º 15/XIII/2.ª http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEAPpL015.pdf  

Assunto: Segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que 

define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de mobilidade 

no âmbito dos serviços aéreos entre o Continente e as Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira e entre estas Regiões 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 08 

Comissão:  

COM PEDIDO DE URGÊNCIA E DISPENSA DE EXAME EM 

COMISSÃO 

 

Projetos de Deliberação: 

 

N.º 3/XIII/2.ª http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjD003.pdf  

Assunto: Fixação da ordem do dia da Assembleia da República  

Proveniência: CDS-PP/PSD/PPM 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 09 

 

Requerimentos:  

 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR061.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEAPpL015.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjD003.pdf
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Assunto: Garantia do direito a um transporte escolar seguro 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 12 

Referência: 54.06.05 – N.º 479/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque479.pdf 

 

Assunto: Atraso de 300 dias compromete respostas sociais aos idosos em Santa 

Bárbara, Remédios, Ajuda e Pilar 

Autores: Patrícia Miranda, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues e 

Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16 

Referência: 54.02.02 – N.º 480/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque480.pdf 

 

Assunto: Protocolo de Cooperação com a Agência Espacial Portuguesa 

Autores: Vasco Cordeiro, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues e 

Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16 

Referência: 54.02.00 – N.º 481/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque481.pdf 

 

Assunto: Taxas de Ocupação e Execução Operacional dos Voos da Vila do 

Corvo 

Autor: João Mendonça (PPM) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16 

Referência: 54.07.09 – N.º 482/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque482.pdf 

 

Assunto: Solicitação de dados estatísticos sobre a operação aérea na rota Lisboa 

(LIS)-Pico (PIX) durante o ano civil de 2025 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque479.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque480.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque481.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque482.pdf
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Autores: Mário Tomé, Marta Matos, Berto Messias, Carlos Silva e Lúcio 

Rodrigues (PS) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17 

Referência: 54.02.06 – N.º 483/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque483.pdf 

 

Assunto: Atrasos no pagamento dos transportes escolares prejudicam alunos de 

Educação Especial na Ilha de São Miguel 

Autores: Marlene Damião, Carlos Silva, Marta Matos, Gualberto Rita, Russell 

Sousa, Berto Messias, Lúcio Rodrigues, Cristina Calisto, Patrícia Miranda e 

Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17 

Referência: 54.02.02 – N.º 484/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque484.pdf 

 

Assunto: Governo deixa no papel Programa de Rastreio do Cancro do Pulmão 

Autores: Marlene Damião, Carlos Silva, Marta Matos, Berto Messias, Lúcio 

Rodrigues, Cristina Calisto, Dora Valadão, Gualberto Rita, Inês Sá, Isabel 

Berbereia, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, José 

Ávila, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Marco Martins, Mário Tomé, Patrícia 

Miranda, Russell Sousa, Sandra Costa Dias e Vasco Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 19 

Referência: 54.02.00 – N.º 485/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque485.pdf 

 

Assunto: Dívidas do Governo Regional ao IMAR (2) 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 22 

Referência: 54.06.00 – N.º 486/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque486.pdf 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque483.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque484.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque485.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque486.pdf
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Assunto: Dúvidas sobre a gestão da Unidade de Saúde da ilha do Corvo 

Autores: Lubélio Mendonça, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Berto Messias e 

Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 23 

Referência: 54.02.09 – N.º 487/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque487.pdf 

 

Assunto: Solicitação de esclarecimentos ao Governo Regional sobre a 

preparação e resposta do Serviço Regional de Saúde perante o aumento da 

atividade gripal 

Autores: Sandra Costa Dias, Carlos Silva, Berto Messias, Lúcio Rodrigues, e 

Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 23 

Referência: 54.02.00 – N.º 488/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque488.pdf 

 

Assunto: Novas restrições ao envio de carga aérea pela SATA – mais um golpe 

na coesão regional 

Autores: José Ávila, Berto Messias, Carlos Silva, Marta Matos, Dora Valadão, 

Inês Sá, Joana Pombo Tavares, José Eduardo, Marco Martins, Mário Tomé, 

Sandra Costa Dias, Lúcio Rodrigues, Cristina Calisto, Gualberto Rita, Isabel 

Teixeira, João Vasco Costa, Lubélio Mendonça, Marlene Damião e Patrícia 

Miranda (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 02 

Referência: 54.02.00 – N.º 489/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque489.pdf  

 

Assunto: Casa dos Açores no Havai 

Autores: Berto Messias, Lúcio Rodrigues, Cristina Calisto, João Vasco Costa, 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque487.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque488.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque489.pdf
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Mário Tomé, Carlos Silva, Marta Matos, Isabel Teixeira e José Ávila (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 02 

Referência: 54.02.00 – N.º 490/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque490.pdf  

 

Assunto: Dívidas no Hospital do Divino Espírito Santo exigem transparência e 

responsabilidade governativa 

Autores: Marlene Damião, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, 

Marta Matos, Cristina Calisto e Russell Sousa (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 05 

Referência: 54.02.00 – N.º 491/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque491.pdf  

 

Assunto: Festa de Passagem de Ano Reveillon 2026 - Praça de Toiros da Ilha 

Terceira 

Autores: Berto Messias, Luís Vieira Leal, Marco Martins, Isabel Berbereia, 

Carlos Silva, Lúcio Rodrigues e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06 

Referência: 54.02.03 – N.º 492/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque492.pdf  

 

Assunto: Fim de marcação de consultas através de carta no Hospital de Santo 

Espírito da Ilha Terceira a partir de 1 de janeiro de 2026 

Autores: Berto Messias, Luís Vieira Leal, Marco Martins, Isabel Berbereia, 

Carlos Silva, Lúcio Rodrigues e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06 

Referência: 54.02.03 – N.º 493/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque493.pdf 

 

Assunto: Projeto de reconversão urbanística e habitacional do Bairro da Terra-

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque490.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque491.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque492.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque493.pdf
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Chã sem execução e outras intervenções habitacionais urgentes continuam sem 

resposta por parte do GRA 

Autores: Marco Martins, Isabel Berbereia, Carlos Silva, Marta Matos, Berto 

Messias, Luís Vieira Leal e Lúcio Rodrigues (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 07 

Referência: 54.02.03 – N.º 494/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque494.pdf 

 

Assunto: PS questiona o Governo sobre a suspensão dos apoios à promoção 

turística dos Açores 

Autores: Marlene Damião, Carlos Silva, Marta Matos, Dora Valadão, Isabel 

Berbereia, Joana Pombo Tavares, José Ávila, Lubélio Mendonça, Marco 

Martins, Sandra Costa Dias, Berto Messias, Lúcio Rodrigues, Cristina Calisto, 

Inês Sá, Isabel Teixeira, João Vasco Costa, José Eduardo, Luís Vieira Leal, 

Mário Tomé e Vasco Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.02.00 – N.º 495/XIII. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque495.pdf 

 

Respostas a Requerimentos: 

 

Assunto: Ausência de manutenção de ribeiras e linhas de água é um fator de 

risco para pessoas e bens 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.02.00 – N.º 436/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp436.pdf 

 

Assunto: Reuniões da Comissão Laboral e da Bilateral entre Portugal e EUA e 

carta enviada pelo Governo Regional ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque494.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque495.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp436.pdf
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Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.06.00 – N.º 439/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp439.pdf 

 

Assunto: Governo Regional não paga apoios à exportação e ao transporte de 

produtos regionais 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.02.00 – N.º 446/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp446.pdf 

 

Assunto: Dívidas do Governo Regional ao IMAR 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.06.00 – N.º 448/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp448.pdf 

 

Assunto: Subida das taxas de handling da SATA Air Açores e impacto no 

sector do pescado 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.09.00 – N.º 453/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp453.pdf 

 

Assunto: Situação social e apoios económicos às famílias 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.02.00 – N.º 458/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp458.pdf 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp439.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp446.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp448.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp453.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp458.pdf
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Assunto: Proibição da captura de meros (epinephelus marginatus) nas águas do 

Arquipélago dos Açores 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.09.00 – N.º 463/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp463.pdf 

 

Assunto: Governo esconde do Parlamento aumento de custos com a SCUT de 

São Miguel 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.02.02 – N.º 465/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp465.pdf 

 

Assunto: Suspensão das operações da RYANAIR nos Açores a partir de março 

de 2026 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.09.00 – N.º 470/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp470.pdf 

 

Assunto: Azores Airlines não inclui Ilha Terceira no reforço da operação aérea 

na época de Natal e Ano Novo 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11 

Referência: 54.02.03 – N.º 471/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp471.pdf 

 

Assunto: Apreensão de animais selvagens 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp463.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp465.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp470.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp471.pdf
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Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17 

Referência: 54.08.00 – N.º 438/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp438.pdf 

 

Assunto: Cortes nos apoios do Governo Regional ameaçam a sobrevivência 

dos Grupos Folclóricos 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17 

Referência: 54.02.00 – N.º 450/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp450.pdf 

 

Assunto: Contraordenações tauromáquicas e custos para o SRS 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 22 

Referência: 54.08.03 – N.º 414/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp414.pdf 

 

Assunto: Encerramento da biblioteca escolar da Escola Básica Integrada 

Francisco Ornelas da Câmara 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 22 

Referência: 54.06.03 – N.º 460/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp460.pdf 

 

Assunto: O Grupo Parlamentar do Partido Socialista mente e utiliza "fake 

news" nas suas comunicações a respeito da EMA-Espaço 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 22 

Referência: 54.07.00 – N.º 464/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp438.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp450.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp414.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp460.pdf
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http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp464.pdf 

 

Assunto: Governo deixa no papel Programa de Rastreio do Cancro do Pulmão 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 23 

Referência: 54.02.00 – N.º 485/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp485.pdf 

 

Assunto: Governo Regional falha na garantia de rebocador no Porto da Horta, 

impedindo a atracação de navio de cruzeiros 

Autor: Governo  

Data de Entrada: 2025 – 12 – 29 

Referência: 54.02.07 – N.º 457/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp457.pdf 

 

Assunto: Governo Regional deve esclarecer exclusão da requalificação do 

Centro de Saúde de São Roque do Plano de 2026 e do PRR, bem como o seu 

enquadramento no Açores 2030 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 29 

Referência: 54.02.06 – N.º 459/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp459.pdf 

 

Assunto: Investimentos em Habitação excluídos do PRR 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 29 

Referência: 54.02.00 – N.º 473/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp473.pdf 

 

Assunto: PS/Açores questiona Governo sobre o estado do Património 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp464.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp485.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp457.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp459.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp473.pdf


180 

 

Habitacional Público na ilha de São Miguel 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 29 

Referência: 54.02.02 – N.º 474/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp474.pdf 

 

Assunto: Atraso de 300 dias compromete respostas sociais aos idosos em Santa 

Bárbara, Remédios, Ajuda e Pilar 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 29 

Referência: 54.02.02 – N.º 480/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp480.pdf 

 

Assunto: PS pretende informação atualizada sobre todas as Estruturas de 

Missão e Grupos de Trabalho  

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 02 

Referência: 54.02.00 – N.º 437/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp437.pdf 

 

Assunto: Contrato por Ajuste Direto entre a EDA e a BENCOM para a compra 

de fuelóleo no valor de 64,5 milhões de euros por seis meses  

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 02 

Referência: 54.06.00 – N.º 478/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp478.pdf 

 

Assunto: Fim de marcação de consultas através de carta no Hospital de Santo 

Espírito da Ilha Terceira a partir de 1 de janeiro de 2026  

Autor: Governo 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp474.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp480.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp437.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp478.pdf
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Data de Entrada: 2026 – 01 – 08 

Referência: 54.02.03 – N.º 493/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp493.pdf 

 

Assunto: Funcionamento dos pavilhões desportivos das escolas em horário pós-

letivo  

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 09 

Referência: 54.06.00 – N.º 442/XIII. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp442.pdf 

 

Assunto: Dívida do Serviço Regional de Saúde aos prestadores de serviços de 

saúde 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 09 

Referência: 54.02.00 – N.º 422/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp422.pdf 

 

Assunto: Azores Ocean 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 09 

Referência: 54.02.00 – N.º 472/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp472.pdf 

 

Assunto: Combate às baixas fraudulentas nos Açores 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.09.00 – N.º 454/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp454.pdf 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp493.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp442.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp422.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp472.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp454.pdf
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Assunto: Planos Funcionais do Hospital do Divino Espírito Santo 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.09.02 – N.º 469/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp469.pdf 

 

Assunto: Degradação do Espaço "Super Heróis": Um Investimento Público ao 

Abandono 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.02.02 – N.º 476/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp476.pdf 

 

Assunto: Garantia do direito a um transporte escolar seguro 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.06.05 – N.º 479/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp479.pdf 

 

Assunto: Solicitação de dados estatísticos sobre a operação aérea na rota 

Lisboa (LIS)-Pico (PIX) durante o ano civil de 2025 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.02.06 – N.º 483/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp483.pdf 

 

Assunto: Atrasos no pagamento dos transportes escolares prejudicam alunos de 

Educação Especial na Ilha de São Miguel 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp469.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp476.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp479.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp483.pdf
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Referência: 54.02.02 – N.º 484/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp484.pdf 

 

Assunto: Dívidas do Governo Regional ao IMAR (2) 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.06.00 – N.º 486/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp486.pdf 

 

Assunto: Dúvidas sobre a gestão da Unidade de Saúde da ilha do Corvo 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.02.09 – N.º 487/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp487.pdf 

 

Assunto: Solicitação de esclarecimentos ao Governo Regional sobre a 

preparação e resposta do Serviço Regional de Saúde perante o aumento da 

atividade gripal 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12 

Referência: 54.02.00 – N.º 488/XIII. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp488.pdf 

 

Informações: 

 

Assunto: AT/1966/2025 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras 

atividades, nos termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Hélia Cardoso, Deputada do Grupo Parlamentar do CH 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp484.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp486.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp487.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp488.pdf


184 

 

 

Assunto: Correspondência remetida a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, informando que na 

sua reunião de 11 de dezembro de 2025, a Comissão Especializada Permanente 

de Assuntos Sociais elegeu o deputado José Gabriel Eduardo (PS), como 

Presidente e o Deputado Marco Martins (PS) como Relator, tendo ficado a 

Mesa assim constituída: Presidente - José Gabriel Eduardo (PS); Relator - 

Marco Martins (PS); Secretária: Cecília Estácio (PSD) (já eleita anteriormente) 

Proveniência: José Gabriel Eduardo, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 11; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

solicitando a suspensão temporária do mandato a partir do dia 17 de dezembro 

de 2025, até ao dia 14 de fevereiro de 2026 

Proveniência: Cecília Estácio, Deputada do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16; 

 

Assunto: Of. 42/025/MS remetido por correio eletrónico, a informar Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores que, na sequência da comunicação da suspensão temporária do mandato 

por incapacidade para a sua atividade da Deputada Cecília Maria Soares 

Estácio, a vaga será preenchida pelo candidato Ricardo Beato Gomes Vieira, 

com efeitos a 17 de dezembro, inclusive e por 60 dias 

Proveniência: João Bruto da Costa, Presidente do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico comunicando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
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Açores que, por ter sido pai de duas crianças, pretende gozar os 30 dias da 

licença parental, distribuídos da seguinte forma: 1.º período – de 09/12/2025 a 

15/12/2025, ambos inclusive; 2.º período – de 17/12/2025 a 27/12/2025, ambos 

inclusive; 3.º período – de 05/01/2026 a 16/01/2026, ambos inclusive; 

Proveniência: José Miguel Toste, Deputado do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16; 

 

Assunto: Of. S/212/2025/XIII, remetido por correio eletrónico, a informar Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores que, na sequência da comunicação do gozo da licença parental do 

Deputado José Miguel de Freitas Toste, a vaga será preenchida pela candidata 

Isabel Maria Diniz Berbereia, nos períodos de 17 a 27 de dezembro de 2025 e 

de 5 a 16 de janeiro de 2026 e que a candidata já tem os poderes verificados 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

 

Assunto: AT/2008/2025 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras 

atividades, nos termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Marco Martins, Deputado do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

 

Assunto: AT/2012/2025 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras 

atividades, nos termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Isabel Teixeira, Deputada do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

 

Assunto: Correspondência remetida a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a comunicar o 
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exercício de outras atividades, nos termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: João Bruto da Costa, Deputado do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

 

Assunto: Correio eletrónico a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores uma informação que 

visa complementar a resposta à exposição do cidadão Paulo Jorge Furtado de 

Medeiros Gonçalves a respeito da sujeição ao pagamento de taxas para acesso à 

Zona Internacional do Porto da Horta, datada de 13 de outubro de 2025  

Proveniência: Sancha Costa Santos, Presidente do Conselho de Administração 

da Portos dos Açores 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

 

Assunto: Comunicação remetida a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores informando que, na reunião de 16 

de dezembro de 2025, o Grupo de Trabalho para a Elaboração de uma Proposta 

de Revisão da Lei das Finanças Locais deliberou, por unanimidade, não 

considerar o mês de agosto para efeitos do disposto no n.º 5 da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 16/2025/A, de 1 de 

agosto, pelo que o prazo termina a 29 de janeiro de 2026 

Proveniência: José Ávila e Sabrina Furtado, Presidente da Comissão 

Especializada Permanente de Política Geral e Coordenador do Grupo de 

Trabalho, respetivamente 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/5586/2025 a remeter a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a verificação 

interna da conta do Hospital da Horta, E.P.E.R. (exercício de 2024), objeto de 

homologação, em sessão de 27 de novembro de 2025 

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção 
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Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 18; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/5588/2025 a remeter a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a verificação 

interna da conta do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. 

(exercício de 2024), objeto de homologação, em sessão de 27 de novembro de 

2025 

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção 

Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 18; 

 

Assunto: ofício Gp 400-XIII remetido por correio eletrónico a Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

solicitando a substituição temporária do mandato de Deputado, nos termos da 

alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto dos Deputados, com efeitos a partir 

de 17 de dezembro de 2025, até ao dia 15 de janeiro de 2026, inclusive e que a 

vaga será preenchida pelo candidato Jorge Miguel Azevedo Paiva, com efeitos 

em igual período 

Proveniência: Luís Silveira, Deputado do Grupo Parlamentar do CDS-PP 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 19; 

 

Assunto: AT/2030/2025 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras 

atividades, nos termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Márcia Goulart, Deputada do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 19; 

 

Assunto: AT/2033/2025 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras 
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atividades, nos termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Maria Eugénia Leal, Deputada do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 19; 

 

Assunto: Correspondência enviada por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

remetendo a síntese semanal da atualidade da União Europeia no período de 15 

a 19 de dezembro de 2025 

Proveniência: Bruno A. Dias Pinheiro, Representante da Assembleia da 

República junto das instituições da União Europeia 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 19; 

 

Assunto: Ofício ref.ª P6900/2025 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a Ata n.º 30 referente 

à reunião do Conselho de Acompanhamento das Políticas Financeiras (CAPF), 

em cumprimento do estabelecido no n.º 8 do artigo 15.º da Lei Orgânica n.º 

2/2013, de 2 de setembro  

Proveniência: Natacha Cunha, Secretariado do Conselho de Acompanhamento 

das Políticas Financeiras (CAPF) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 22; 

 

Assunto: Ofício ref.ª P6901/2025 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a Ata n.º 31 referente 

à reunião do Conselho de Acompanhamento das Políticas Financeiras (CAPF), 

em cumprimento do estabelecido no n.º 8 do artigo 15.º da Lei Orgânica n.º 

2/2013, de 2 de setembro  

Proveniência: Natacha Cunha, Secretariado do Conselho de Acompanhamento 

das Políticas Financeiras (CAPF) 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 22; 
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Assunto: Correspondência enviada por correio eletrónico a remeter a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores o Parecer sobre o Plano Social para o Clima 2026-2032, aprovado por 

maioria na 1.ª reunião extraordinária do CNADS em 2025, realizada a 17 de 

dezembro  

Proveniência: Sofia CastelBranco da Silveira, Secretária Executiva do CNADS 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 23; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

agradecendo o envio do Voto de Protesto - Contra a Violência Indiscriminada 

em Gaza e Pela Defesa do Direito Humanitário Internacional 

Proveniência: Kaja Kallas, Alta Representante, Vice-Presidente da Comissão 

Europeia 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 23; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SAI-GSRAPC/2025/865, enviado por correio eletrónico a 

Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores remetendo o documento relativo às demonstrações financeiras - 3.º 

trimestre de 2025 do SPER, em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e 

n.º 3 do artigo 3.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/A, de 28 de 

outubro  

Proveniência: Sandra C. C. Alemão, Adjunta do Gabinete de Sua Excelência o 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades  

Data de Entrada: 2025 – 12 – 23; 

 

Assunto: Ofício ref.ª S-GSRA/2025/403, enviado por correio eletrónico a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores remetendo o relatório das iniciativas desenvolvidas, no ano letivo 

2024/2025, pelas Unidades Orgânicas do Sistema Educativo Regional, de 
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acordo com o disposto no ponto 5 da Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores n.º 27/2014/A, de 28 de novembro 

Proveniência: Ana Cláudia Bettencourt Amarante Veríssimo, Chefe do 

Gabinete de Sua Excelência a Secretária Regional da Educação, Cultura e 

Desporto  

Data de Entrada: 2025 – 12 – 29; 

 

Assunto: AT/2051/2025 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras 

atividades, nos termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Inês Sá, Deputada do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 29; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/7/2026 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 

11/2025-FS/SRATC – Auditoria – Falta de prestação de contas, relativas a 2023 

e 2024, pela Freguesia do Mosteiro (Apuramento de responsabilidade 

financeira), aprovada em sessão de 30 de dezembro de 2025 

Proveniência: Carlos Brum Melo, Auditor-Coordenador, em suplência do 

Subdiretor-Geral da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 02; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/4/2026 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 

12/2025-FS/SRATC – Financiamento do Hospital de Santo Espírito da Ilha 

Terceira, E.P.E.R., aprovado em sessão de 30 de dezembro de 2025 

Proveniência: Carlos Brum Melo, Auditor-Coordenador, em suplência do 

Subdiretor-Geral da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 02; 
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Assunto: Ofício ref.ª SST/9/2026 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 

17/2025-FS/SRATC – Prestação de contas, relativas a 2021, 2022, 2023 e 2024, 

pela Associação Regional de Turismo (Apuramento de responsabilidade 

financeira), aprovado em sessão de 30 de dezembro de 2025 

Proveniência: Carlos Brum Melo, Auditor-Coordenador, em suplência do 

Subdiretor-Geral da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 02; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/47/2026 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 

13/2025-FS/SRATC – Auditoria – Associação de Municípios da Ilha do Pico, 

aprovado em sessão de 30 de dezembro de 2025 

Proveniência: Carlos Brum Melo, Auditor-Coordenador, em suplência do 

Subdiretor-Geral da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 05; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/39/2026 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 

15/2025-FS/SRATC – Direção Regional do Planeamento e Fundos Estruturais – 

Fundos Europeus, aprovado em sessão de 30 de dezembro de 2025 

Proveniência: Carlos Brum Melo, Auditor-Coordenador, em suplência do 

Subdiretor-Geral da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 05; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/60/2026 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 

14/2025-FS/SRATC – Suplementos remuneratórios e outros abonos – 

Município da Calheta, aprovado em sessão de 30 de dezembro de 2025 

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção 
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Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/56/2026 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Relatório n.º 

16/2025-FS/SRATC – Combate à toxicodependência – Ilha de São Miguel, 

aprovado em sessão de 30 de dezembro de 2025 

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção 

Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

 

Assunto: Ofício ref.ª S/006/2026/XIII a solicitar a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o agendamento 

para a sessão legislativa de janeiro de 2026 de um debate de urgência sobre 

Políticas públicas de apoio ao desporto 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

 

Assunto: Ofício a solicitar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores prorrogação de prazo para emissão 

de parecer do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 41/XIII/2.ª (PAN) – 

Reconversão de veículos de tração animal, do projeto de Resolução n.º 

48/XIII/2.ª (CDS-PP/PSD/PPM) - Aproveitamento e Gestão dos Recursos 

Hídricos em Altitude na ilha de São Jorge, da Proposta de Resolução n.º 

7/XIII/1.ª (Mesa) - Apoio à cobertura informativa dos trabalhos do Plenário da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e das Petições n.os 

31/XIII/2.ª - Pela Preservação Histórica e Paisagística de Porto Pim e 

32/XIII/2.ª - Pela reposição do acesso público ao trilho da levada do Moinho do 

sr. António Aguiar, todos até 9 de março de 2026 

Proveniência: Flávio Soares, Presidente da Comissão Especializada 
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Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 07; 

 

Assunto: AT/49/2026 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras 

atividades, nos termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Márcia Goulart, Deputada do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 07; 

 

Assunto: Requerimento remetido a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores para uso da palavra em plenário 

para apresentação do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 43/XIII/2.ª 

(IL) – Cria o Regime Jurídico de Comparticipação à Criação, Produção, 

Difusão e Promoção Cultural da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Nuno Barata, Representação Parlamentar da IL 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 07 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores de prorrogação de prazo para emissão de 

parecer das Petições n.os 30/XIII/1.ª - Em defesa urgente da Quinta das 

Necessidades e 33/XIII/2.ª - Pela criação do Museu Nacional de Arqueologia 

Náutica e Subaquática nos Açores, ambas até 2 de março de 2026   

Proveniência: José Gabriel Eduardo, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 08; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores de prorrogação de prazo para emissão de 

parecer da Anteproposta de Lei n.º 12/XIII/1.ª (CH) - Segunda alteração à Lei 
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Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, que aprova a Lei das Finanças das 

Regiões Autónomas, até 9 de fevereiro de 2026   

Proveniência: Paulo Simões, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 08; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores de deliberação de urgência e dispensa de 

exame em Comissão da Anteproposta de Lei n.º 15/XIII/2.ª (GRA) – Segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo 

modelo para a atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos 

serviços aéreos entre o Continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira e entre estas Regiões 

Proveniência: Paulo Jorge Abraços Estêvão, Secretário Regional dos Assuntos 

Parlamentares e Comunidades 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 08; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores de deliberação de urgência do Projeto de 

Resolução n.º 61/XIII/2.ª (PAN) – Classificação de arvoredo de interesse 

público nos Açores 

Proveniência: Pedro Neves, Representação Parlamentar do PAN 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 08; 

 

Assunto: Of. ref.ª S/008/2026/XIII, solicitando a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores urgência com 

redução do prazo na apreciação do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 

47/XIII/2.ª (PS) – Transparência nos apoios ao setor agrícola 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 09. 
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Relatórios: 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 09; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22632.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 31/XIII/1.ª (PS) – 

Terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 28/2011/A, de 11 de 

novembro, que estrutura o Parque Marinho dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR031.pdf 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada 

Dora Maria Coelho de Castro e Câmara Freitas Valadão 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22574.pdf 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado 

Berto José Branco Messias 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22632.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR031.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22574.pdf


196 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22572.pdf 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado 

Francisco Gabriel Meneses de Lima 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22573.pdf 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado 

Carlos Emanuel Rego Silva 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22622.pdf 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado 

Russell Michael Sousa 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22620.pdf 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado 

Pedro Gabriel Correia Nunes Teixeira Pinto 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22621.pdf 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22572.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22573.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22622.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22620.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22621.pdf
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Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada 

Olivéria de Lurdes Cabral dos Santos 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22619.pdf 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada 

Nídia Manuela de Sousa Lopes Inácio 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22618.pdf 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado 

Gualberto Costa Rita 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22617.pdf 

 

Assunto: Setorial sobre a Proposta de Resolução n.º 9/XIII/1.ª – Conta da 

Região Autónoma dos Açores referente ao ano de 2024 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpR009_3.pdf 

 

Assunto: Da audição parlamentar ao Diretor do Centro Regional dos Açores da 

Rádio e Televisão de Portugal, S.A., a que se refere a alínea d) do n.º 2 do 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22619.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22618.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22617.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpR009_3.pdf
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artigo 42.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, 

conjugado com o n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos da Rádio e Televisão de 

Portugal, S.A., aprovados em anexo à Lei n.º 39/2014, de 9 de julho 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22623.pdf 

 

Assunto: Sobre a Petição n.º 23/XIII/1.ª – Em defesa da pesca com salto e vara 

no mar dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 07. 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1557.pdf 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22641.pdf 

 

Assunto: Sobre a Petição n.º 24/XIII/1.ª – Equiparação dos Técnicos Superiores 

de RSI das IPSS aos da Administração Pública Regional dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1766.pdf 

  

Assunto: Sobre a Petição n.º 25/XIII/1.ª – Revisão das tabelas salariais das 

IPSS e Santas Casas da Misericórdia 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22623.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1557.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22641.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1766.pdf
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Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1767.pdf 

 

Assunto: Sobre a Petição n.º 27/XIII/1.ª – Pelo aumento do Acréscimo 

Regional ao Salário Mínimo Nacional na Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 17; 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare2194.pdf 

 

Assunto: Sobre a Anteproposta de Lei n.º 14/XIII/2.ª (CH) – Regime de 

arrendamento seguro 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 05. 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICAPpL014.pdf 

 

Assunto: Setorial sobre a Proposta de Resolução n.º 9/XIII/1.ª – Conta da 

Região Autónoma dos Açores referente ao ano de 2024 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 06. 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpR009_5.pdf 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 12; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22640.pdf 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 46/XVII/1.ª (ALRAM) – Aprova a 1.ª 

alteração à Lei n.º 45/2008, de 10 de agosto, que Estabelece Regime Jurídico da 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare1767.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare2194.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICAPpL014.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpR009_5.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22640.pdf
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Atividade de Transporte Individual e Remunerado de Passageiros em veículos 

descaracterizados a partir de plataforma eletrónica - Audição n.º 65/XIII/2.ª - 

AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP2069-AR.pdf 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Portaria que - Procede à determinação do 

quantitativo da taxa unitária de terminal a utilizar para o cálculo da taxa de 

terminal devida pelos serviços de navegação aérea de terminal, prestados nos 

aeroportos públicos nacionais, para o ano de 2026 - Audição n.º 47/XIII/2.ª - 

GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 16; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Portaria que - Procede à alteração à Portaria n.º 

138/2025, de 28 de março, que define o modo de proceder ao apuramento do 

valor do subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços de transporte 

entre o continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre 

estas Regiões, previsto no Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março - 

Audição n.º 48/XIII/2.ª - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 19; 

 

Assunto: Da audição do Gestor Público indigitado para Presidente do Conselho 

de Administração da SATA Holding, S.A. 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 22; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22593.pdf 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIIP2069-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22593.pdf
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Assunto: Sobre o Projeto de Portaria que - Cria e regulamenta a plataforma 

eletrónica para a gestão do Subsídio Social de Mobilidade - Audição n.º 

49/XIII/2.ª - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2025 – 12 – 28. 

 

Diários e Separatas: 

 

Estão presentes nesta Sessão Plenária o Diário n.º 65/XIII e a Separata n.º 

30/XIII. 

 

 

 

Os Serviços de Redação. 

 

 


